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.Fitatiati...1-C 'Gaunt- Dá nova  redação  aos artigos 82, 102  e 17 da Lei n2  
10.508, de 4 de maio de 1988, que  dispõe  sobre a 
limpeza nos imóveis, o fechamento de terrenos não 
edificados e a construção de passeios; e obriga o 
Executivo a criar o "DISK CALÇADAS", para fiscalização 
e reclamações. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 2.- Os artigos 89 , 10 e 17 da lei n9  10.508, de 4 de maio de 1988, que disp 

sobre a limpeza nos imóveis, olechannento de terrenos não edificados e a construção de passel 

passam a vigorar com a seguinte redação: 

• "Art. 8Q- 

aspecto estético ou harmônico do passeio existente. 

§ 29.- Para os efeitos do disposto neste arti o, sãO:coilfS'snidellüdos,/ 

inexistentes os passeios construidos ou reconstruidos em desacordo com as 

especificações técnicas ou regulamentares, excepcionados .aqueles 

executados de conformidade com a legislação vigente até a data desta lei."' 

§ 12.- Caracterizam-se como situações de mau estado de 

preservação, dentre outras, a existência de buracos, de ondulações, de 

desníveis  não exigidos pela natureza do logradouro, de obstáculos, inclusive 

colocação de tapumes, que impeçam o trânsito livre e seguro'doS700d6Stres, ei 

pessoas com deficiência  e a execução de reparos "iiii .4 de -sicordo com ("3. 
1 
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"Art. 10- 	  

Parágrafo  Único  - Qualquer que seja a largura do passeio, dever-

se-6 respeitar a faixa minima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros), 

visando a permitir o livre e seguro trânsito de pedestres e pessoas com 

deficiência." 

"Art. 17.- 0 não atendimento da notificação a que se refere o artigo 14 

importará na aplicação de multa, por irregularidade constatada, em valor 

corrigido anualmente pelo  Índice  de Preço ao Consumidor Amplo — IPCA, do 

Instituto de Geografia e Estatística — IBGE, ou por outro  índice  que vier a 

substitui-lo, na seguinte conformidade: 

NATUREZA DA 

IRREGULARIDADE 

DISPOSIÇÕES 

VIOLADAS 

MULTA 

a) Fechamento inexistente ou 
i  rregular •  

Artigos 22  e 6 2  R$ 200,00 (duzentos
reais) por metro ou 
fração de testada do 
imóvel 

b) passeio inexistente, irregular ou 
em mau estado de preservação 

Artigo 82  

R$ 200,00 (duzentos  
reais) por metro ou  
fração de testada do 
imóvel 

c) mobiliário urbano no passeio, 
bloqueando, obstruindo Ou 

dificultando o acesso de  veículos, o 
trânsito  dos pedestres e pessoas 

com deficiência ou a visibilidade dos 
motoristas 

Artigo 10 2  
R$ 300,00 (trezentos 
reais) por equipamento 

d) falta de limpeza Artigo 1 2  

R$ 1000,00 (mil reais) 
para cada 250 (duzentos 
e cinqüenta) metros 
quadrados ou fração de 
área total do terreno 
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§ lg 

§ 22.- As multas fixadas neste artigo serão aplicadas em dobro, caso não seja 

sanada a ii:regularidade." 

Art. 22.- Fica o executivo obrigado a criar um "DISK-CALÇADAS", 

disponibilizando número de telefone para fiscalização e atendimento das reclamações, 

podendo, também, ser disponibilizado atendimento eletrônico. 

Art. 32. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em 31 de agosto de 2010. 

t--1  DOGOSt DISSEI 
Vereador 
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JUSTIFICATIVA 

0 projeto de lei, ora apresentado, objetiva dar nova redação aos artigos 8 2, 10 e 

17 da lei n2  10.508, de 4 de maio de 1988, que  dispõe sobre a limpeza nos imóveis, o fechamento 

de terrenos não edificados e a construção de passeios. 

Essas modificações se referem, particularmente, as  calçadas/  passeios públicos, e, 

de modo geral, ao valor das multas  aplicáveis,  tornando-as mais rigorosas pelas infrações a lei. 

E são feitas para tornar mais rigorosas as penalidades para aqueles que não 

constroem ou não mantêm em perfeito estado de preservação as calçadas, causando graves 

lesões a milhares de pessoas em nosso Município. 

São anualmente cerca de 100.000 pessoas que caem e se machucam nos 30.000 

quilômetros de passeios públicos da Capital, como acaba de noticiar a Revista Veja São Paulo, de 

30.08.2010, páginas 24 e 25 (doc. Incluso). 

Para dar maior  eficácia  à aplicação da lei, o projeto cria, ainda, um Disk-Calçadas, 

obrigando o Executivo a disponibilizar número de telefone para fiscalização e atendimento da 

população, podendo, também, ser disponibilizado atendimento eletrônico. 

0 projeto inclui as pessoas com deficiência e equipara, para efeito de multa, o 

passeio inexistente, irregular ou em mau estado de preservação, estabelecendo o valor de R$ 

200,00 (duzentos reais) por metro ou fração de testada do imóvel (§§ 1 2  e 22  do artigo 82  c.c. artigo 

17). 

Atualiza, também, faixa minima da largura do passeio para 1,20 (um metro e vinte 

centímetros),  visando permitir o livre e seguro transito de pedestres e pessoas com deficiência 

(parágrafo único do art. 10). 

Quanto as multas estabelecidas pelo artigo 17, o projeto substitui a UFM, pelo valor 

de R$ 200,00 (duzentos reais) por metro ou  fração  de testada do imóvel, e pelo valor de R$ 

1.000,00 (um mil reais) para cada 250 m 2  ou fração de area total do terreno. 

Dessa forma, e em especial em relação as calçadas, o projeto busca dar mais 

efetividade ao cumprimento da lei, protegendo os pedestres e as pessoas com deficiência, 

disponibilizando, ainda, um Disk-Calçadas, para fiscalização e atendimento das reclamações da 

população. 

Anexo ainda, noticia da Revista Veja São Paulo, de autoria da jornalista Maria 

Paola de Salvo. 
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Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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SAO PAUL 11 1 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PREVIA 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

PL n° 0409/10 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e nos 
"sites" www.prefeitura.sp.qov.br/leqislacão  e www.planalto.qov.br ,  a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 10.508, de 4 de maio de 1988, que dispõe sobre a limpeza nos imóveis, o 
fechamento de terrenos não edificados e a construção de passeios, e da outras 
providências, alterada pela Lei n° 13.614/03; 

- Lei Municipal no 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas complementares 
ao Plano Diretor Estratégico, institui os Pianos regionais estratégicos das Subprefeituras, 
dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e Ocupação  do Solo do  Município 
de São Paulo, que em seu art. 6° estabelece normas sobre passeios e mobiliário neles 
instalados, regulamentado pelo Decreto n° 45.904, de 19 de maio de 2005. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 3 de setembro de 2010. 

Adì DurtivÇez 
Procuradora Supervióra dd Setor d esq. e Análise Prévia 

OAB/SP 118.854 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : Iei AND 10508 

Total de referências : 

LEI No 10.508 04/05/1988 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispoe sobre a limpeza nos imoveis, o fechamento de terrenos nao edificados e a construgao 
de passeios, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 24/1988 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Decreto no 27.505/1988 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FACA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei no 13.614/2003 - Revoga o art. 12, a alinea "b" do art. 13, o par. unico e a alinea "a" do 
art. 14 e a alinea "f" do art. 17, todos desta Lei. (ver documento) 
- Decreto no 27.335/1988 - A execugao de obras ou serviços em via ou logradouro publico so 
podera ser iniciada com previa autorizagao da Prefeitura. 
- Decreto no 44.532/2004 - Cria o Programa de Orientagao e Recuperagao dos Passeios 
Publicos na Cidade de Sao Paulo. 
Lei 11.403/1993 - Altera a letra "f" do art. 17 desta Lei. (ver documento) 
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LEI N9 10.508 • DE 04 eE 	Maio 	DE 1.988 

bisp5e, sobre a limpeza nas imóviis, o fe-
chamento de terrenos no  edificados e a 
construçeo de passeios, e di outras pro 
videnclas. 

JANIO DA SILVAeaUnDR0S, Prefeito do Municipio de S5o Pau-
lo, nos termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei 
Complementar Estadual n9 9, de 31 'de dezembro de 1969, 
.sanciona e promulga a seguinte Lei: 

CAPITULO 

• DA LIMPEZA- 

Art. 19 - Os responaveis 	 edi 
ficado s ou nio, lindeiros a vias ou logradouros pdbliCos, 
sio obrigados a manti-los limpos, capinados e drenados, 
respondendo, em qualquer situageo, pela sue utilizaçio co' 
mo depósite de lixo, detritos ou residuos de qualquer es-
pecie ou natureza. 

- CAPITULO IT 

DOS FECHAMENTOS 
• 

Art. 29 - E obrigatória, nos terrenos nio 
edificados, com.frente pare vias e logradouros pablicos 
dotados de pavimentacio ou de quirts e sarjetas,  a execu 
'Çeo nos respectivos alinhamentos, de gradil, muro ou ou-
tro tipo adequado de fecho,'conforme estabelscido em de-
creto. 

§ 19'- Os fechamentos de que trata este ai 
tigo poderio ser metalicog, de pedra, de concreto ou de al 
venaria revestida, devendo ter altura de 1,20 metros em ri 
lagio ao nivel de logradouro e ser, sempre, providos di 
portie. 

§ 29 - Os fechamentos poderio ter. - alteral 
superior a 1,20 metros, desda que, acima dessa medida, se-: 
jam executados de forma a apresentar 50% (cinquenta per 
cento) ou mais de suas superficies uniformemente vazadas.' 
possibilitando total visit, do terreno. 1 

§ 39 - Em se tratando de terrenos perten-1 
centes a loteamentos aprovados, fica concedido, para o cua, 
primaste  do disposto neste artigo, o prazo de carencia dg1 
12 (doze) meses, a contar da data da expediçio do termo de 
verificaçio de execugeo de obras. 

Art. 19 - 0 Executive po ere, mediante de 
creto, alterar as caracteristicas dos fec amentos referi=' 
dos no artigo anterior, ee,fungio da evolu o da teenica 
das construgOes, dos meter ais e das tende iat sociais. 

Art. 49 -\A execuçao dos f charsentoa de 
que trata c, artigo 29 depende de_alvara de licença e de al 
earl de alinhamento e'nivelamento, a'serem requeridos, pe-
lo responievel, junto a-Administragao Regional competente, 
nos termos da legislagio em vigor. . 

Paregrafo único - Ressalvadas as hip8te-
. ses ji  previstas  em lei, os alvarEs de alinhamento e fives' 
lamento, bem como o de  licença, poderio  ser dispensados, a; 
criteria da Prefeitura,  aos casos de  imóveis  cf9e  am mnheg  
os alinhamentos e nivelamentos existentes, excluindo-se os; 
fechamentos que tenham características  de  muro de arrimo. 

• Art. 59 - A Prefeitura, ouvido o Orgio .  
responsive' da Administrageo Regional Competente, podera' 
dispensar a execuçeo de gradil, fecho ou muro nos alinhe-
mentos, a vista da impossibilidade ou dificuldade na exec,, 
çio das obras, nos seguintes casos: 

a) quando os terrenos apresentarem acen-
tuado  desnível  em relagio ao leito dos logradouros; 

b) quando, junto ao alinhamento ou com 
ele interferindo, existir curso d'agea.. 

Paragrafo enico - Ficam dispensados 	da 
execugao de gradil, fecho ou muro nos alinhamentos os .ter 
renas  com licença pare edificar em vigor, desde que  insta 
lados, nos ealinhamentos  ou sobre os passeios, os tapumeg 
exigidos pela legislageo para a execusio das obras. - 

. Art. 69 - Considerar-se-5 como inexisten 
te o gradil, fecho ou muro no alinhamento cuja conetaç56: 
reconstruçio ou preservagio esteja em desacordo com as 

esormas tecnicas, legais ou regulamentares. 
• Paragrafo único - trio se enquadram no 

"caput" deste artigo os fechamentos executados ate a data 
da regulamentagio desta lei e de acordo com a legislag5o 
entea vigente, desde que estejam e sejam mantidos em bee. 
estado de preservagio. 

Art. 79 - As concessionaries de serviços 
'públicos od de utilidade pablica'e as entidades a elas 
equiparadas seo  obrigadas rcreparar os fechamentos danifi 
eados na execuçio de obras oe  serviços públicos. 

CAP1TULO 

:pos PASSEIOS 

Aria 09-- Os reeponsiveis por im6veis, 
edificados ou n5o, lindairos a vias  ou logradouros  pibil-
cos ddtados de guias e sarjetas? sae obrigados a cons-
truir os respectivos passeios na extensao correspondente 
de sua testada, e a mante- lha  sempre em perfeito estado 
de preservaçio.  

1.0 

§ 19 - -CaraCterizem-se como sit goes 
aloe estado de preservagio, dentre outras, a exit; encia de 
buracos, de ondulações, de desníveie'elad'ekigidos pela na ' 
tureza do-logradouró, de-absteCeldi que,imeeream 0 trinsi= 
erslivre e seguro dos pedesttese'e axed:2ga° de reparos 
em  desacordo com -o aspecto eetetiCo ou harmônico do pas-
zelo existente. 

§ 29 - Os passeios cujo mau astado.de pr 
servaoio nio'exceder a 1/5 (em quinto) de  moa  area tota 
deverao ser reparados. .e 

§ 39 - Para os  afeitos  do disposto neste 
artigo, sio considerados inexistentes os passeios: 

a) se construidos ou reconstruidos em de- . 
sacordo com as  especificações tecnicas ou regulamentares, 
excepcionados aguelee executados de conformidade com a 
legislagio vigente ate a data da regulamentaçio desta lei: 

b) se 0 mau estado de preservagio exceder 
a 1/5 (um  quinto)  de sua Area total. 

• Art. 99 - Os passeios obedecereo is nor 
'mas tienicas existentes, conjugadamente CON os regulamei 
tos a serem expedidos. 	. 

Art. 10 - A instalaqio de mobilierio  urbe 
no nos passeios, tais como telefones pfiblicoe,  caixas dg 
correio, cestos de lixo, bancas de jornais e outros, neo 
devere"bloqueae obstruir ou dificultar o acesso de veicue 
los, o livre transito dos pedestres, em especial dos defi 
cientes flsicos, nem a visibilidade dos motoristas,  na 
donFluencia de vias. 

Paragrafo 	Qualquer que seja a lar 
gura do passeio,  dever -se--A respeitar a  faixa  minima dg 
0,90 metros, Visando a permitir o livre e seguro transito 
de pedestres. . 

Art. 11 - Aplicam-se aos passeios,  negue 
couber, as  disposições sobre prezo e dispense 	previstas 
no paragrafo 39 do artigo 29 e no "caput" de artigo 	59 
desta lei. 	 . 

Art. 12 - As concessionariare serviços 
publicas ou de utilidade pública e as entida es a 9150 
equiparadas - s5o obrigadas a reparar os passeios danifica 
des ea execueao de obras ou serviços públicos. 

CAPITULO IV 

UPS RESKIVAIMILOADES, ParommigNmag.EPENALMADES 

Art. 13 - Consideram-se responsavels pass 
obras e serviços previstos nos Capitulos anteriores: 

a) o proprietirio, a titular do domínio 
útil ou da nua propriedade, ou 0 possuidor do imóvel, a 
qualquer titulo; 

b) as concessionerias de serviços Adieus 
ou de utilidade  pública e as entidades a elas equiparadas, 
se as obras e serviços exigidos resultarem de danos por 
alas causados: 

c) a Wile°, o Estado, o Município e enti-
elades de sua Administrageo Indireta, inclusive autarquias, 
em próprios de seu  domínio,  posse, guarda ouadmirdstrNab. 

§ 19 - Os danos causados polo  Município, 
em realizageo de melhoramentos públicos de sua  alçada, 
serio por ele reparados. 

§ 29 - Os Governos Federal e Estidual, em 
role:ye° a seus próprios, poderio, se de interesse, cele-
brar'convenios com a Prefeitura para a execueio  das obraa 
e serviços. 

Art. 14 - As irregularidades constatadas-
sere° objeto de notificaqio aos responsaveis, que deveria 
sana-las no prazo improrrogivel de 30  (trinta) dias.' 

Parigrafo  único - 0 prazo de que cuida o 
"caput" deste artigo fica reduzido a 20 (vinte) dias nos 
seguintes casos, 

a) danos causados por'concessionerias de 
Serviços pdblicos ou de  utilidade pública e por entidade 
a elas equiparadas; 

b) irregularidades previstas no artigo 10. 
Art. 15 - A notificageo de que trata o ar 

tipo  anterior Sere dirigida, pessoalmente, o responsivel 
ou seu repregentante legal, como tal conside ados o manda 
tirio, o administrador ou o gerente,'podendo etivarese7 
outrossim, por via postal, com aviso de receb mento, no 
anderego por ele fornecido no Cadastro Imobil irio 
nos termos da Lei n9 10.208, de 5 de dezembro de 1986. 

§ 19 - A notificaçio pessoal ou por via 
postal com aviso de recebimento sera concomitante com a 
publicaeio de edital no Difirto Oficial do  Município. 

§ 29 - 0 prazo pare atendimento da notifi 
cagio semi contado em dies corridos, a partir da  publica 
gao do edital, excluído o die da  publicado e incluido 
do vencimento. 

Art. 16 - Fica o responsivel obrigado a 
comunicar diretamente IAdministragio Regional ocepabmee, 
ate o termo final do prazo decorrente da notificagao, que 
as irregularidades rconstatadas foram sanadas. 

Paiegrafo (Izalco - A Comunicagio sera fei-
ta por escrito,  especificados, o'nfimero da notificado e; 
o do contribuinte. 

Art. 17-0  nau atendimento danotificaçao 
.a que se refers o  artigo 14 importare na aplicagio de mul ,  
ta,  por irregularidade constatada, em valor fixado com.bi. 
se na Unidade de Valor Fiscal do  Município de Sio Paulo -= 
OFM, vigente'd data da respective autuagao, na 'seguinte 
conformidade: 

, 	• 
leetureza da Irregularidade 	Disposições 

Violadas 
• 

a) fecharento ineelstente 	. axtlgos 25,  
'ou irregular 	 e 69 

Malta 

2,5 (duas e meia) ate 
5 (cinoo) UFM para c8 
da 5 (cinco) metnas 
ou fragio de  testada 

b) passeio inexiatente ou 
irregular 	. 

c) passeio emmau estado 
de preeervaeio 

artigo 89, 2,5 (duas e meia) ate 
acaput" e 5 (cinco) UFM para ca 
§ 39 	da 5 (cinco) metros 

ou frageo de testada 
do imOvel. 

artigo 89, 1 (ume) ate 2 ideas) 
§ 29 	OEM pox metro linear 

de passeio danifica- 
do. 



d) mobilbaria urbane no 
passetb, bloqueando,obs 

'tidied°  ou dificultando 
• o aoesso de  veículos, 

trinsito doe  pedes-
tres-Ou  a visibilidade 
dos  motoristas 

111.7falta de liapeza 

artigo 10 	1,5 (uma e meia) UR4 
per.equipameneo. 	. 

artigo 14 2,5 Wa9 e meia) atd 
5 (cinco) 	pare ca • 

da 250 (duzar= 'eT 
cinquenta)  metros qua 
drados ou fragile de.  
Seel total do terre-
no. 

f) fechartentoe/ou  passeio 	artigos 79 10 (dez) ORT  For re- 
danificadayer axxessio 	e 12 	to linear la fecha- 
Mites ea entidades equr 	 sento  cm passeio dare. 
valentes 	 ficado. 

• § 19 - Fieae acrescidastde 50%. (cinquenta 
por cento) as multas estabelecidas neste artigo em relação 
aos imóveis Oituadost 

a) nas zones de uso Z4 e 25, incluídosaque 
les situados no lado fronteiro das vias que definem os pe-
rimetros dessas zones de uso; 

b) nos corredores de uso Especial 28-CR. 
§ 29 -  As multas  fixadas neste artigo se-

rão  removíveis  a cada 30 (trinta) dias, at6 que seja sane-
da a irregularidade. 

Art. 18 - A lavratura aos autos das multas 
referidas  no artigo anterior far-se-i simultaneamente corn 
notificação do infrator, para, no prazo de 15 ( earm) dias 
corridos, pagar ou apresentar defesa, sob pena de confir-
magi° da penalidade imposta e de  sua subsequente inecri-
gao como divide ativa. 

§ 19 - A  notificação  do auto de multa 
ocorrera na forma do disposto no artigo 15. 

g 29 - A defesa devera ser apresentada na. 
Administração Regional da  circunscrição  territorial a que 
pertence o imóvel,  mediante protocolo, e sera Anformada 
pelo Supervisor de Uso e Ocupação do Solo e decidida pelo 
Administrador Regional. 

.§ 39 - 0 prazo referido.no . "caput" deste 
artigo será contado a partir da data da publicação do edi 
tal da notificação do auto de multa no Diário Oficial d-r; 
Municipio, excluido o dia da publicação e incluído o do 
vencimento. 

Art. 19 - Do despacho  decisório que  dose --
colher  a defesa, a ser publicado no.  Diário  Oficial do Mu-
nicípio, caberão: 

I - Pedido de  reconsideração  a própria au 
toridade que o prolatou, no prazo de 15 (g nze) dias dir 
publicação; 

II - Recurso ao Secretario da 	tinistraaEee 
Regionals, mediante depósito pravio do valor da multa dis 
cutida, no prazo de 15 (quinze) dias da eublicagão do ati.; 
que não acolher 0 pedido de recoesideragao; 

III - Recurso ao Prefeito, no prazo de 15 
(quinze) dias da publicação do despacho que desacolher o 
recurso de que trata o incise anterior. 

Parágrafo mico - 0 pedido de reconsiders 
gap e. os recursos  deverão  ser apresentados, mediante pro-
tocolo, na  Administração  Regional competente. . 

Art. 20 - A prefeitura poderá, a teu cri-
teria, executar ,  as bbras e serviços não realizador noz 
prezos estipulados, cobrando  dos responsáveis omissos o 
custo apropriado, acrescido da taxa de administração de 
10Ce (cem por cento), sem  prejuízo  da multa  cabível, ju-
ros, eventuais acrascimos legate e demais despesas advin-
das de sua exigibilidade e cobrança. 

• Paragrafo finico - A apropriagio do custo 
des obras e demais despesas a que se refere este artigo 
serão feitos  na.  forma, prazos e condições regulamentares, 
por ato baixado pelo Executivo. 

CAPITULO.VII 

DISPOSIOES FINAIS c- 
	 Jo  

Prt. 26 - A presente lei Berg regUlakehta da por decreta do Executivo, no prazo de O0(noventa)dia 
de ELM publicação, vigorando, eta sua 'edição,  as, 09 e criteriOs previstos na legislação precedente.' -  

Arm.. 27 - As despesas com a execupiodes:- ta lei correrio por conta das dotap5es orçamentarieeCpró-
pries, suplementadas Be necessário. 

.Art. 28 - Com ressalve do disposto no ar-
tigo 26, esta lei entrará em vigor na data de sue: publi-
cação, revogadas as disposições em  contrário  e, -eneespe-cial, o Decreto-lei n9 136, de 5 de Janeiro de :19421e, to 
Decreto-lei 09415, de 3 de junho de 1947; os  artigos  .10 e 11 da Lei nv 5.039, de 14 de setembro de .1955 as ealf-
neas "b" e "c" do artigo 513 da Lei n4 8.266, de , 20.,ade 
junta:, de 1975; a Lei nc 9.294, de 9 de'julho de 1981i. a 
Lei n9 9.649, de 17 de novembro de 1983; a Lei n9 94(4, 
de 21 de dezembro de 1984; a Lei n9 10.052, de 15 de 
abril de 1986; a Lei n9 10.145, de .3 de outubro de 1986; 
e o artigo 32 da Lei n9 . 10.315, de 30 de abril de 1987. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 04 de Maio 
de 1.908, 4359 da fundação de Sao. Paulo. 
SANIO DA SILVA OUADROS,.PREFEITO 
MONICA HERMAN SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expidiente 
ria Secretaria dos Neg6cios  jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanles 
VICTOR DAVID, Secretario das  Administrações  Regionais • 
ALEX FREuA NETTO, Secret5rie dos Negócios Extraordinários = radii na secretaria do  Governo  Municipal, em • 04 de 

de 1.988. 
FRANCISCO BATISTA, secretário do Governo Municipal 

Art. 21 - Nos casos previstos no artigo 
ID, perdurando a irregularidade per mais de 60 (sessenta) 
dies, a prefeitura poderá efetuar a epreensão e remoção. 
do mobiliário urbano. 

CAPITULO V 

DA ABERTURA DE GARGULAS E DO REBAIXAMENTO 
E CHANFRAMENTO DE GUIAS 

Art. 22 - A abertura de gargelas sob o 
passeio, para  escoamento  de aquas pluvieis, e o' rebaixa-
mento de guias, para acesso de  veículos,  serio executados 
pela Prefeitura, mediante requerimento do interessado e 
pagamento dos pregos devidos, os quais sera°. calculados 
com bese nos custos unitários dos serviços  respectivos  e 
atualizados em consorancia com a  legislação vigente. 

Art. 23 - As pessoas  físicas  ou  jurídicas 
gee realizaree os serviços elencados no artigo anterior 
incorrerão em multa correspondente ao triplo do valor do 
prego do serviço. 

Parágrafo Onico - Se a ?ref.ttura,por qual 
quer motivo, tiver necessidade - de refazer or reparar os 
serviços executados clandestinamente, o infr,  tor, alam da 
multa prevista neste artigo, respondere pelo preço corres 
pendente  ao refazimento'ou reparo, e, sendo o caso, Pela - 
valor das guias danificadas ou que  não  puderem ser apro-
veitadas. 

CAPITULO VI 
• 

DAS TRAVESSIAS SINALIZaDAS PARA PEDESTRES 

Art. 24 - . A Prefeitura providenciará, sob 
sua responsabilidade, o rebaixamento da parte dos  passeies 
necessária ao acesso de pedestres, nas travesaias small-
Sacias e nos canteiros centrais de vias pdblicas. eat 

Art. 25 - a vedada a instalação, junto .a 
rebaixamento vinculado is  travessias sinelizadas, de qual 
vier  mobiliário urbano referido no  artigo 10. 

Parágrafo anico - 0  mobiliário  existente, 
que. prejudique  o acesso de pedestres ou dificulte a-Vdsi-
bilidade destes ou de  motoristas, será renovido Pela Pre -
feitura ou, por sua determinação, pelo &trio responsável. 



LEI N9 11.403. , DE- 9 	DE SETEMBRO 	DE' 1993 	. 

' (Projeto de Lei n9 584/91, do Vereador JosaViviani Ferraz) 

, Altera a redação- da letra '"f" do att. 17, 

• . da Lei n4 10 . 506 , de 4  de maio  de 1982. .. .. 
PAULO MALUF, I Prefeito do. Muniotpiode Sao Paulo, uSando 
des.atribuigOesAue lhe so conferidas.por lei.  
Paz saber' que a Camara Municipal, em sessid de 17 de egos 
to de 1993; decretou e eu promulgo a seguinte lei: . 	 . 	 . . 	 . 	. • 
• Art. 11*  A 'letra "f" do artigo 17, da 
Lei n 2  10.508, de 4 de maio de 1988, passa 'a vigorar com 
a seguinte redagao: 

NATUREZA DA nmastur-
RIDADE • 

• sisrodNEEt 
	

MULTA 

• f)  fechamento  e/ou 
passeio  - danificado 
pOr'Concessionarias 
ou. entidades  equiva 

'lentes 

Artigos 7 2  e 12 -15  (quinze)  URN 
por metro linear • 
( VETADO ) 
danificado.. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos '9 de seteMbro-
de - 1993, 4409 da•fundagao de sao Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
CORN2L10 VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretario dos Negócios 
Juridicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretiiriodai'Finangas 
RICARDO NAGIB IZAR, SdometixiodasAatimistools*s Regionais 
Publicada na Secretaria do Governo Municipali .em 9  de 
- setembro de 1993. 
EDEVALDO ALVES.  DA  SILVA, Secretário  do Governo Municipal 

• 
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VrA 	 • 

Camara Municipal de Sao Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : lei AND 13614 

Total de referências : 

Titulo: LEI No 11614 02/07/2003 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece as diretrizes para a utilizagao das vias publicas municipais, inclusive dos 
respectivos subsolo e espaço aereo, e das obras de arte de dominio municipal, para a 
implantagao e instalagao de equipamentos de infra-estrutura urbana destinados a prestagao 
de  serviços  publicos e privados; delega competencia ao Departamento de Controle de Uso de 
Vias Publicas da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana para outorgar a permissao de uso; 
disciplina a execugao das obras dela decorrentes, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 478/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 44.755/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 7.513/1970 e disposigoes da Lei no 10.508/1988 
Alterações: Lei 14.648/2007 - Altera o art. 31 desta Lei.; (ver documento) 

Lei 15.124/2010 - Altera o inciso IX do art. 7 0  e acresce par, único ao art. 19 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 15.244/2010 - Altera o art. 31 desta Lei. (ver documento) 
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LEI PP 13414, DE 2 DE TULIP DE 2003 

(Projeto de Lei a' 478102, do Executive, 'provado na forma 
de Substitutive do Legislative) 

Estabelece as diretrizes para a 
ittllIzaçdo das Was públicas municipals, 
inclusive dos respectivos  subsolo e 
espaço aired e das obras de arts de 
Maki° municipal, para a implantagdo 
e instalação de equipamentos de 
infra-estrutura urbana destinados 
prestaçao de serviços  públicos e 
privador: delega competência ao 
Departamento de Controle de Uso de 
Vias Pública, da Secretaria de Infra-
Estrutura .  Urbana para outorgar a per-
missiio de use; disciplina a execuçdo 
dar obras dela decorrentes, e dá outras 
providências. 

MARTA .SUPLICY,  Prefeita  do: Município  de Sio Paulo, no 
aso das anibuições que the são conferidas OOF lei, faz saber 
que a Camara Municipal; em seasao de 26 de junho de 2003, 
decretou e  as  promulgo a seguinte lei: . 
Art. I° - A politica municipal de  utilização  das vies públicas, 
inclusive dos respectivos subsolo e espaço aéreo, e das o bras 
de arte de dotninio municipal, pare a implants*, inatalação e 
manutenção  de  equipamentos de ialia-estrutura urbane desti-
nados &  prestação de serviços públicos ou privados, ten  corso  
diretrizesa • 

-.eiciPleilteeão de galerias becnicas  cobras  conapartilhadas; 
substitui* das redes e equipamentos de infra-estrutura 

rabanalieneris pos sedes  e equipment& de  infra-estrutura   ur- 
bana  sibienincee; 
111;:a substitui* de redes Isoladas per redes  compartilhadas;  

alV:3-. a ntilizziaão:fde rnéto,ies  não-destrutivos e novas lecnolo-
&inane eacuçao das obras 
V. lO a-featelacadaie equipamentos de infra-estrutura urbane . 	, paia a  prestação  de servrços  públicos  ou privados ruia regiees 
de interease do Fader  Público,  de male a  torná-los universais;  
VI a a implanação :de rode pública de  transmissão  de dados, 
yea; sirtais e Magma; 
VII a a genie do planejamento e da execução daa obras de ma-
nutenção doe equipamentos de infra-estrutura rubs& ja  insta-
lados. . 
ITM 4a.examcdo do mapeamento da cidade em base carload-
ficadigital Mica, &canter oficial  e & riso geral. 
Art. 2"- As diretrizes freadas no artigo anterior objetivam  or  
dater e tannin,. a ocupação das vies, minimizer o  impacto  ge-
lado  pelas obras e buscar a preservação da paisagem ate& e 

maioasegurança ambiental. 
municipal  definida  no artigo .1" data lei 

tad =emir& executor Departamento  mio Controle de  
de Vias Públicas - CONVIAS, da Secretaria da InfasEsinitura 

11.1tbana SIURB, e come órgio consultivo e normatizador o 
Coletelho Teethe° de /utilise de  Projetos  e Obras. 
Ari,4".... Pica insiitiddo, junto no  Departamento  de Controle de 
Uso de ..Vias 	o Causal° Tecnico de Malin de Pro- 
jetca e  Obras,  Cergao colegiado de assessotamento, que sera 
presilido .pelo Diretor desse  Departamento  e sera  composta  
pelos  seguintes membros,  que  deverão  possuit formação sec-
ular eoinprdivel corn as aualeuições definidas no wig° 5°: 
I - 01 (Me.) representante da Secretaria de Infra-Estrus= 

.11  -01 (um) representante do Departamento de  Controle  de 
Uso de Vias Piddicas; 
III -01 (um) representante (fa Secretaria Municipal de Planeja-
mento Urbano; 
IV - 01 (urn) representante da Secretaria de  Implementação  
das Subprefeituras; 
V  -01 (um)  representarei  da Secretaria Municipal do Lido 
Ambiente; 
VI-  01  (urn)  representante do kale ou entidade municipal 
responsive] pelo trinsitra 
VII -01 (urn) representante da Companhia de Processamento 
de Dados do  Município  de Sao Paulo; 
VIII - 01 (um) representante da  Secretaria  dos Negócios lad-
dim; 
IX - 01 (um) representante do Departamento de Patrimbato 
Histórico da Secretaria Municipal de Culture; 
X  -01 (urn)  representante da Empress Municipal de Urba-nismo EMURB. 
.Art.  5'- Compete ao Conselho Técnico de Anilise de Projetos e Obras, no gee se  reterei  madras disciplinada par esta lei: 
1 - enriIis obrigatoriamente, para-er nos projetos de implan-WO°, instalação e  manutenção  de equipamentos de infra-es-trutura urbane qua tenham  grande impacto urbanística  efOu ambiental; 

• 	a:aa- 

- emitir parecer nos processos que the forem huhenetidoe '; 	I 
&le Diretor de CONVIAS; 
Ill -  estabelecer diretrizes pare a  (armação técnica  dos sere', 
dares que atuam na eddies el aprovação  its projetos, no acorn-
panhamento e  fiscalização  & execução das obras; 

estabelecer  a estrategia de fiscalização  dó  uso das vies pú-
blicas municipais, inclusive dos respectivos nrbsoloe espaço ' 

aé reo, e das pass &sane de domino municipal; 
V - estabelecer diretrizes pars norror' niter procedimentos  vi-
rando  à  agilizagle dos processes de aprova*  dc  projetos e 
emissão  de  alvarás  de instalação; ' • 
VI - estabelecer a estratégia de wanunicação com a comuni-
dade atingida pelas obras; 
VII -  elaborar  see regimes& interne. 
Ati. 6° - Paia efeito do diaposto nos  artigos  anteriores, slim 
das competencies  legais  que  já the são atribuldria: fen  dele-
gado  ao Departamento de Controle de Uso de Visa !Ohara - 
CONVIAS, de Secretaria Infra-Fins:tun Uababla : OrlinPe^ 
ramie pate outorgar is pessees jurfdicas de direiM ¡oblige e 
privado permissão  de use; a  titulo  precário e &erase, das via 
públicas municipais, induindo os napectivos subtelo'eespaço: 
aéreo,  e das obtas de arte de doestaio munici* pareas irna 
plantatile, instalação e passagem de equipamentos de infra:risa, 
trutura urbane destined& à pram* de serviços  públicos  e 
privados, . a • 
Art. - A permit*  deusa  sere formalizada Pot tennis, fir, 
made pets Dinka de CONVIAS, do qual deverão coaster a-
cegoines obrigações  cio  permissionfirio: 

- Meier as obras e rerviços sprayed:a. no plaza de 06 (seis) Imes, 
cane&  dedais  & laymen do Tame & Pamistio de Use; 
11 -rile  utilizer a fees cedida pars finalidade diverse & aprovada; 
III  - nas hipóte.ses de compartilhamento obrigatório imposto 
pan Agendas NacionaisReguladora, a Casio: a terceiros de-
Vera ter privia e  expressa  sartorial* do Diretor de CON-
VIAS; 
IV - não realizes qualquer nova obra  cam  benfeitoria na Ana ce-
dida,  arma  prévia e expressa  aprovação  da Municipalidade; 
V - pagar pontualmente a  retribuição  mensal estipulada; 
VI-  responsabilizar-se, inclusive perante terceiros, par quais-
quer prejuizos decorrentes do uso da  área,  serviços e oasts que 
executer; 
Vil  - comunicar a CONV1AS quaisquer interferences com ru-
ms  equipamentos  de infra-estntusa urbane jd  instalados,  que 
impeçam a execcção da obra de acordo cam o projeto aprovado; 
VIII-  efetuar o remanejamento, provisório ou definitive, dos 
equipamentos de infra-abut= urbane, sempre que for solici-
tado pela Municipalidade pars a realize* de obras públicas 
ou por qualquer outro motive de interesse público,  rein  qual-
quer Onus para a Adminisrmaão Municipal; 
IX - executer F3 ohms de  reparação  do pavimento das vies pú-
blicas e des passeios, reinstalar o  mobiliário  urban, e sash-
weak vieria, confoame especificaalea teatime e no prazo eats-
belecido pela Monivipalidade; 
X - fomecer o miasma dos equipamentos de infra-estrutura ur-
bane implantados e das  eventuais  interfaencias encontradas, 
de acordo com as especificações técnicas  definidos  em regula-
mentação especifica previamente  à  certificação,  pela 
zação,  da conclude da obis audit serviço; 
XI - executer as oboe e serviços necessaries ir instate* do 
equipammo de acordo com o projete sprayed° por CONVIAS. 
Parágrafo  único  - Para os fins do inciso VIII deste artigo, o 
permissionerio sera o prazo maxim° de 120 (cento e  vinte).  
dies, a Cower da notificação, pars efetuar o reraanejamento dos 
equipamentos de infra-estridura alma. - 

Art. 8'- A Mach* mensal pelo tee &s vies  públicas murarei-
pais,  incluindo os respectivos subsolo e espaço gam, e des obras 

de arte de domlnio municipal, sag calculada de acordo eons: 

I - a  área cedida quando no subsolo, na superficie e sus abras 

de arte; 
extensão, ern metros finesses, do espaço aéreo ocupado; 

Ill  - os valores de referencia  correspondentes  it area ou a ex-
tensão fixados no Anexo "A", integrante dote lei; 
IV - o tipo de solução  técnica  adotada pelo pennissionario; 

V - 3 classificee,fie do sistema 
VI -a  localização  do equipamento na via pública; 

VII - o tipo de  serviço  prestado pelo penniasionirio; 
VIII -  r  compartilhamento de 311311 ou equiparnento. 
Art. 9° - Para a  fixação  do valor da Maui* mensal de coda 
permissiondrio serio utilizados os vetoers de referencia e seas 
redutorta facades an Tabela constante do Anexo comple-
mentado pelo Mexe "B", ambos integrantes desire lei, que tra-

duzem as variações de prego de acordo com os parâmetros  li-
xados  reo artigo anterior. 
§ 1° -  Quando  houver co rnpartilham ento de  ires  entre 02 

(dots) ou mais pennissionerios, cada um paged a retribuição 

mensal proporcionalmente  à  área  ocupada por seu equipa-
mento. 
§ 

 
2'-  Quando Flo for  possível  measurer a Inca ocupada pelos 

permissioneries ou heaver compartilhamento de equipamento, 

cads permissioisirio paged o valor medic calculado entre es 
valetas individuals,  dividido pele Munro & participantes no 
compartilharnento. 
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Art 10-O valor da retribuição mensal sera reajustado antral-
mente pelo Lidice de Preços ao Consurnidor Amplo - 1TCA, 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - MOE, ou por outro  Indico que vier a substitui-to. 
Art. 11 - O pagamento da retribuição mensal sera  efetuado 
pelo permissionirio todo dia 05 (cinco) de cada mês, por meio 
de cobrança bancária. 

Art 12-O sumo no pagamento da  retribuição  mensal azure-
tad, desde logo, a incidincia de media de 10% (dez por cento) 
sobre o valor devido, sem prejulzo da aplicação das demais pe-
nalidades previstas nesta lei. 
Art 13-O permisaionalrio  poderá  net dispensado ern ask 110 
rnexinso 30% (trinta por canto) do total do pagamento da retri-

buição mensal, pelo prazo maxim de 10 (dez) anos,  quando: 
I - pare a instalado e implantação de seus equipamentos de 
infra-estrutura urbane construir galeria tecnica para a Prefei-
tot na qual possam instalar-se  outros pennissionfirios; 

construir galeria teenier' pare a Prefeitura em local prede-
temiinado.por CONVIAS; 
lit - contribuir pare a implantação & nude public's de trans-
missão de dados, disponibilizando espaço em sets  dato  ou rede, 
ou  fornecendo  os equipamentos & infia-estrutura urbane para 
SUS instalação; 
IV - estender sous  serviços  para Areas. predeterminadas por 
CONV1AS; 
V - substituir setts equipamentos de infra-estrutura urbane  aé-
reos  por subtenineos. 
Parágrafo  ártico - A dispense prevista no "came deste anise 
será regulamentada em decreto especifico. 
Art 14.0 permissiontirio que  não atender â determine* da 
Prefeitura pans substituir seus equipamentos di infra-maw:Loa 
urbane ou redes aéreas por equipamentos de infra-estrutura  ur-
bana  ou redes subterrineas, an ken predefinidas pare a  exe-
cução  de obras de reurbanizado, red cr valor & retribuição 
mensal majorado em 33% (trinta e teia  por cento) ao ano, en-
quanta eão efetuar a obra. 

1° - Caso a obra venire a ser executada pela Prefeitura, o pa ,  . 
missionário  responded, dada, pelo custo de sus execução, 
corrigido monetanamente e acrescido de 10% (der por cento), 
a Mule de tom de admhistrado. 
§ 

 
2"- A Prefeitura comunicará os Wags dc intervenção urbane 

em  pennissionirios, no prazo minima de 120 (cerao e vinte) 
Art 15. Além da observincia das diretrizes fixadas no artigo 
I° desta lei, a outorga & permissão  deitas  depended: 

- da entrega, pelo interessado, de seu plano quadrimestral de 
implantação e instalação de equipamentos de infra-estrutura 
urbana, excetuando-se  as ligações domiciliares, nas dabs e sin  
fonts que vierem a ser fixadas em  decreto regulamentar; 

da aprovação. par CONVIAS, do projeto de implantação e 
instals* de equipamento na via pública ou ear obra de arm 
de dank& municipal, incluido no plano quadrimestral,  apre-
sentado  pelo interessado, de aconlo corn as exigincias legais. 
Art 16 .- Aprovado o projeto, CONV1AS  emitirá  em favor do 
interessado o Tema de Permissão de Uso, junuunente com o 
alvará de instalação que valorize o permission:Ma a iniciar a 
execução da obra ou o serviço  no prazo nele fixado. 
Parigrafo imico - Ressalvada a hipótese prevista AO artigo 25, 
a execução de obra ou serviço  previamente à aprovado do 
projeto sujeitarão infrator its peruslidades estabelecidas nos ar-
tigos 31 e 32 &ate lei. 
Art 1?- No ato do recebimento do Termo de Permitam  de 
Uso e do  alvará  do instal**, o permissionerio  deverá  ere= 
o recolhimenba da  canção,  que sent preatada ern  garantia  da re-
posição, ao seu estado original, da via publics, da  obrado arte, 
do  mobiliário e da sinalizado viária 

- 0 valor da caução sera fixado no percents's,' maxima de 
30% (trinta por cento) sabre o valor estimado do custo de re-
posição da via  pública,  da obra de arte, do  mobiliário e da si-
nalizado vieria. 
§ 2°  - A mu*  poderá  set prestada medial& depõsito em di-
nkiro ou por meio de fiança booker ou seguro-garantia 
§ 3°  - A  caução  seal liberada ou restituida an favor do perm's-
sionerio 30 (bind) dias após a certifies* da conclusão da  obra. 
Art 18 - Antes de iniciar a obra ou serviço, o pemtissio 'aerie) 
deverá providenciar, junto ao tirgeo ou entidade municipal run-  
passável  pelo transite, a panda* de  ocupação  da via, gee 
lhe  seal outorgada nos termos da Lei Federal a° 9.503, de 23 
de setembro de 1997 (05digo de  Trânsito liresileirp), e da le-
gislação complementar ern vigor. 
Art. 19- A  execução  de does e  serviços  de jun111,11;10 de equi-
pamemos de infra-estrutura urbana Ina vias públicas munici-
pais  crias obras de arte de domínio municipal, bum como astir 
manutenção dos equipamentos de  infra-estrutura urbassa ji ins-
talados, (Laved obedecer à legislação municipal vigente, is 
mamas técnicas de exert*,  sinalização viária  e  reposição  de 
pavimento, tanto do leito carrodvel como dos passeios das 
vias  públicas. 
Art 20-O permissionario  deverá dar prévia publicidade & 
execução da obra ou serviço à comunidade por ela atingida, de 
acordo com as exigências que vierem a ser  estipuladas  por 
CONVIAS e pelo õrgio  ou entidade municipal responsável 
pelo trânsito, na forma e no  prazo  a saran definidos no decreto 
regulamentar. 

Art 21 - A execução & obras e serviços de  manutenção  pre-
ventive dos equipamentos de infra-estrutura urbartsji_ 	, 

lados deverá ester prevista ern Program* tIoad4metitra.; '..a.. 	IS 
ser entregue cm CONV1AS pare unitise o planejaminto. 	• 	, 
Art 22 A ewe* dos obras e  serviços  de manutenção dos 

equipamentos de infra-estrutura uabarsojá instalados deverá ser . 
 precedida de dyad mamdereplo, a sou expedida peia Sub; • 

prefeitura competente, que providenciará, junto ee &Sae -  ee 
entidade onmicipal  responsável pelo trânsito,  a permissio.de 
ocupação da via. 
Art. 23 - Pam  obtenção  do alvad de manutendo, o inserts-
sado clever*, obrigatoriamente, instruir seu pedido com  cópia 
do Termo de  Permissão  de Uso  orado protocolo do pedido de 
regularização do equipamento dirigido a  CONSOAS. 
Art 24- No ato do recebimento do timid de ontnutendo, o 
interessado devera efetuar a reedbirnento da  caução prevista 
no artigo 17 desta lei. 
Art. 25- Ficam dispensadas das migencia.s previstas no  artigo 
anterior as obras  ora serviços  de emerghtele- 
Paregaafo único - Para os efeitos desta lei, entende-se por due 
ou serviço de emergência aqueles que decorram de caso for-
tuito ou fonm maior, em que houver necessidade de atendi-
mento imediato, com o fun de  salvaguardara segurança da po-

pulação e que trio possam softer  interrupção,  sob pena de 
danos à coletividade á qual  se destinam. . 
Art 26- As obras ou serviços de emergênck  deverão  sea co-
municados, par escrito, I Subprekitura competente  oars  órgão 
ou entidade municipal responsável pelo , trânsito,  antes do 
inicio de sue  execução. 
§  1"- No prazo de 24 (vinte e quatro) harm, contado do inicio 
de sua execução, o permissionário também  deverá encaminhar 

Subprefeitura competente relatório ciramstanciado da ocor-
rência, firmado por engenheiro responsável, que indicará  ax 
*bras ou serviços que estão sendo executados e  estimará o 
prazo de sua duração. 

2". Para as obras e amigos que se estenderem par mais de 
48 (quarenta e oito) bores, o executor deverá  providenciar o el-
ver* de manutenção previsto no &tip 22 desta lei. 
Art. 27- Excetuadas a ¡semis* de ocupado da via co page-
mento da retribuição mensal, as exigéncias desta lei !rode* 
ser dispensadas, a Grid& de  CONSOAS,  pare as ligações do-

Art 28 - A fiscalização técnica do cumprimento. das  obriga-
ções constantes  do Termo de Permissão de Uso sera efetuada 
por  CONSOAS. 
Art. 29 - A fiscalização  técnica da execução das &cos e ser-
viços de implantação e manutenção  será efetuada, an con-
junto, por engenheiros ou arquitetos e agentes vistores das 
Subprefeitinas competentes, no que tange  I  reposição  do pavi-
mento do leito carrot:avid, dos passeios das vies públicas e do 
mobiliário urbaser, aos quais competirá  artifice, ao final, am 
adequação is norms vigentes. 
Art 30- A ocupado  daria  es  reposição  de ainalizado serão 
fiscalizadas pelos técnicos do õrgeo ou entidade municipal res-
ponsivel peio trinsito, competindo-lbes, ao finel da Ora car-
tiflcam-sraadequaçloàs normas vigentes. 
Art. 31 - O desrespeito is  disposições contidas pasta lei sujei-
Lad o infrator is seguintes  multas: 
I - matte de RS 150,00 (canto e  cinqüenta mis) por metro  li-
near de obra on serviço  executada  SCOI prévio alvará  de insta-
te* rude manutenção; 
11  multa de RS 30,00 (hints  reais) por metro linear & obra ou 
serviço, pare cada  atuadas demais irifrações. 
Parágrafo fmico - Os valor= &rime estipulados serão corri-
gidos anualmente pelo lndice de Preços ao Consumidor 
Amplo 1PCA, do Institute Brasileiro de Geografia e Estads-
tica -1805, ou per ream  indico que vier a  substitui-lo. 
Alt 32- Alt= das antlers previstas no artigo anterior, serio 
aplicadas an infrator as seguintes penalidades; 
1- apreensão dos materiais e  equipamentos  de  inda-estrutura 
urbane que  estejam sendo utilizados paras execução de obras 
e  serviços em desacordo com esta lei; 

inutilização cat remoção dos equipamentos de infra-estru-
tum utbana que estejam sendo irnplantados Ian prévio ahead 
de instalação, stun prejuizo da cobrança de indenização pelo 
custo da remodo; 
lit - suspensão da  expedição  de  alvará  de instalação pats nova 
obra, pelo prazo de 60 (sessenta) dies, contado da data da in-
fração, e de 120 (cento e vinte) dies, na hipótese de reinci-
dência. 
Art 33. - As =Its impostas ao janitor derange a execução 
das obras de implanter* ou  manutenção  dos equipamentos & 
infra-estrutura urbane serão descontadas do valor da eau*, 
CASO !lb  tenham sido quitadas  na  data de SOU vencimento. 
Parágrafo  &do - Se o valor das mks for superior so valor 
da  caução,  °lira da perdu desta, responded o  infrator pela di-
ferença. 
Art 34- Da iznposição das multas previstas no  artigo 31, ca-
bed defesa ao Administrador RegionaL no prazo de 05 (cinco) 
dies, cornado da data da notificação, e recurso ao Secretitio de 
Implementado  rias Subprefeituras, no prazo de 15 (quinze) 
cites, cork& da publicação do despacho no Akio O ficial do 
Municipio, cuja decisão  encerrará  a  instância  administrative. 
Art. 35 - Da imposição das penalidades previstas no artigo 32, 
caberá &Ina ao Diretor de  CONSOAS,  no prazo & 05  (cinco) 
dins,  contado da data da  notificação, e mono ao Secretário de 
Infra-Estrutura Urbana, no prazo de 15 (quinze) dies, contado 
da publicação do despacho no  Diário Oficial do Municipio, 
cuja decisão  encerrará  a iartincia ariministrativri 
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julho de 2003, 450*  da fitudgio de Silo Paulo: 	 ktelit) 
• MARTA SUPLIC% PREFEITA _ 	• , 	• 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA,  Secretário  dos Ne-
gócios  Jurídicos  
Lift CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretario de  Fi-
nanças e Desenvolvimento Econômico  
ROBERTO LUIZ 13ORTOLOTTO,  Secretário  de Infra-Estru-
tura Urbana 

AUGUSTINHO TATTO, Secretario Municipal de 
Transportes _ 
ANTONIO DONATO MADORMO,  Secretário  Municipal das 
Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de julho 
de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO. Sawed& do Governo 
Municipal 

An. 36-  Sem  prejuízo  das multas e penalidades  previstas  nos 
artigos anteriores, o  proprietário  titular do equipamento que 
executer ou mandar executar obra de instate*, ou de alarm-
tenção,  sem  prévio alvará  sere noti ficado a repor o pavimento 
e o  mobiliário  urbano no prazo de 48 (quarenta e Dire) floras, 
sob pena de, não o fazendo, ser-lhe cobrado o custo da repo-
sição que vier a ser executada pela Subprefeitura, corrigido 
monetariamente e acrescido de 10% (dez por cento), a  título  de 
taxa de administração. 
Art. 37-  Quanto is pessoas juridicas  de  direito publico e pri-
vado que não entregaram o cadastro de seus equipamentos de 
infra-estrutura urbane  instalados nas vias  públicas  e obras de 
arte de dominio municipal, conforme o determinado no artigo 
20 do Decreto n°  40.532, de 08 de maio de 2001, ate a data da 
publicação desta lei, o CONVIAS  poderá  efetuar o !events-
mento cadastral dos  equipamentos  de infra-estrutura urbana 
existentes,  cobrando de cada empresa o valor do custo de sua 
execução, corrigido monetariamente e acrescido de 10% (dez 
por cento), a titulo de taxa de administração, após ou durante a 
execução dos serviços cadastrais respectivos, sern prejuizo da 
retribuição mensal, por estimativa da  extensão  do equipamento 
instalado. 
Art. 38 - Os  projetos  de  instalação  e implantação de equipa-
mentos de infra-estrutura urbana deverão ser analisados e apre-
ciados por CONVIAS no prazo de 60 (sessenta) dies, contado 
da data ern que forem protocolados pelo interessado.' 
Art. 39 - Os pedidos de  alvará  de manutenção dos equipa-
mentos de infra-estrutura urbane já  instalados deverão ser ana-
lisados e apreciados pelas Subprefeituras no prazo de 30 
(trinta) dias, contado da data em que forem protocolados pelo 
interessado. 
Art. 40- Os pedidos de  permissão  de  ocupação  da via pars o' 
inicio de ,obras ou serviços de instalação  deverão  ser anali-
sados e apreciados 'pelo area ou entidade-nnukilial rOPPn -
sevel pelo trinsito .no prazo de ate 30 (trinta) dias,  contado  da 
data em que Totem protocolados pelo interessado. 
Art 41 - As empresas de direito público  ou privado que  já M-
A= seu equipamento de infra-estrutura instalados nas vias 
públicas, sem o competente Termo de Permissão  do  Uso - 
TPU, ficam obrigadas a pager a retribuição mensal reuuativa-
mente a primeiro de julho de 1999. . 
Art. 42- Este lei  entrará  em vigor 60 (aessenta) dies epos a 
data de sus publicação. , 
Art. 43-  Revogam-se  as  disposigeles ern  contrário,  em especial. 
a Lei n•  7.513, de 09 de setembro de 1970, o artigo 12, a alifIQZ 

do artigo  13,0  parágrafo  único  ea Attica "a" do artigo '14 
e a allnea "1" do artigo 17, todos da Lei if 10.508, de 04 
maio de 1988, com a redação dada pela Lei n°  11.403, de.  09 
de setembro de 1993. 
PREFEITURA DO MU1.1ICiP10 DE SAO PAULO, ma de.  

ANEXO A. LEI N.' 13.614; DE .2 DE JULHO DE' 2003 

ANEXO A -  TABELA  DO CALCULO DA RETRIBUIÇÃO MENSAL. 

Redes Subterninees 

Mini Anel (1 -.  Entorno 
Tipo  de Valor de Rodlike Tice de Via - -. is . rif) Valor de Redutor Tree de Via Meals pine) 
Samoa statarscela do. T.R. e Weems Local Referenda do • T.R e Coletora . Local 

Meade Artedal -10% -20% RS/ Método Medal 10% -20% 

Pi/bawl 0.450 d 0,450 0,405 0,360 0.120 d 	. 0.120 '0.508 0,096 

nd 0.405 0.365 0.324  rid 0.108 0097 0.067 

Público II 0,350 d 0,350 0,315 0,280 0, d  0,092 0,083 0,074 

nd 0,315 0.284 0 52  rid  0,083 0 075 0,066 

Restrito 2,475 d  2,475 2,228 :11.980  o; d 0.560 ' 0,594  0,528 
. rid 2,228 2,005 1 782 MI 0,594 0.535 0,475 

Parlemar 9,000 d 9,000  8,100 7200 2.400 d ., 2,400 2,160 1,920 

rid 100 7 90 6,480 rid 2,180 1,944  1728 

Galeita Compadliaamento €2040 Gaiaria compaatiamento (-20%) 	• 

. ■ • a 	• sabre os volutes Dolma 50% • i •• • • • sabre os vowed; scans 
PObilca I ,225  d 0.300 0.324 0,288  0,060 d 0.098 . 0,086 0,077 

rid 0,324 ' 0 292 .  0259 rid 0086 0018 0,070  

Pow() It 0,175 d 0260 0,252 . 	0,224 0,048 41 0,074 0,006 0,059 

nd 0.252 0,227 0,202 nd ' 0 066 *0,080 0,053 

Restrito  1.238 d 1,560 1,782 1,584 0,330 d 0.528 • 0,475 0,422 

rid 1,182  . 1,604 1,426 nd 0,475 0,428 	' 0,350 *: 

Particular 4,500 d 1330  6,480  0,760 1,200 d 	•  1.920 1,728 1,536 . 

rid 6.430 5,832 	' 5 184 • '1,728 1,555 1,382 • 

Redes Ntreas 

' 	 • Loos lizaVio do Equipamento 
Tipo de Valor de Referenda (Rests por mete) de rede) 
Serviço Mirti Met (II &item° (2} 
Ptiblica I 0,150 0,100 
Restrito 0,150 ; 0,100 

Patticutar 0,300 0,200 
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Observações: 
Excetuados os cabos, o cálculo  da  retribuição  mensal para transformadores e 
equipamentos congéneres, integrantes da rede instalados no espaço aéreo ou na 
superfície, deverá observer a tabela de rede subterrânea, em metros quadrados sem 
consideração  ao redutor do método. 

1. e considerado serviço: .  

Público I — Energia e Gás 
Público  II — Saneamento  Básico  
Restrito — Telefonia, Telecomunicações e TV à cabo 
Particular— Equipamentos para serviços de interesse particular 

2. Redutores para métodos construtivos: 

d = método destrutivo 	(0%) 
nd = método não destrutivo (-10%) 

3. Na  área  de pedestres o valor e ser adotado é equivalente à de via arterial 

• (1) A  área  do Mini Anel corresponde à  área  interne ao Mini Anel  Viário,  
Inclusive as vias que compõe seu perimetro conforme Anexo B. 

(2) A Area no Entorno corresponde à twee do municiplo de São Paulo, 
excluindo-se a area do Mini Anel Viário. 

Convias Anexo A 

• 
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ANEXO A LEI N° 13.614, DE 2 DE JULHO DE 2003 

ANEXO B -Relavlo das Vias que Compdem o Mini Anel  Viário  

Marginal Tietê/Sentido Rodovia Presidente Castelo Branco/Rodovia Ayrton Senna. 
Avenida Embaixador Macedo Soares, entre Ponte dos Remédios e Ponte da, 
Freguesia  do O. 
Avenida Presidente 'Caste lo Branco, entre Ponte da Freguesia do 6 e Ponte 
Presidents  Jânio  Quadros. 

Avenida Condessa Elizabeth de Robiano, entre Ponte Presidente  Jânio  Quadros 
(antiga Ponte Vila Maria) e Ponte do Tatuapè. 

.Marginal TietWSentido Rodovia Ayrton Senna/Rodovia Presidente Castelo Branco. 
Avenida Morvan Dias de Figueiredo, entre Ponte do Tatuapé e Ponte das 
Bandeiras. 

Avenida Assis Chateaubriand, entre Ponte das Bandeiras e Ponte da Casa Verde. 

Avenida Otaviano Alves de Lima, entre Ponte da Casa Verde  e Ponte  Milo 
Fontana. 

Avenida Marginal Direita do Tietê, entre Ponte Atiib'Foritana ' e  "Ponte-dos .  

Remédios. 

Trevo de 32 (Cebolão"), entre Ponte dos Remédios  é Rua André Beauneveu. 

Marginal Pinheiros/Sentido Rodovia Presidente Castel° Branco/Interlagos. 

Avenida da Marginal Esquerda do Rio Pinheiros, Via Expressa  salda  da  Rodovia ,  

Castelo Branco, entre  saída  do Trevo de 32 ("Cebolão") é Avenida Engenheiro 
Billings. 

Rua André Beauneveu, entre  saída  do Trevo de 32 .("Cebolão") e Avenida 
Engenheiro Billings, Via Expressa. 

-Avenida Engenheiro Billings; Via Expressa e Local, entre Avenida André 
Beauneveu e Ponte da Cidade Universitária. 

Avenida Magalhaes de Castro, Via Local, entre ponte da Cidade  Universitária  e 
Ponte Engenheiro Ary Torres. 

Avenida Marginal do Rio PinheirosNia Expressa, entre Ponte Cidade  Universitária  
e Ponte Engenheiro Ary Torres. 

Marginal Pinheiros/Sentido interlagos/Rodovia Presidente Castelo Branco. 

Avenida  Nações  Unidas, entre Viaduto República da Armánii e Ponte dos 
Remédios. 

Rua Hungria, Via Local, entre Ponte Engenheiro Roberto R. Zuccolo (antiga Ponte 
Cidade Jardim) e Rua Manduri. 
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Rua General Furtado Nascimento, Via Local, antra Rua Miralta e  Avenida Arruda 
Botelho. 

Ponta Engenheiro Ary Torres. 

Avenida Bandeirantes. 

Avenida dos Bandeirantes, sentido Marginal/Jabaquara, entre Ponte Engenheiro 
Ary Torres e Viaduto Jabaquara. 	 • 
Avenida dos Bandeirantes, sentido Jabaquara/Marginal, entre Viaduto Jabaquara e 
Viaduto República da  Armênia. 

Avenida Affonso D'Escragnolle Taunay, entre Viaduto jabaquara e Viaduto 
Ministro Allomar Baleeiro. 

Viaduto  Ministro Aliornar Baleeiro. 

Complexo  Viário  Maria Maluf, antra Viaduto Ministro Aliomar Baleeiro e Avenida 
Presidente Tancredo Neves. 

Avenida Presidente Tancredo Neves, entre  Complexo  Mario Maria Maluf e Praga 
Alternar Dutra. 

Praga  Alternar  Dutra. 

Avenida das Juntas  Provisórias,  entre Praga Alternar Dutra e Praga Ari da Rocha 
Praga An da Rocha. 

Viaduto Grande São Paulo. 

Avenida Professor Luiz  Inácio Anhaie Melo, entre Viaduto Grande São Paulo e 
Praga Maria da Penha Nascimento Silva. 

Praga Maria da Penha Nascimento Silva. 

Avenida Salim Farah Maluf, antra Praga Maria da Penha Nascimento Silva e Ponte 
Tatuapé. 

Ponte Tatuapé. 

Convias Anexo B 

• 
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LEI No 14.648, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 168/06, do Executivo) 
Altera o art. 31 da Lei no 13.614, de 2 de julho de 2003. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 17 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . 0 art. 31 da Lei no 13.614, de 2 de julho de 2003, a qual estabelece diretrizes 
para a utilização das vias públicas municipais, inclusive dos respectivos subsolo e 
espaço aéreo, e das obras-de-arte de  domínio  municipal, para a implantação e 
instalação de equipamentos de infra-estrutura urbana destinados A prestação de 
serviços  públicos e privados; delega competência ao Depa rtamento de Controle de Uso 
de Vias Públicas da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana para outorgar a permissão de 
uso; disciplina a execução das obras dela decorrentes, e dá outras providências, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 31. 0 desrespeito As disposições contidas nesta lei sujeitará o infrator As 
seguintes multas: 
I - multa de R$ 300,00 (trezentos reais) por metro linear de obra ou  serviço  executado 
sem prévio alvará de instalação ou de manutenção; 
II - multa de R$ 60,00 (sessenta reais) por metro linear de obra ou serviço, para cada 
uma das demais infrações. 
Parágrafo único. Os valores acima estipulados serão corrigidos anualmente pelo Índice 
de Pregos ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística  - IBGE, ou por outro  índice  que vier a substitui-lo." (NR) 
Art. 20 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 20 de dezembro de 2007, 454° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de dezembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 



LEI No 15.124, DE 22 DE JANEIRO DE 2010 
, 

(Projeto de Lei no 404/09, do Vereador Souza Santos - PSDB) 

Altera a  redação  do inciso IX do art. 7 0  e acresce parágrafo  único  ao art. 1 da Lei 
no 13.614, de 2 de julho de 2003, e dá outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. lo (VETADO) 

Art. 20  Fica acrescido parágrafo único ao art. 19 da Lei no 13.614, de 2 de julho de 
2003, com a seguinte redação: 

"Art. 19. A execução de obras e serviços de instalação de equipamentos de 
infraestrutura urbana nas vias públicas municipais e nas obras de arte de  domínio 
municipal, bem como as de manutenção dos equipamentos de infraestrutura 
urbana já instalados, deverá obedecer â legislação municipal vigente, às normas 
técnicas de execução, sinalização viária e reposição de pavimento, tanto do leito 
carroçável como dos passeios das vias públicas. 

Parágrafo único. As obras e serviços  de instalação de equipamentos de 
infraestrutura urbana nas vias públicas municipais deverão ser devidamente 
sinalizadas pelo permissionário que, caso seja necessário, as isolará através de 
placas que permitam a sua  nítida visualização  à noite, além de garantir, com 
segurança, a passagem de pedestres e veículos." (NR) 

Art. 3 0  0 Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, num prazo 
máximo de 30 dias. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 22 de janeiro de 2010, 456 0  
da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de janeiro de 2010. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 15.244, DE 26 DE JULHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 64/10, do Vereador Domingos Dissei - DEMOCRATAS) 
Altera o valor da multa aplicável à infração ao art. 161 e acrescenta parágrafo único 
ao art. 185, ambos da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002; altera a redação 
do art. 31 da Lei no 13.614, de 2 de julho de 2003. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de 
julho de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  0 valor da multa aplicável à infração prevista no art. 161 e seu parágrafo 
único da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 
organização do Sistema de Limpeza Urbana do  Município  de Sao Paulo, constante 
de seu Anexo VI, passa a ser de R$ 12.000,00 (doze mil reais). 
Art. 2 0  0 art. 185 da Lei no 13.478, de 2002, passa a vigorar acrescido de 
parágrafo único, com a seguinte redação: 
"Art. 185. 	  
Parágrafo único. Os valores das multas deverão ser reajustados anualmente pela 
variação do indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no  exercício  anterior, sendo 
que, no caso de  extinção  desse  índice, será adotado outro criado por legislação 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda." (NR) 
Art, 3o 0 art. 31 da Lei no 13.614, de 2003, alterado pela Lei no 14.648, de 20 de 
dezembro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 31. 0 desrespeito às  disposições contidas nesta lei sujeitará o infrator às 
seguintes multas: 
I - multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por metro quadrado de obra ou  serviço 
executado sem prévio alvará de  instalação  ou de  manutenção; 
II - multa diária de R$ 2.000,00 (dois mil reais) por metro quadrado de área 
danificada, não recomposta ou recomposta de forma inadequada, de vias e 
passeios públicos, até que seja sanada a irregularidade, a qual somente cessará 
após a completa adequação do local, aceita pelos órgãos municipais competentes, 
observado o disposto nos arts. 7 0 , inciso IX, 29 e 30 desta lei; 
III - multa de R$ 300,00 (trezentos reais) por metro quadrado de obra ou  serviço, 
para cada uma das demais infrações às normas previstas nesta lei. 
§ 10  Em caso de reincidência, as multas estipuladas nos incisos I, II e III do 
"caput" deste artigo serão aplicadas em dobro. 
§ 20  Caso o infrator não recomponha a via ou passeio público ou o faça  de forma 
considerada inadequada pelos órgãos municipais competentes, a obra poderá ser 
executada pela Prefeitura, respondendo o infrator pelo custo de sua execução, 
corrigido monetariamente e acrescido de 100% (cem por cento), a titulo de taxa de 
administração, sem  prejuízo  da multa prevista no inciso II do "caput" deste artigo. 
§ 30  Os valores estipulados neste artigo serão corrigidos anualmente pela variação 
do  Índice  de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no  exercício  anterior ou por outro 
índice  que venha a substitui-lo." (NR) 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei no 
14.648, de 2007. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 26 de julho de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de julho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 139104, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais  Estratégicos  das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo do  Município  de São 

Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de Sio Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a  Câmara  

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1'. Esta lei estabelece normas complementares A Lei n° 

13.430, de 13.091002 — Plano Diretor  Estratégico  do  Município  de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do  Município  de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE. 

Parágrafo único.  Esta lei está estruturada em três partes: 

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte H — Institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras — PRE; 

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 



disposto nos Quadros n° 01 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, 

integrantes da Parte II desta lei. 

Capitulo II 

Da Rede  Viária  Estrutural 

Art. 4°. Ficam  incluídas  no Quadro n° 03 anexo ao PDE as 

vias constantes dos Quadros 03A e 03B, integrantes da Parte I desta lei. 

Art. 50. Acrescenta-se ao Quadro n° 11 do PDE os 

melhoramentos previstos nos Quadros 02 dos Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, conforme Anexos integrantes da Parte II desta lei. 

Art. 6°. Para os fins do disposto no artigo 116 do PDE 

definem-se as seguintes regulamentações para os passeios: 

§ 10  - Os passeios da Rede  Viária  Estrutural do tipo Ni, N2 e 

N3 deverão  ser parte integrante dos projetos de ajuste geométrico e dos projetos de 

melhoramentos  viários e de transporte publico visando A. definição do tipo de 

material adequado a ser utilizado nos passeios, tendo em vista a implantação e a 

manutenção de: 

I. galeria técnica de infra-estrutura; 

II. mobiliário  urbano; 

III. áreas  verdes com tratamento  paisagístico; 

IV. sinalização horizontal e vertical do sistema operacional 

de trânsito, de localização e orientação do cidadão. 

§ 2° - A galeria  técnica  de que trata o inciso I do § 1 0  deste 

artigo  será obrigatória para os novos projetos da rede  viária  estrutural e para os 

projetos  viários  dos planos de reurbanização, devendo ser objeto de concessão 

onerosa do subsolo, estabelecida em legislação especifica. 

§ 30  - A padronização dos passeios e as respectivas obras nas 

vias de que trata o § I° deste artigo serão executadas pelo órgão técnico da 



Prefeitura, sendo que, nas hipóteses previstas nos incisos I e II do § 1° deste artigo, 

as concessionárias suportarão os custos. 

§ 4° - As obras de troca de piso dos passeios decorrentes da 

implantação de atividade enquadrada como Pólo Gerador de Tráfego — PGT 

deverão ser executadas pelos interessados, observadas as diretrizes estabelecidas 

pelos órgãos técnicos da Prefeitura. 

§ 5° - Nas redes coletoras e locais, caberá a cada 

Subprefeitura a definição dos padrões de piso e de equipamentos de infra-estrutura 

e de mobiliário urbano a serem implantados nos passeios, segundo diretrizes 

estabelecidas quando da elaboração dos planos de bairros. 

§ 60  - A execução dos passeios e a instalação do mobiliário 

urbano, independente da categoria de via em que estiver situado, deverão garantir 

maior acessibilidade e mobilidade dos pedestres, em especial dos portadores de 

necessidades especiais. 

§ 70  - Até a definição das diretrizes pelos planos de bairros o 

Executivo estabelecerá a definição dos padrões e as diretrizes e procedimentos a 

serem seguidos pelas Subprefeituras. 

• 	 Capitulo III 

Da Rede Estrutural De Transporte Coletivo Público 

Art. 70•  Ficam acrescidas ao Quadro 12, anexo ao PDE, as 

complementações da Rede Estrutural de Transportes constantes dos Quadros 03 dos 

Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, conforme Anexos I - Livro I ao 

Anexo XXXI — Livro Vat, partes integrantes da Parte II desta lei. 

Capitulo IV 

Da Rede Estrutural de Eixos e Pólos de Centralidades 

Art. 8% Em complementação As diretrizes do artigo 126 do 

PDE, os Planos Regionais  Estratégicos  definirão os perímetros das novas 
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DECRETO No 45.904, DE 19 DE MAIO DE 2005 

Regulamenta o artigo 60  da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004, no que se refere 
padronizagab dos passeios públicos do  Município  de Sao Paulo. 

JOSE SERRA, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Capitulo I 
Dos Passeios Públicos 
Art. 1 0 . Passeio público é a parte da via pública, normalmente segregada e em  nível  
diferente, destinada à circulação de qualquer pessoa, independente de idade, estatura, 
limitação de mobilidade ou percepção, com autonomia e segurança, bem como à 
implantação de mobiliário urbano, equipamentos de infra-estrutura, vegetação, 
sinalização e outros fins previstos em leis especificas. 
Capitulo II 
Das demais definições 
Art. 2 0 . Para os fins de aplicação deste decreto, são adotadas as seguintes definições: 
I - abrigo de ônibus: equipamento instalado em parada de ônibus, fora de terminal de 
embarque e desembarque, que propicia ao usuário proteção das intempéries; 
II - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance, para a utilização com 
segurança e autonomia, de edificações, espaços, mobiliário e equipamentos urbanos; 
III -  acessível: característica  do espaço, edifício, mobiliário, equipamento ou outro 
elemento que possa ser alcançado, visitado, compreendido e utilizado por qualquer 
pessoa, inclusive aquelas com necessidades especiais; 
IV - área de intervisibilidade: área delimitada pelas linhas que interligam os eixos das 
vias confluentes tangenciando o alinhamento dos imóveis perpendicularmente 
bissetriz do ângulo formado por elas; 
V - Area de permanência e lazer: área destinada ao lazer, ócio e repouso, onde não 
ocorra fluxo constante de pedestres; 
VI - barreira arquitetônica ou urbanística: qualquer elemento natural, instalado ou 
edificado que impeça a plena acessibilidade de rota, espaço, mobiliário ou 
equipamento urbano; 
VII - calçadas verdes: faixas dentro do passeio que podem ser ajardinadas ou 
arborizadas; 
VIII - canteiro central: obstáculo  físico  construido como separador das duas pistas de 
rolamento, eventualmente substituído por marcas viárias; 
IX - cruzamento: local ou área onde 2 (duas) ou mais vias se cruzam em um mesmo 
nível;  
X - corredores viários: vias ou conjunto de vias criadas para otimizar o desempenho do 
sistema de transporte urbano; 
XI - drenagem pluvial: sistema de sarjetas, bocas-de-lobo e grelhas utilizadas para a 
coleta e destinação de água de chuva, desde as superfícies pavimentadas até as 
galerias, córregos e rios; 
XII - equipamento urbano: todos os bens públicos ou privados, de utilidade pública, 
destinados à prestação de serviços necessários ao funcionamento da cidade, 
implantados mediante autorização do Poder Público em espaços públicos e privados; 
XIII - escadaria: passeios implantados em colinas, ladeiras ou outras declividades, 
onde se executam escadas ou patamares destinados ao trafego de pedestres, a fim de 
vencer acentuados  ângulos  de inclinação; 
XIV - estacionamento: local destinado à parada de veículo por tempo superior ao 
necessário para embarque ou desembarque; 
XV - estruturas: pontes, túneis, muros de arrimo ou qualquer obra de melhoria viária 
existente na cidade; 
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outra junto à faixa de acesso; 
III - as faixas ajardinadas não poderão interferir na faixa livre que deverá ser continu 
e com largura minima de 1,20m (um metro e vinte centímetros). 
Art. 60. Nos logradouros onde são realizadas feiras livres, o ajardinamento de passeios 
públicos deverá ser autorizado pela Subprefeitura competente. 
Art. 61. 0  munícipe  fica responsável pela  manutenção  da  calçada  verde na extensão 
dos limites do seu lote, bem como pelos reparos do passeio público existente. 
Art. 62. A arborização das  calçadas deverá observar as normas contidas na Lei no 
13.646, de 11 de setembro de 2003, e na Portaria Intersecretarial n° 5/SMMA/SIS/02, 
de 27 de julho de 2002, ou ato normativo superveniente que a substitua. 
Capitulo X 
Das responsabilidades e penalidades 
Art. 63. A responsabilidade pela construção,  manutenção,  reparo, implantação de 
mobiliário e utilização dos passeios e a aplicação das respectivas penalidades 
permanecem regulamentadas pela seguinte legislação municipal: 
I - Lei no 10.508, de 4 de maio de 1988, e Decreto no 27.505, de 14 de dezembro de 
1988, que contêm disposições sobre a construção,  manutenção e reparo dos passeios 
públicos e implantação de mobiliário urbano, salvo, quanto ao Ultimo diploma legal, os 
artigos 22, 23, 29 a 33, os quais, nos termos do artigo 72 deste decreto, ficam 
revogados; 
II - Lei no 11.039, de 23 de agosto de 1991, que disciplina o exercício  do comércio ou 
prestação de  serviços  de ambulantes nas vias e logradouros públicos do Município de 
São Paulo; 
III - Leis no 12.002, de 1996, e no 12.260, de 1996, e Decretos no 36.594, de 28 de 
novembro de 1996, e no 37.151, de 4 de novembro de 1997, que  dispõem  sobre uso 
de passeio público; 
IV - Lei no 13.517, de 2003, que dispõe sobre a outorga de concessão para criação, 
desenvolvimento, fabricação, fornecimento, instalação,  manutenção, conservação e 
exploração publicitária de mobiliário urbano; 
V - Lei no 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, e Decreto no 44.015, de 21 de outubro 
de 2003, que dispõem sobre a  ordenação  de anúncios na paisagem do  Município  de 
São Paulo; 
VI - Lei no 13.614, de 2003, e Decreto no 44.755, de 18 de maio de 2004, que 
estabelecem as diretrizes para a utilização de vias municipais para a implantação e 
instalação de equipamentos de infra-estrutura urbana. 
Parágrafo único. Também serão aplicadas outras penalidades previstas em leis 
especificas. 
Art. 64. Após a comunicação prevista no artigo 16 da Lei no 10.508, de 1988, no caso 
de passeios considerados inexistentes por essa lei, somente será considerada atendida 
a  notificação,  com a respectiva baixa no sistema com vistas h  cessação  de novas 
multas,se for verificado, pelo agente vistor, acompanhado de engenheiro, se 
necessário, o cumprimento dos parâmetros previstos neste decreto para a execução do 
passeio. 
§ 1 0 . 0 disposto no "caput" deste artigo somente se aplica  às notificações expedidas a 
partir da vigência deste decreto. 
§ 20 . Nas  hipóteses  consideradas atípicas, em que haja necessidade de consulta 
Prefeitura do Município de São Paulo, caso seja ela formalizada, deverá ser proferido 
despacho de admissibilidade no prazo de 3 (três) dias, devidamente fundamentado, 
pelo qual será verificado se a situação é realmente  atípica,  ou seja, se não há no caso 
concreto possibilidade de aplicação dos parâmetros estabelecidos neste decreto. 
§ 3 0 . Se a situação for  atípica,  pelo mesmo despacho será determinada a suspensão 
da  ação  fiscal, que somente será retomada após a decisão final que indique a solução 
para o passeio, a partir da qual será devolvido integralmente o prazo para suprimento 



da irregularidade previsto na Lei no 10.508, de 1988. 
§ 4o.Caso a situação não seja  atípica,  a  ação  fiscal prosseguirá normalmente. 
Art. 65. No tocante aos passeios públicos localizados na rede viária estrutural, as obras 
que visam à  padronização serão executadas com fundamento nos §§ lo e 3 0  do artigo 
6o da Lei no 13.885, de 2004, diretamente pelo órgão técnico da Prefeitura do 
Município de São Paulo, sendo os custos suportados pelas  concessionárias  nas 
hipóteses de implantação de galeria técnica de infra-estrutura e de mobiliário urbano. 
Parágrafo único. 0 procedimento para a  cobrança  das  concessionárias,  a que se refere 
o § 30  do artigo 6o da Lei no 13.885, de 2004, será objeto de regulamentação por 
decreto especifico. 
Art. 66. Além das penalidades e competências de fiscalização estabelecidas nas leis 
municipais, quando caracterizada a infração de transito prevista na Lei Federal no 
9.503, de 1997, especialmente a prevista no seu artigo 245, a  fiscalização,  aplicação 
de multa e registro relativos à irregular utilização do passeio, parte integrante da via 
pública, obedecerá aos procedimentos fixados mediante portaria das Secretarias 
Municipais de  Coordenação  das Subprefeituras e de Transportes. 
Capitulo XI 
Dos termos de cooperação 
Art. 67. Nos termos do artigo 83 da Lei no 13.525, de 2003, fica permitida a 
celebração de termos de cooperação visando  à  readequação, construção, reconstrução 
e conservação dos passeios públicos, observados, além das  disposições  do Decreto no 
45.850, de 2005, os parâmetros  específicos  estabelecidos nos artigos 68 a 70 deste 
decreto. 
Art. 68. A cooperação deverá envolver, no minim, todo o passeio no envoltório do 
quarteirão, ou todo o passeio das laterais dos 2 (dois) quarteirões paralelos lindeiros 
via pública, constituindo a metragem minima de 200m2 (duzentos metros quadrados). 
Art. 69. Em contrapartida  à  obrigação estabelecida no artigo 68 deste decreto, sera 
permitida a colocação de mensagem indicativa da cooperação na razão de 1(uma) por 
face do quarteirão no piso do pavimento, a ser implantada conforme os seguintes 
critérios: 
I - a mensagem não poderá constituir  superfície  escorregadia; 
II - deverá ser colocada na faixa de  serviço  a 5m (cinco metros) do bordo do 
alinhamento da via transversal; 
III - na dimensão de 7cm (sete  centímetros)  por 4cm (quatro  centímetros)  com sua 
dimensão maior paralela ao sentido da via; 
IV - o material sobre o qual sera aplicada a mensagem deverá ser passível de remoção 
sem necessidade de quebra do pavimento; 
V - a mensagem não  poderá  estar a uma distância menor que 100m (cem metros) de 
outra; 
VI - a mensagem indicativa deverá seguir o modelo constante no Anexo IV integrante 
deste decreto. 
Parágrafo  único. Não sera necessária a anuência da Supervisão Geral de Uso e 
Ocupação  do Solo - SGUOS, da Secretaria Municipal de  Coordenação  das 
Subprefeituras - SMSP, prevista no § 20  do artigo 10 do Decreto no 45.850, de 2005. 
Art. 70. Após o término do prazo estabelecido no Decreto no 45.850, de 2005, ou 
rescisão do termo de cooperação, a mensagem deverá ser removida pelo cooperante 
no prazo de 5 (cinco) dias, sendo recomposto o pavimento afetado. 
Parágrafo  único. A não remoção da mensagem indicativa caracterizará a veiculação de 
anuncio publicitário, ensejando a aplicação das penalidades previstas na Lei no 13.525, 
de 2003. 
Capitulo XII 
Das  disposições  finais 
Art. 71. A Prefeitura do  Município  de São Paulo promoverá a orientação e divulgação 



DECRETO No 49.245, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2008 
Regulamenta o artigo 50 da Lei no 14.223, de 26 de setembro de 2006, o qual dispõe 
sobre a celebração de termos de cooperação com a iniciativa privada, visando a 
execução e manutenção  de melhorias urbanas, ambientais e paisagísticas,  bem como a 
conservação de áreas municipais, em consonância com o disposto no artigo 24 da Lei 
n° 14.517, de 16 de outubro de 2007; dá nova redação a dispositivos do Decreto no 
45.904, de 19 de maio de 2005. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10 . A celebração de termos de cooperação de que trata o artigo 50 da Lei no 
14.223, de 26 de setembro de 2006, passa a ser regida pelas regras gerais e 
especificas estabelecidas neste decreto. 
Art. 20 . Os titulares das Secretarias Municipais, das Subprefeituras e dos entes da 
Administração Municipal Autárquica e Fundacional, no âmbito das respectivas 
competências, poderão celebrar termos de cooperação com a iniciativa privada, 
visando à  execução e manutenção  de melhorias urbanas, ambientais e paisagísticas, 
bem como à conservação de áreas públicas municipais, atendido o interesse público. 
§ 1 0 . A celebração dos termos de cooperação dependerá de prévia anuência da 
Subcomissão instituída nos termos do artigo 40  deste decreto, bem como de 
autorização do Prefeito, conforme o artigo 24 da Lei no 14.517, de 16 de outubro de 
2007. 
§ 20 . Caberá aos órgãos e entes mencionados no "caput" deste artigo a instrução, 
análise, celebração, controle e fiscalização  dos termos de cooperação tendo por objeto 
os bens públicos que se encontrem sob sua exclusiva administração, cujos 
procedimentos administrativos internos, fluxo dos pedidos protocolados e atribuições 
das unidades competentes poderão ser disciplinados por portaria especifica expedida 
pelos respectivos titulares. 
§ 30 . Quando a proposta abranger a área de mais de uma Subprefeitura, o termo de 
cooperação será celebrado  na Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, 
podendo a  fiscalização  ser repassada às Subprefeituras, a critério do Secretário 
Municipal de  Coordenação  das Subprefeituras. 
Art. 30 . Os termos de cooperação deverão atender aos requisitos e normas 
estabelecidos neste decreto, tendo prazo máximo de validade de 3 (três) anos, 
contados da data de sua assinatura. 
Parágrafo único. Considera-se cooperante a pessoa física ou jurídica que celebra termo 
de cooperação com o Poder Público, desde que atendidas as  disposições  deste decreto. 
Art. 40 • Para os fins deste decreto e considerando o disposto no artigo 35 da Lei no 
14.223, de 2006, fica instituída, no âmbito da Comissão Permanente de  Proteção 
Paisagem Urbana - C.P.P.U, Subcomissão composta por 3 (três) de seus membros com 
as seguintes atribuições especificas: 
I - opinar, fundamentadamente, sobre os bens públicos que serão ou não objeto de 
cooperação, atentando para suas características próprias e peculiaridades, bem como 
de seu entorno; 
II - analisar propostas e respectivas minutas de termos de cooperação, aprovando a 
que melhor atender ao interesse público, de acordo com os critérios previstos no artigo 
50  deste decreto; 
III - manifestar-se sobre a possibilidade de cooperação tendo por objeto bens públicos 
não especificados neste decreto, mediante proposta do titular do respectivo órgão ou 
ente; 
IV - estabelecer, na análise das propostas apresentadas e atentando para as 
características próprias e peculiaridades do bem e de seu entorno, regras mais 
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restritivas para o tamanho, tipo e quantidade de placas informativas de cooperação 
mediante a devida justificative técnica; 
V - solicitar, quando entender necessário, a manifestação da C.P.P.U, bem como de 
outros órgãos ou entes. 
§ 1 0 . A Subcomissão será integrada pelo representante da Empresa Municipal de 
Urbanização - EMURB na C.P.P.U., que a coordenará, e por mais 2 (dois) membros 
indicados pelo Presidente daquele colegiado. 
§ 20 . Quando favorável o pronunciamento da Subcomissão nos casos previstos nos 
incisos I, II e III do "caput" deste artigo, a respectiva proposta será submetida â 
autorização do Prefeito. 
Art. 5o. Em consonância com o §1 0  do artigo 50 da Lei no 14.223, de 2006, deverão 
ser considerados, na análise das propostas de cooperação, os seguintes critérios, sem 
prejuízo  de outros aspectos a serem também avaliados em cada caso: 
I - o valor dos investimentos referentes aos  serviços  e/ou obras a serem promovidas 
pelo proponente; 
II - proposta de cooperação, pelo mesmo proponente, envolvendo, pelo menos, 2 
(dois) bens públicos, um dos quais localizado em região mais distante do Centro ou 
com pouca procura para fins de cooperação; 
III - proposta de redução da área de  exposição  permitida nas mensagens indicatives 
de cooperação. 
Art. 60 . Incumbe aos titulares das Secretaries Municipais, das Subprefeituras e dos 
entes referidos no "caput" do artigo 2 0  deste decreto elaborar e manter cadastro 
atualizado dos bens públicos sob sua administração e disponíveis para cooperação, 
contendo informações sobre seu estado de conservação, Area ou extensão, 
equipamentos e mobiliários urbanos neles existentes, bem como sobre os  serviços  a 
serem prestados pelos cooperantes. 
§ 10 . As informações constantes do cadastro referido no "caput" deste artigo serão 
publicadas, semestralmente, no  Diário  Oficial da Cidade de São Paulo. 
§ 20 . A critério do titular do órgão ou ente mencionado no "caput" deste artigo, a 
publicação da listagem de bens  disponíveis  para cooperação poderá ser acompanhada 
de chamamento para a apresentação de propostas de cooperação por eventuais 
interessados no prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser observadas as regras previstas 
nos artigos 70  e 80  deste decreto, excetuado o disposto no inciso III do referido artigo 
go. 
§ 30 • 0 Programa São Paulo Mais Verde  instituído  pelo Decreto no 37.821, de 17 de 
fevereiro de 1999, a cargo da Secretaria Municipal de  Coordenação  das Subprefeituras 
- SMSP, deverá manter cadastro sistematizado de áreas verdes municipais  passíveis  de 
cooperação, dando visibilidade às informações e indicando as áreas verdes a serem 
disponibilizadas preferencialmente para essa finalidade. 
Art. 70 . Tanto no caso de pessoa  física quanto no de pessoa  jurídica, deverá ser 
apresentada carta de intenção indicando precisamente o bem público objeto de 
interesse. 
§ 10 . Na  hipótese  de pessoa  física,  a carta de  intenção deverá ser  instruída  com cópia 
dos seguintes documentos: 
I - documento de identidade; 
II -  inscrição  no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF; 
III - comprovante de residência; 
IV - comprovante de  inscrição  no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM ou, caso 
não esteja cadastrada, declaração de não-cadastramento e de que nada deve 
Fazenda do  Município  de São Paulo; 
V - envelope lacrado, contendo a proposta de realização das obras e/ou  serviços e 
respectivos valores, devidamente instruída, se for o caso, com projetos, plantas, 



croquis e outros documentos pertinentes, bem como o período  de vigência da 
cooperação. 
§ 20 . Tratando-se de pessoa  jurídica,  a carta de  intenção  deverá ser  instruída  com 
cópia dos seguintes documentos: 
I - registro comercial, certidão simplificada, expedida pela Junta Comercial do Estado, 
ato constitutivo e alterações subseqüentes ou decreto de autorização para 
funcionamento, conforme o caso; 
II -  inscrição  no Cadastro Nacional de Pessoas  Jurídicas  - CNPJ; 
III - comprovante de  inscrição  no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM ou, caso 
não esteja cadastrada, declaração de não-cadastramento e de que nada deve 
Fazenda do  Município  de São Paulo; 
IV - envelope lacrado contendo a proposta de realização das obras e/ou  serviços e 
respectivos valores, devidamente  instruída,  se for o caso, com projetos, plantas, 
croquis e outros documentos pertinentes, bem como o período  de vigência da 
cooperação. 
Art. 80 . A celebração dos termos de cooperação referentes a bens públicos 
previamente cadastrados nos termos do artigo 6 0  deste decreto observará o seguinte 
procedimento: 
I - o interessado deverá apresentar sua carta de intenção, conforme disposto no artigo 
70  deste decreto, na Secretaria Municipal de  Coordenação  das Subprefeituras, na 
Subprefeitura competente, nas Secretarias Municipais ou nos entes a que se refere o 
"caput" do artigo 20  deste decreto, sob cuja administração se encontre o bem público 
objeto de interesse; 
II - a carta de  intenção,  os documentos e o envelope lacrado contendo a  descrição e o 
valor das obras e/ou  serviços  serão imediatamente autuados, sendo que o envelope 
permanecerá lacrado e acompanhará o processo, devendo a unidade de autuação 
rubricá-lo e certificar seu recebimento nos autos, encaminhando-o à unidade 
competente, na forma a ser prevista em portaria do respectivo órgão ou ente; 
III - no prazo máximo de 10 (dez) dias, o ente ou órgão competente deverá expedir 
comunicado destinado a dar conhecimento público da carta de  intenção,  contendo o 
nome do proponente e o objeto da cooperação, a ser afixado na sede do órgão e 
publicado no Diário O fi cial da Cidade de São Paulo, abrindo-se o prazo de 5 (cinco) 
dias  úteis,  contados da data da referida publicação, para que outros interessados 
possam manifestar seu interesse quanto ao mesmo objeto; 
IV - decorrido o prazo estipulado no inciso III do "caput" deste artigo sem 
manifestação de outros interessados, o envelope será aberto e seu conteúdo juntado 
ao processo, analisando-se a viabilidade da proposta, consultado, sempre que 
necessário, os órgãos competentes; 
V - caso previamente aprovada a proposta, o processo, com a minuta prévia do termo 
de cooperação a ser firmado será encaminhado, após anuência da Subcomissão 
prevista no artigo 40  deste decreto e a autorização do Prefeito, para a assinatura do 
titular do órgão ou ente; em caso de  rejeição,  será determinado o arquivamento do 
processo; 
VI - na hipótese de haver mais de um interessado na cooperação, deverá ser 
apresentada a mesma documentação especificada no artigo 70  deste decreto; abertos 
os envelopes lacrados, será aprovada a proposta que melhor atender ao interesse 
público, de acordo com os critérios constantes do artigo 50  deste decreto, mediante 
decisão fundamentada; 
VII - em caso de empate, a proposta será escolhida por meio de sorteio, a ser 
realizado em sessão pública, na sede do órgão ou ente, em data e horário previamente 
divulgados por publicação no Diário Oficial da Cidade de São Paulo; 



VIII - logo após a celebração, o termo de cooperação sera publicado, na integra, no 
Diário Oficial da Cidade de São Paulo, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da 
data de sua assinatura, de conformidade corn o artigo 50 da Lei no 14.223, de 2006. 
§ 10 . Quando as propostas de cooperação envolverem projetos  urbanísticos,  a critério 
da Subcomissão, poderá ser consultada a EMURB,  à qual, juntamente com os órgãos 
competentes, caberá definir o projeto a ser adotado, compatibilizando as propostas de 
acordo com o interesse público. 
§ 20 . Os projetos de paisagismo e as mensagens indicatives objeto de termos de 
cooperação deverão ser  compatíveis  com os demais elementos do mobiliário urbano. 
§ 30 . As propostas de cooperação envolvendo bens tombados por lei municipal deverão 
ser aprovadas pelo Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, 
Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP e pela Divisão de Arquivo 
Histórico - DAN, do Departamento do Patrimônio Histórico, da Secretaria Municipal de 
Cultura - SMC, de acordo com a Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, com a 
redação conferida pela Lei n° 10.236, de 16 de dezembro de 1986; na hipótese de 
bens tombados por lei federal ou estadual, ou enquadrados nas Zonas Especiais de 
Preservação Cultural - ZEPEC, as propostas de cooperação deverão ser aprovadas 
pelos órgãos competentes. 
Art. 90 . Em se tratando de bens públicos não cadastrados nos termos do artigo 60  
deste decreto, será observado o procedimento previsto em seu artigo 80 , devendo o 
órgão ou ente efetuar o levantamento das informações sobre seu estado de 
conservação, área ou extensão, equipamentos e mobiliários urbanos neles existentes, 
no prazo de 10 (dez) dias contados da autuação da carta de intenção e previamente 
expedição do comunicado destinado a dar conhecimento público da proposta. 
Art. 10. Nos termos do disposto no § 1 0  do artigo 50 da Lei no 14.223, de 2006, e no 
artigo 5 0  deste decreto, a colocação de mensagens indicatives de cooperação 
obedecerá aos seguintes  parâmetros:  
I - para praças, parques e demais áreas verdes com metragem até 1.000m 2  (mil 
metros quadrados), será permitida a colocação de, no máximo, 1 (uma) placa para 
cada 500m 2  (quinhentos metros quadrados) de área conservada, com dimensões 
máximas de 0,50m (zero metro e cinqüenta centímetros) de altura por 0,72m (zero 
metro e setenta e dois centímetros) de largura, afixadas A altura máxima de 0,50m 
(zero metro e cinqüenta  centímetros)  do solo; 
II - para pragas, parques e demais áreas verdes com área entre 1.000m 2  (mil metros 
quadrados) e 5.000m 2  (cinco mil metros quadrados), sera permitida a colocação de 
placas com  dimensões  máximas de 0,60m (zero metro e sessenta  centímetros)  de 
altura por 0,84m (zero metro e oitenta e quatro  centímetros)  de largura, afixadas 
altura maxima de 0,50m (zero metro e cinqüenta  centímetros)  do solo, sendo, no 
máximo, 2 (duas) placas para os primeiros 1.000m 2  (mil metros quadrados) de área 
conservada e mais 1 (uma) placa para cada 1.000m 2  (mil metros quadrados) que 
ultrapassarem 1.000m 2  (mil metros quadrados); 
III - para pragas, parques e demais Areas verdes com área entre 5.000m2  (cinco mil 
metros quadrados) e 10.000m 2  (dez mil metros quadrados), sera permitida a 
colocação de placas com dimensões máximas de 0,60m (zero metro e sessenta 
centímetros) de altura por 0,84m (zero metro e oitenta e quatro centímetros) de 
largura, afixadas à altura máxima de 0,50m (zero metro e cinqüenta centímetros) do 
solo, sendo, no máximo, 6 (seis) places para os primeiros 5.000m2  (cinco metros 
quadrados) de área conservada e mais 1 (uma) placa para cada 2.000m 2  (dois mil 
metros quadrados) que ultrapassarem 5.000m 2  (cinco mil metros quadrados); 
IV - para pragas, parques e demais areas verdes com area superior a 10.000m 2  (dez 
mil metros quadrados), sera permitida a colocação de placas com dimensões máximas 
de 0,60m (zero metro e sessenta  centímetros)  de altura por 0,84m (zero metro e 
oitenta e quatro  centímetros)  de largura, afixadas  à altura maxima de 0,50m (zero 



metro e cinqüenta  centímetros)  do solo, sendo, no máximo, 8 (oito) placas para os 
primeiros 10.000m 2  (dez mil metros quadrados) de área conservada e mais 1 (uma) 
placa para cada 5.000m 2  (cinco mil metros quadrados) que ultrapassarem 10.000m 2  
(dez mil metros quadrados); 
V - tratando-se de canteiros centrais de vias públicas, será  possível  a colocação de 
placas em número e dimensões estabelecidos nos incisos I a IV do "caput" deste 
artigo, em função da área a ser conservada, exceto naqueles onde estiverem 
instalados relógios de tempo, temperatura e poluição, não sendo autorizada a sua 
colocação a menos de 15m (quinze metros) de qualquer conversão ou cruzamento 
viário; 
VI - no caso de pontes, passarelas e viadutos, será permitida a colocação de 1 (uma) 
placa ou adesivo de fácil remoção, com  dimensões  máximas de 0,60m (zero metro e 
sessenta  centímetros)  por 0,84m (zero metro e oitenta e quatro  centímetros),  somente 
nas colunas de sustentação, desde que não atrapalhe a sinalização ou cause 
ofuscamento à  visão do motorista, não sendo autorizada sua colocação nas vigas de 
suporte do tabuleiro; 
VII - no caso de túneis, sera permitida a colocação de, no maxim, 2 (duas) placas ou 
adesivos, sendo 1 (uma) em cada entrada do túnel, com dimensões máximas de 
0,60m (zero metro e sessenta  centímetros)  por 0,84m (zero metro e oitenta e quatro 
centímetros),  afixadas a uma altura máxima de 0,50m (cinqüenta  centímetros)  do 
solo; 
VIII - tratando-se de passeios nas vias públicas, deverão ser obedecidas as disposições 
constantes dos artigos 67 a 70 do Decreto no 45.904, de 19 de maio de 2005, com a 
redação dada pelo artigo 19 deste decreto. 
§ 10 . Em praças, áreas verdes e canteiros centrais, as placas poderão ser de dupla 
face, correndo todas as despesas de instalação,  manutenção e operação por conta do 
cooperante. 
§ 2o. Tratando-se de canteiros centrais em vias estruturais definidas pela Lei no 
13.430, de 13 de setembro de 2002, ou no caso de áreas verdes com metragem 
superior a 5.000m 2  (cinco mil metros quadrados) e inferior a 10.000m2  (dez mil 
metros quadrados), as placas poderão ter  dimensões  máximas de 0,84m (zero metro e 
oitenta e quatro  centímetros)  por 1,20m (um metro e vinte  centímetros),  mantida a 
área total de exposição, calculada conforme os incisos I a IV do "caput" deste artigo. 
§ 30 . No caso de adoção da possibilidade descrita no § 20  deste artigo, as placas 
poderão ser afixadas na horizontal ou vertical, é altura máxima de 0,50m (zero metro 
e cinqüenta  centímetros).  
§ 40• Tratando-se de canteiros centrais em vias estruturais definidas pela Lei n° 
13.430, de 2002, ou no caso de áreas verdes com metragem superior a 10.000m 2  
(dez mil metros quadrados), o interessado poderá propor à Administração Municipal a 
colocação de placas com area expositiva máxima de 4m 2  (quatro metros quadrados), 
mantida a área total de exposição, calculada conforme os incisos I a IV do "caput" 
deste artigo. 
§ 50 . No caso de adoção  da possibilidade descrita no § 40  deste artigo, as  dimensões  
das mensagens indicativas de cooperação deverão ser definidas de acordo com os 
critérios estabelecidos no artigo 5° deste decreto. 
Art. 11. As informações sobre o cooperante não poderão ultrapassar 70% (setenta por 
cento) do tamanho da placa, devendo o espaço restante ser preenchido com indicações 
da cooperação celebrada com o Poder Público Municipal. 
§ 10 •  São consideradas informações sobre o cooperante aquelas que o identifiquem, 
como o nome da empresa, razão social ou nome fantasia constante do CNPJ ou Junta 
Comercial, não sendo admitida a colocação do nome de seus produtos ou serviços. 
§ 20 . Será admitida a colocação de site (endereço eletrônico) da empresa, desde que 
conste apenas seu nome, de conformidade com disposto no § 1 0  deste artigo. 



Art. 12. Na análise das propostas apresentadas, e atentando para as  características 
próprias e peculiares do bem público e de seu entorno, a Subcomissão  instituída  pelo 
artigo 4° deste decreto poderá estabelecer regras mais restritivas para o tamanho, tipo 
e quantidade de placas informativas de cooperação, mediante a devida justificativa 
técnica. 
Art. 13. As propostas de celebração de termos de cooperação tendo por objeto bens 
públicos não especificados neste decreto, tais como prédios e equipamentos públicos, 
ou, ainda, projetos urbanisticos deverão ser submetidas a análise preliminar da 
Subcomissão prevista no artigo 4° deste decreto. 
Art. 14. Os cooperantes serão os  únicos responsáveis pela realização dos  serviços 
descritos no termo de cooperação, bem como por quaisquer danos causados A 
Administração Pública Municipal e a terceiros. 
Parágrafo único. Para a realização dos  serviços, o órgão ou ente competente exigirá, 
quando entender necessário, a  presença  de responsáveis técnicos devidamente 
inscritos no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia de São Paulo - 
CREA. 
Art. 15. No caso de descumprimento do termo de cooperação, o cooperante sera 
notificado para, no prazo de 5 (cinco) dias  úteis,  comprovar a regularização dos 
serviços,  sob pena de rescisão do termo de cooperação. 
Art. 16. Encerrada a cooperação, as melhorias dela decorrentes passarão a integrar o 
patrimônio público municipal, sem qualquer direito de retenção ou indenização, 
devendo as placas ser retiradas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 
Parágrafo único. Encerrado o prazo previsto no "caput" deste artigo ou havendo 
rescisão, nos termos do artigo 15 deste decreto, as placas não retiradas serão 
consideradas anúncios irregularmente instalados, ficando sujeitas As penalidades 
previstas na Lei n° 14.223, de 2006. 
Art. 17. A rescisão do termo de cooperação poderá ser determinada por ato da 
Administração, unilateral e escrito, em razão de interesse público, de alta  relevância e 
amplo conhecimento, justificadas e determinadas pelo titular do respectivo órgão ou 
ente. 
Art. 18. Os termos de cooperação que estejam em vigor na data da publicação deste 
decreto deverão ser obrigatoriamente adequados As  disposições  previstas neste 
decreto, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados de sua publicação, e ser 
submetidos a prévia anuência da Subcomissão e  à  autorização do Prefeito, nos termos 
do § 2° do artigo 24 da Lei n° 14.517, de 2007. 
Art. 19. Os artigos 63, 67, 69 e 70, todos do Decreto no 45.904, de 19 de maio de 
2005, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 63 	  

IV - Lei no 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a  ordenação  dos 
elementos que  compõem  a paisagem urbana do  Município  de São Paulo; 
✓ - Lei no 13.614, de 2003, e Decreto no 44.755, de 18 de maio de 2004, que 
estabelecem as diretrizes para a utilização de vias municipais para a implantação e 
instalação de equipamentos de infra-estrutura urbana. 
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"Art. 67. Nos termos do artigo 50 da Lei no 14.223, de 2006, fica permitida a 
celebração de termos de cooperação visando à  readequação, construção, reconstrução 
e conservação dos passeios públicos, observados, além das disposições do Decreto no 
49.245, de 25 de fevereiro de 2008, os parâmetros  específicos  estabelecidos nos 
artigos 68 a 70 deste decreto." 
"Art. 69. Em contrapartida ,sa obrigação estabelecida no artigo 68 deste decreto, será 
permitida a colocação de 2 (duas) placas com mensagem indicativa da cooperação por 
face de quadra no piso do pavimento, conforme os seguintes critérios: 



I - as placas não poderão constituir  superfície  escorregadia; 
II - as placas deverão ser colocadas na faixa de  serviço,  não ocupando, em hipótese 
alguma, a faixa livre; 
III - as dimensões máximas das placas serão de 0,60m (zero metro e sessenta 
centímetros)  por 0,84m (zero metro e oitenta e quatro  centímetros),  com sua 
dimensão maior paralela ao sentido da via; 
IV - o material sobre o qual será aplicada a mensagem deverá ser passível de 
remoção, sem necessidade de quebra do pavimento."(NR) 
"Art. 70. Após o término do prazo estabelecido no Decreto no 49.245, de 25 de 
fevereiro de 2008, ou rescisão do termo de cooperação, a mensagem deverá ser 
removida pelo cooperante no prazo de 5 (cinco) dias, e recomposto o pavimento 
afetado. 
Parágrafo  único.  A não remoção da mensagem indicativa caracterizará a veiculação de 
anúncio publicitário, ensejando a aplicação das penalidades previstas na Lei no 14.223, 
de 2006." 
Art. 20. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o artigo 
2° do Decreto n° 34.511, de 8 de setembro de 1994, e os Decretos n°s 36.256, de 31 
de julho de 1996,  no  45.850, de 26 de abril de 2005, no 46.881, de 29 de dezembro 
de 2005, e no 47.088, de 16 de  março  de 2006. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 25 de fevereiro de 2008, 4550  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de fevereiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 50.077, DE 6 DE OUTUBRO DE 2008 
Regulamenta o artigo 50 da Lei no 14.223, de 26 de setembro de 2006, o qual dispõe - 
sobre a celebração de termos de cooperação com a iniciativa privada, visando 
execução e manutenção  de melhorias urbanas, ambientais e paisagísticas,  bem como 
conservação de areas municipais, em consonância com o disposto no artigo 24 da Lei 
no  14.517, de 16 de outubro de 2007; revoga os artigos 67 a 70 do Decreto no 
45.904, de 19 de maio de 2005, e o Decreto no 49. 245, de 25 de fevereiro de 2008. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10 . A celebração de termos de cooperação de que trata o artigo 50 da Lei no 
14.223, de 26 de setembro de 2006, passa a ser regida pelas regras gerais e 
especificas estabelecidas neste decreto. 
Art. 20 . Os titulares das Secretarias, Subprefeituras, Autarquias e Fundações 
Municipals, no âmbito das respectivas competências, poderão celebrar termos de 
cooperação com a iniciativa privada, visando  à  execução e manutenção  de melhorias 
urbanas, ambientais e paisagísticas, bem como  à  conservação de areas municipais, 
atendido o interesse público. 
§ 1 0 . A celebração de termos de cooperação dependerá de prévia anuência da 
Subcomissão instituída nos termos do artigo 40  deste decreto e de autorização do 
Prefeito, conforme o artigo 24 da Lei no 14.517, de 16 de outubro de 2007. 
§ 20 . Caberá aos órgãos públicos mencionados no "caput" deste artigo a instrução, 
análise, celebração, controle e fiscalização dos termos de cooperação que tenham por 
objeto bens públicos que se encontrem sob sua exclusiva administração, cujos 
procedimentos administrativos internos, fluxo dos pedidos protocolados e atribuições 
das unidades competentes poderão ser disciplinados por portaria especifica expedida 
pelos respectivos titulares. 
§ 30 . Quando a proposta abranger a area de mais de uma Subprefeitura, o termo de 
cooperação sera celebrado na Secretaria Municipal de  Coordenação  das Subprefeituras, 
podendo a fiscalização ser repassada às Subprefeituras, a critério do Secretário 
Municipal de  Coordenação  das Subprefeituras. 
Art. 30 . Os termos de cooperação deverão atender aos requisitos e normas 
estabelecidos neste decreto, tendo prazo máximo de validade de 3 (três) anos, 
contados da data de sua assinatura. 
§ 1 0 . Findo seu prazo de validade, os termos de cooperação não serão renovados 
automaticamente, devendo as novas propostas, inclusive a apresentada pelo atual ou 
pelo anterior cooperante, atender integralmente o disposto neste decreto. 
§ 2o. Considera-se cooperante a pessoa  física  ou jurídica que celebra termo de 
cooperação com o Poder Público, desde que atendidas as  disposições  deste decreto. 
Art. 40 . Para os fins deste decreto e considerando o disposto no artigo 35 da Lei no 
14.223, de 2006, fica instituída, no âmbito da Comissão Permanente de  Proteção  
Paisagem Urbana - CPPU, Subcomissão composta por 3 (três) de seus membros, com 
as seguintes atribuições especificas: 
I - opinar, fundamentadamente, sobre os bens públicos que forem objeto de propostas 
de cooperação, atentando para suas características próprias e peculiaridades, bem 
como de seu entorno; 
II - analisar propostas e respectivas minutas de termos de cooperação, aprovando a 
que melhor atender ao interesse público, de acordo com os critérios previstos no artigo 
5o deste decreto; 
III - manifestar-se sobre a possibilidade de cooperação tendo por objeto bens públicos 
não especificados neste decreto, mediante proposta do titular do respectivo órgão 
público; 



IV - estabelecer, na análise das propostas apresentadas e atentando para as 
características próprias e peculiaridades do bem e de seu entorno, regras mais 
restritivas para o tamanho, tipo e quantidade de placas informativas de cooperação, 
mediante a devida justificativa técnica; 
V - solicitar, quando entender necessário, a manifestação da CPPU, bem como de 
outros órgãos ou entes. 
§ 1 0 . A Subcomissão será integrada pelo representante da Empresa Municipal de 
Urbanização - EMURB na CPPU, que a  coordenará, e por mais 2 (dois) membros 
indicados pelo Presidente daquele colegiado. 
§ 20 . A proposta de termo de cooperação somente será submetida à  autorização do 
Prefeito após a anuência da Subcomissão. 
Art. 50 . Em consonância com o § lo do artigo 50 da Lei no 14.223, de 2006, deverão 
ser considerados, na análise das propostas de cooperação, os seguintes critérios, sem 
prejuízo  de outros aspectos a serem também avaliados em cada caso: 
I - o valor dos investimentos referentes aos  serviços  e/ou obras a serem promovidos 
pelo proponente; 
II - proposta de cooperação, pelo mesmo proponente, envolvendo, pelo menos, 2 
(dois) bens públicos, um dos quais localizado em região mais distante do Centro ou 
com pouca procura para fins de cooperação; 
III - proposta de redução da área de  exposição  permitida nas mensagens indicativas 
de cooperação. 
Art. 60 . Incumbe aos titulares dos órgãos públicos referidos no "caput" do artigo 20  
deste decreto elaborar e manter cadastro atualizado dos bens públicos sob sua 
administração e disponíveis  para cooperação, contendo informações sobre seu estado 
de conservação, área ou extensão, equipamentos e mobiliários urbanos neles 
existentes, bem como sobre os  serviços  a serem prestados pelos cooperantes. 
§ 10 . As informações constantes do cadastro referido no "caput" deste artigo serão 
publicadas, semestralmente, no Portal da Prefeitura do  Município  de São Paulo na 
Internet e no Diário Oficial da Cidade de São Paulo. 
§ 2o. A critério do titular do órgão público mencionado no "caput" deste artigo, a 
publicação da listagem de bens  disponíveis  para cooperação poderá ser acompanhada 
de chamamento para a apresentação de propostas de cooperação por eventuais 
interessados no prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser observadas as regras previstas 
nos artigos 70  e 80  deste decreto, excetuado o disposto  no  inciso III do referido artigo 
80 . 
Art. 70 . Tanto no caso de pessoa física quanto no de pessoa  jurídica, deverá ser 
apresentada carta de  intenção indicando o bem público objeto da proposta de 
cooperação, que poderá constar ou não do cadastro de bens públicos do órgão 
competente. 
§ 1 0 . Tratando-se de pessoa  física,  a carta de intenção deverá ser  instruída  com cópia 
dos seguintes documentos: 
I - documento de identidade; 
II -  inscrição  no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF; 
III - comprovante de residência; 
IV - comprovante de  inscrição  no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM ou, caso 
não esteja cadastrada, declaração de não-cadastramento e de que nada deve 
Fazenda do  Município  de São Paulo; 
V - envelope lacrado, contendo a proposta de  manutenção  e/ou de realização das 
obras e/ou  serviços,  seus respectivos valores e a  descrição  das melhorias urbanas, 
paisagísticas e ambientais, devidamente  instruída,  se for o caso, com projetos, 
plantas, croquis e outros documentos pertinentes, bem como o período  de vigência da 
cooperação. 
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§ 20 . Tratando-se de pessoa  jurídica,  a carta de intenção deverá ser  instruída  com 
cópia dos seguintes documentos: 
I - registro comercial, certidão simplificada expedida pela Junta Comercial do Estado, 
ato constitutivo e alterações subseqüentes ou decreto de autorização para 
funcionamento, conforme o caso; 
II - inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas  Jurídicas  CNPJ; 
III - comprovante de inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM ou, caso 
não esteja cadastrada, declaração de não-cadastramento e de que nada deve 
Fazenda do  Município  de São Paulo; 
IV - envelope lacrado, contendo a proposta de  manutenção  e/ou de realização das 
obras e/ou serviços, seus respectivos valores e a descrição das melhorias urbanas, 
paisagísticas e ambientais, devidamente  instruída,  se for o caso, com projetos, 
plantas, croquis e outros documentos pertinentes, bem como o período  de vigência da 
cooperação. 
Art. 80 . A celebração dos termos de cooperação referentes a bens públicos, de que 
trata o artigo 7° deste decreto, observará os seguintes procedimentos: 
I - o interessado deverá apresentar sua carta de intenção, conforme disposto no artigo 
70  deste decreto, nos órgãos públicos municipais referidos no "caput" do artigo 20  
deste decreto, sob cuja administração se encontre o bem público objeto de interesse; 
II - a carta de intenção, os documentos e o envelope lacrado contendo a descrição e o 
valor das obras e/ou serviços serão imediatamente autuados, sendo que o envelope 
permanecerá lacrado e acompanhará o processo, devendo a unidade de autuação 
rubricá-lo e certificar seu recebimento nos autos, encaminhando-o à  unidade 
competente, na forma a ser prevista em portaria do respectivo órgão publico; 
III  - no prazo máximo de 10 (dez) dias, o órgão competente deverá expedir 
comunicado destinado a dar conhecimento público da carta de intenção, contendo o 
nome do proponente e o objeto da cooperação, a ser afixado na sede do órgão e 
publicado no Portal da Prefeitura do  Município  de São Paulo na Internet e no Diário 
Oficial da Cidade de São Paulo, abrindo-se o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da 
data da referida publicação, para que outras pessoas possam manifestar seu interesse 
quanto ao mesmo objeto e atender os requisitos do artigo 7 0  deste decreto; 
IV - decorrido o prazo estipulado no inciso III do "caput" deste artigo sem 
manifestação de outros interessados, o envelope será aberto e seu conteúdo juntado 
ao processo, analisando-se a viabilidade da proposta, consultados, sempre que 
necessário, os órgãos competentes; 
V - se previamente aprovada a proposta, o processo, com a minuta prévia do termo de 
cooperação, será encaminhado pelo titular do órgão competente  à  manifestação da 
Subcomissão prevista no artigo 40  deste decreto; 
VI - caso obtenha a anuência da Subcomissão, o processo será encaminhado para 
autorização do Prefeito e, em seguida, para assinatura do termo de cooperação pelo 
titular do órgão público competente; em caso de rejeição, será determinado o 
arquivamento do processo; 
VII - na hipótese de haver mais de um interessado na cooperação, deverá ser 
apresentada a mesma documentação especificada no artigo 70  deste decreto; abertos 
os envelopes lacrados, será aprovada a proposta que melhor atender ao interesse 
público, de acordo com os critérios constantes do artigo 50  deste decreto, mediante 
decisão fundamentada; 
VIII - em caso de empate, a proposta será escolhida por meio de sorteio, a ser 
realizado em sessão pública, na sede do órgão, em data e horário previamente 
divulgados por publicação no Portal da Prefeitura do  Município  de SR) Paulo na 
Internet e no Diário Oficial da Cidade de São Paulo; 
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IX - logo após a celebração, o termo de cooperação será publicado, na integra, no 
Diário Oficial da Cidade de São Paulo, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da 
data de sua assinatura, de conformidade com o artigo 50 da Lei no  14.223, de 2006. 
§ 1 0 . Quando as propostas de cooperação envolverem projetos  urbanísticos,  a critério 
da Subcomissão, poderá ser consultada a EMURB,  à  qual, juntamente com os órgãos 
competentes, caberá definir o projeto a ser adotado, compatibilizando as propostas de 
acordo com o interesse público. 
§ 20 . Os projetos de melhorias urbanas, ambientais e paisagísticas e as mensagens 
indicativas objeto de termos de cooperação deverão ser  compatíveis  com os demais 
elementos do mobiliário urbano. 
§ 30 . As propostas de cooperação envolvendo bens tombados por lei municipal deverão 
ser aprovadas pelo Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, 
Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo -  CON  PRESP e pelo Departamento do 
Patrimônio Histórico - DPH, da Secretaria Municipal de Cultura - SMC, de acordo com a 
Lei no  10.032, de 27 de dezembro de 1985, com a redação conferida pela Lei n° 
10.236, de 16 de dezembro de 1986; na hipótese de bens tombados por lei federal ou 
estadual, ou enquadrados nas Zonas Especiais de Preservação Cultural - ZEPEC, as 
propostas de cooperação deverão ser aprovadas pelos órgãos competentes. 
Art. 90 . Tratando-se de bens públicos não cadastrados nos termos do artigo 60  deste 
decreto, o órgão público competente deverá efetuar o levantamento das informações 
sobre seu estado de conservação, área ou extensão, equipamentos e mobiliários 
urbanos neles existentes, no prazo de 10 (dez) dias contados da autuação da carta de 
intenção e previamente  à  expedição  do comunicado destinado a dar conhecimento 
público da proposta. 
Art, 10. Nos termos do disposto no § 10  do artigo 50 da Lei n0  14.223, de 2006, e no 
artigo 50  deste decreto, a colocação de mensagens indicativas de cooperação 
obedecerá aos seguintes parâmetros: 
I - para pragas e áreas verdes, com ou sem  denominação  oficial, será permitida a 
colocação de 1 (uma) placa com  dimensões  máximas de 0,60m (sessenta  centímetros)  
de largura por 0,40m (quarenta  centímetros)  de altura, afixadas  à altura máxima de 
0,50m (cinqüenta  centímetros)  do solo, a cada 1.500m 2  (mil e quinhentos metros 
quadrados) ou  fração  dessa área; 
II - para os canteiros centrais de vias públicas, independentemente da largura, será 
permitida a colocação de, no máximo, 1 (uma) placa indicativa para cada 1.000m (mil 
metros) lineares de extensão, ou fração, com dimensões máximas de 0,60m (sessenta 
centímetros)  de largura por 0,40m (quarenta  centímetros)  de altura, afixadas  à altura 
máxima de 0,50m (cinqüenta  centímetros)  do solo. 
§ 10 . Em nenhuma hipótese, o número de placas indicativas de cooperação será 
superior a 10 (dez), mesmo que superada a Area de 15.000m 2  (quinze mil metros 
quadrados). 
§ 20 . Em nenhuma hipótese, as placas indicativas de cooperação serão iluminadas. 
Art. 11. Nas placas com mensagens indicativas de cooperação, as informações sobre o 
cooperante não poderão ultrapassar 70% (setenta por cento) do tamanho da placa, 
devendo o espaço restante conter os dados da cooperação celebrada com o Poder 
Público Municipal. 
§ 10 . São consideradas informações sobre o cooperante aquelas que o identifiquem, 
como o nome da empresa, razão social ou nome fantasia constante do  CNP)  ou Junta 
Comercial, não sendo admitida a colocação do nome de seus produtos ou  serviços.  
§ 20 . Será admitida a colocação de "site"  (endereço  eletrônico) da empresa, desde que 
conste apenas seu nome, de conformidade com o disposto no § 10  deste artigo. 
Art. 12. Na análise das propostas apresentadas, considerando as  características  
próprias e peculiares do bem público e de seu entorno, a Subcomissão  instituída  pelo 
artigo 4° deste decreto poderá estabelecer regras mais restritivas para o tamanho, tipo 



e quantidade de placas informativas de cooperação, mediante a devida justificativa 
técnica. 
Art. 13. As propostas de celebração de termos de cooperação tendo por objeto bens 
públicos não especificados neste decreto deverão ser submetidas à análise e anuência 
da Subcomissão prevista no artigo 4° deste decreto. 
Parágrafo  único. 0 tamanho de cada placa, no  caso previsto no "caput" deste artigo, 
não poderá ultrapassar, em nenhuma  hipótese,  a metragem máxima de 0,24m 2  (vinte 
e quatro  decímetros  quadrados). 
Art. 14. Os cooperantes serão os únicos responsáveis pela realização dos  serviços 
descritos no termo de cooperação, bem como por quaisquer danos causados h 
Administração Publica Municipal e a terceiros. 
Parágrafo único. Para a realização dos  serviços, o órgão público competente exigirá, 
quando entender necessário, a presença de responsáveis técnicos devidamente 
inscritos no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA. 
Art. 15. No caso de descumprimento do termo de cooperação, o cooperante será 	.k 
notificado para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, comprovar a regularização dos 
serviços,  sob pena de rescisão do termo de cooperação. 
Art. 16. Encerrada a cooperação, as melhorias dela decorrentes passarão a integrar o 
patrimônio público municipal, sem qualquer direito de retenção ou indenização, 
devendo as placas ser retiradas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 
Parágrafo único. Encerrado o prazo previsto no "caput" deste artigo ou havendo 
rescisão, nos termos do artigo 15 deste decreto, as placas não retiradas serão 
consideradas anúncios irregularmente instalados, ficando sujeitas às penalidades 
previstas na Lei n° 14.223, de 2006. 
Art. 17. A rescisão do termo de cooperação poderá ser determinada por ato unilateral 
e escrito, devidamente justificado, do titular do órgão público competente, em razão 
do interesse público. 
Art. 18. Ficam mantidos os termos de cooperação já firmados, bem como as propostas 
analisadas e aprovadas pelo Prefeito, sob a vigência do Decreto no 49.245, de 25 de 
fevereiro de 2008. 
Art. 19. Os casos omissos serão analisados e deliberados pela Subcomissão  instituída 
pelo artigo 40  deste decreto. 
Art. 20. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os artigos 
67, 68, 69 e 70 do Decreto no 45.904, de 19 de maio de 2005, e o Decreto 49.245, de 
25 de fevereiro de 2008. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 6 de outubro de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de outubro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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SAO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0409/10. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Domingos Dissei, que visa dar nova 
redação aos artigos 8°, 10 e 17 da Lei n° 10.508, de 4 de maio de 1988, que dispõe sobre a 
limpeza nos  imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção de passeios. 

Em apertada  síntese  as alterações propostas são: i) inserir no § 1° do artigo 8° da Lei 
10.508/88 a referência aos tapumes que impedem o trânsito livre e seguro de pedestres e 
também das pessoas com deficiência como obstáculo a caracterizar a situação de mau 

• 
estado de conservação dos passeios; ii) alterar a redação do § 2° do artigo 8°, suprimindo o 
§ 3°, com a finalidade de determinar que serão considerados inexistentes os passeios 
construidos ou reconstruidos em desacordo com as especificações técnicas ou 
regulamentares, excepcionados aqueles executados de conformidade com a legislação 
vigente até a data desta lei; iii) aumentar de 0,90 m para 1,20 m a faixa minima para o livre e 
seguro trânsito de pedestres, inserindo, ainda, a  referência  As pessoas com deficiência; iv) 
fixar em reais o valor das multas; iv) instituir o Disk Calçadas, um número telefônico para 
fiscalização e atendimento das reclamações de nossos munícipes. 

Sob o aspecto  jurídico,  nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei. 

Com relação  à  matéria de fundo, denota-se que os passeios públicos classificam-se como 
bens públicos de uso comum do povo, tendo sido a sua construção e manutenção 
conferidas por lei aos munícipes, consoante o art. 8° da Lei n° 10.508/88, de 04 de maio de 
1988, cujo teor expressa que os responsáveis por  imóveis  edificados ou não, lindeiros a vias 
e logradouros públicos dotados de guias e sarjetas, são obrigados a construir os respectivos 
passeios na extensão correspondente de sua testada, e a mantê-los sempre em perfeito 
estado de preservação. 

• 
Dessa forma, os passeios, do mesmo modo que os imóveis em geral, necessitam de 
regulamentação que defina critérios a serem observados na sua construção, vez que 
constituem quase uma extensão dos lotes confrontantes, compondo com os mesmos uma 
paisagem arquitetônica e esteticamente integrada. 

Com efeito, ao dispor sobre normas relativas A realização de obras em passeios públicos, 
configura a proposta norma construtiva inserta no âmbito da regulamentação edilicia, que 
tem por objetivo não so o controle técnico-funcional da construção individualmente 
considerada, mas também o ordenamento da cidade no seu conjunto. 

Insere-se, ainda, no âmbito do Direito  Urbanística e a competência do  Município  para 
legislar sobre a matéria decorre do preceito constitucional que assegura à comuna 
autonomia para legislar sobre assuntos de interesse local (art. 30, I), promover, no que 
couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do 
parcelamento e da ocupação do solo urbano (art. 30, VW), e, ainda, executar a  política  de 
desenvolvimento urbano, de acordo com as diretrizes fixadas pela União (art. 182). 

Veja-se, a respeito, a lição de Hely Lopes Meirelles, in "Direito Municipal Brasileiro", Ed. 
Malheiros, 6a ed., págs. 380/381 e 384: 

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sgo Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11)3396-4000 www.camarasp.qov.br  
p10409-10 e 

17-  RELCOM 

17- 01360/2010 



7' .  

Fbiha 

Raincn 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

"... o Direito Urbanistico, ramo do Direito Público destinado ao estudo e 
formulação dos  princípios e normas que devem reger os espaços habitáveis, no 
seu conjunto cidade-campo. Na amplitude desse conceito, incluem-se todas as 
áreas  em que o homem exerce coletivamente qualquer de suas quatro funções 
essenciais na comunidade: habitação, trabalho, circulação e recreação ... 

... o Direito Urbanistico ordena o espaço  urbano e as Areas rurais que nele 
interferem, através de imposições de ordem pública, expressas em normas de 
uso e ocupação do solo urbano ou urbanizável, ou de proteção ambiental, ou 
enuncia regras estruturais e funcionais da edificação urbana coletivamente 
considerada ... 

As limitações  urbanísticas,  por sua natureza de ordem pública, destinam-se, 
pois, a regular o uso do solo, as construções e o desenvolvimento urbano, 
objetivando o melhoramento das condições de vida coletiva, sob o aspecto 
físico-social. Para isto, o Urbanismo prescreve e impõe normas de salubridade, 
conforto,  segurança,  funcionalidade e estética para a cidade e suas 
adjacências, ordenando desde o traçado urbano, as obras públicas, até as 
edificações particulares que vão compor o agregado humano." 

Ampara-se, ainda, no poder de policia municipal. Hely Lopes Meirelles, ao discorrer sobre o 
assunto, ensina que "são exigências perfeitamente  compreensíveis  para todo local, veiculo 
ou logradouro público as de um  mínimo  de mobiliário, de  utensílios  indispensáveis ao 
conforto dos  indivíduos e de arranjo  artístico  compatível com o nível  cultural do povo ou dos 
cidadãos que o vão utilizar ou frequentar" (in "Direito Administrativo Brasileiro", Ed. 
Malheiros, 6a  ed., pág. 364)." 

Ressalte-se, que o Plano Diretor Estratégico, Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, 
dispõe em seu art. 116, que o passeio, como parte integrante da via pública, e as vias de 
pedestre, destinam-se exclusivamente à  circulação dos pedestres com segurança e 
conforto, devendo sua utilização e instalação de mobiliário urbano ser objeto de lei 
especifica. 

Dessa forma, verifica-se que é atribuição do  Município  a regulamentação que a proposta 
tem por objetivo ver aprovada; e que as normas complementares ao Plano Diretor 
Estratégico estabeleceram regras gerais sobre a matéria e atribuíram  ao Poder Executivo 
complementação do assunto por meio de decreto. 

Não quer isto significar, por óbvio, que seja vedado ao Legislativo ter iniciativa em projetos 
de lei sobre a matéria, mesmo porque lei ordinária não pode restringir a iniciativa em 
projetos de lei por parte do Poder Legislativo, devendo tal matéria constar da Lei Orgânica 
ou da Constituição Federal. 

Pode, portanto, o Poder Legislativo dispor sobre o assunto, devendo unicamente respeitar 
as regras gerais contidas no Plano Diretor e as diretrizes contidas nos planos de bairro. 

Pelo exposto, somos 
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 
PROJETO DE LEI Ng 409/10. 

Trata-se do Projeto de Lei n 9  409/10 de autoria do nobre Vereador Domingos 
Dissei que visa dar nova redação aos artigos 8g, 10g e 17 da Lei n 2  10.508, de 4 de maio 
de 1988, que dispõe sobre a limpeza nos imóveis, o fechamento de terrenos não 
edificados e a construção de passeios; e obriga o Executivo a criar o "DISK CALÇADAS", 
para fiscalização e reclamações. 

A  proposição  em  apreço,  segundo a justificativa do autor, visa alterar a Lei n g  

• 
10.508, de 4 de maio de 1988, aumentando a efetividade no cumprimento da lei através 
de penalidades mais severas, com o intuito de proteger os pedestres e as pessoas com 
deficiência. Disponibiliza, ainda, o "Disk  Calçadas" ,  para fiscalização e atendimento das 
reclamações da população. Ademais, atualiza a faixa minima de largura do passeio para 
1,20 (um metro e vinte), a fim de permitir o livre e seguro transito de pessoas com 
deficiência. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou -se pela 
legalidade ao presente projeto de lei. 

Reconhecendo a importância da medida que contribui para a melhoria das 
condições de utilização das  calçadas, atualizando o dispositivo legal conforme as normas 
vigentes de acessibilidade, a Comissão de  Política  Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente manifesta-se favoravelmente  à  aprovação do presente projeto de lei. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de  Finanças e Orçamento  não 
encontra nada a opor, uma vez que as despesas decorrentes da execução da lei  correrão 
por conta de dotações  orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. Posiciona -
se, portanto, com parecer  favorável  ao presente projeto de lei. 

• Sala das  Comissões  Reunidas, em ( 0/  III/ '0 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITAMA E MEIO AMBIENTE 
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PROJETO DE LEI Ng 409/10. 
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SESSÃO:  125-SE 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 

	
DATA: 10/11/2010 

NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 
	

FL: 27 DE 56 

Passemos ao item seguinte. 

- "PL 409/2010, do Vereador DOMINGOS DISSEI (DEM). Dá nova redação aos 

artigos 82, 102  e 17 da Lei n2  10.508, de 4 de maio de 1988, que  dispõe  sobre a limpeza nos 

imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção de passeios; e obriga o 

Executivo a criar o "Disk Calçadas", para fiscalização e reclamações. FASE DA DISCUSSÃO: 

1. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS 

DA  CÂMARA".  

0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano - PSDB) - Solicito ao Sr. Secretário que 

proceda à leitura do parecer. 

- É lido o seguinte: 

0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano - PSDB) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos;  está  encerrada a discussão. A votos o PL 409/10. Os Srs. Vereadores  favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. 

S  

• 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

SGP-2 

Sra. Secretária 

A presente propositura foi aprovada em la discussão e votação na 125a 

Sessão Extraordinária, ocorrida em 10 de novembro de 2010. 

17/11/2010 

Supervisora de Apoi ao Plenario 
SGP - 21 

Conferido. 

17/11/2010 

Angel 	ordin Andreoni 
Secre aria de Apoio Legislativo 

SGP-2 



fa-ssaa,... -wwwentyrorwes,...vetrvo.c...  

Segue(m) juntado(s), nesta data, 

documento(s) rubricado(s) sob np(s) 

a 	e folha  de  1nforma0o 

sob n° 	. 	 02ois 

	AA 	0,  

it:nlco 
WARria 

RF 10.940 . 

• 

• 



RF 1094 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 51. 

do processo n° ..01-0409 	 de 2010 	20 / 07  /2011 	(a) 

SGP.12 
Senhora Supervisora: 

Encamin 	autos do Pro to de Lei n° 01-0409/2010, para instrução da matéria 
por audi 	blicas. Sao 	ulo, 20 de julho de 2011. 

Carlos 	berto da Silva 
Secreta o de Apoio Legislativo — SGP.2 
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Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

PRESIDENTE: ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

AUDIÊNCIA PÚBLICA  

LOCAL: Camara Municipal de Sao Paulo 

DATA: 24 DE AGOSTO DE 2011 

OBSERVAÇÕES: 
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n°.0/ -  

Matia Tererrio-3da Silva 
RF 10651 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Declaro aberto os trabalhos da 19a 

audiência pública realizada pela Comissão de  Finanças  em 2011. 

Solicito a leitura do primeiro item, PLO 01/2009. 

- E lido o seguinte (PLO 01/2009 de autoria do Vereador halo Cardoso que acrescenta um 

parágrafo ao artigo 137 da Lei Orgânica do  Município  de Sao Paulo) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 

Passemos ao item seguinte. 

- E lido o seguinte (PLO 07/2011 de autoria do Vereador halo Cardoso que acrescenta um 

• 

dispositivo à Lei  Orgânica  do  Município)  

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 

Passemos ao item seguinte. 

- E lido o seguinte (PL 31/2011 de autoria do Vereador Milton Ferreira que  dispõe  sobre a 

obrigatoriedade da  manutenção  de profissional auxiliar de enfermagem) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- E lido o seguinte (PL 42/2011 de autoria do Vereador Wadih Mutran que  dispõe  sobre 

alteração do caput do artigo 1 0  e acresce dispositivos de le!) 

1111 	0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- E lido o seguinte (PL 83/2010 de autoria do Vereador Donato que institui o parcelamento dos 

débitos tributários) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- E lido o seguinte (PL 106/2010 de autoria dos Vereadores Natalini e Floriano Pesaro que 

estabelece diretrizes para o controle da poluição sonora) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Rrgil1ihill3 a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 174/2010 de autoria do Vereador Gilson Barreto que dispõe sobre a 

implantação de coleta seletiva de lixo) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 190/2002 de autoria do Vereador halo Cardoso que altera dispositivos 

• 
da Lei 13.211 de 13 de novembro de 2001) 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 197/1995 de autoria do Vereador Wadih Mutran que dá nova redação ao 

artigo 1° da Lei 11.233/1992) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 201/2009 de autoria do Vereador Jooji Hato que dispõe sobre a 

• obrigatoriedade de instalação de equipamentos detectores de metais) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 244/2010 de autoria do Vereador Milton Ferreira que dispõe sobre o 

fornecimento  obrigatório  de merenda escolar) 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 262/2010 de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Junior que 
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0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- E lido o seguinte (PL 266/2010 de autoria do Vereador Dalton Silvano que  dispõe  sobre 

normas gerais e locais relativas à coleta seletiva de lâmpadas fluorescentes) 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- E lido o seguinte (PL 309/2006 de autoria da Vereadora Marta Costa que dispõe sobre a 

obrigatoriedade da existência de sanitários de utilização pública) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- E lido o seguinte (PL 314/2010 de autoria do Vereador Adolfo Quintas que institui  política  de 

tarifa reduzida) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- E lido o seguinte (PL 318/2010 de autoria do Vereador José Police Neto que regulamenta a 

regularização fundiária de interesse social) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- E lido o seguinte (PL 357/2010 de autoria do Vereador Dalton Silvano que estabelece novos 

parâmetros de emissão de gases) 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
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- É lido o seguinte (PL 374/2004 de autoria do Vereador Wadih Mutran que dispe4 taftfe a 

concessão de descontos na aliquota do IPTU) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 405/2004 de autoria do Vereador Eliseu Gabriel que autoriza o 

Executivo a alterar a data de vencimento dos tributos municipais) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

• 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 409/2010 de autoria do Vereador Domingos Dissei que dá nova redação 

aos artigos 8°, 10°e 17 da Lei 10.508 de 1988) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

-  E lido o seguinte (PL 421/2008 de autoria dos Vereadores Paulo Frange, Adilson Amadeu e 

Farah que altera a Lei 14.242) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 475/2008 de autoria do Vereador Aurélio Nomura que institui o programa 

de reciclagem) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Tem a palavra o Sr. Hermes. 

O SR. HERMES CONTESINI JUNIOR - Bom dia. Eu represento a Abipet, Associação 

Brasileira da Indústria do Pet. 

Proponho a retirada desse PL por duas razões principais. De modo geral, tudo que esse PL 

propõe  a realizar já vem sendo feito através da  Política  Nacional de Resíduos Sólidos e dentro 

do Estado de São Paulo através da  Política  Estadual de Resíduos Sólidos, onde as empresas, 

no que se refere à responsabilidade compartilhada e encadeada, vêm realizando diversas 
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ações e trabalhando no sentido de atender essas novas disposições. De toda forgal,461§1, do 

artigo 1 0, diz assim: "para os efeitos desta lei, considera-se reciclagem todos os processos de 

transformação de um produto em um novo produto  útil,  através de processos  químicos".  

Isso torna essa lei impraticável porque 99,9% de toda a reciclagem de plásticos, no Brasil e no 

mundo, acontece de forma mecânica. Estabelecer processos  químicos  para reciclagem 

inviabiliza tecnicamente o processo, torna inviável economicamente e, com toda a certeza, faria 

com que caso isso se tornasse lei obrigando a empresa a tratar dessa forma no  Município  de 

São Paulo, certamente,  teríamos  uma  saída  das empresas da região que eventualmente fazem 

o trabalho. 

• 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Muito obrigado. Audiência pública 

realizada. Item 23, PL 491/07, do nobre Vereador Wadih Mutran. 

"Dispõe sobre a introdução de normas, que visam disciplinar todo e qualquer tipo de edificação 

dentro da área envoltória do Parque do Trote e Parque da Vila Guilherme localizados no bairro 

de Vila Guilherme, no  Município  de São Paulo, e dá outras providencias." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Audiência 

pública realizada. Item 24, PL 496/10, de autoria do nobre Vereador Floriano Pesaro. 

"Dispõe sobre a destinação final ambientalmente adequada de  resíduos  sólidos produzidos por 

centros comerciais denominados shoppings centers e similares, e dá outras providências." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Audiência 

pública realizada. Item 25, PL 505/04, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel. 

"Dispõe sobre o uso e ocupação do solo urbano, exclui o item 13 do quadro 9b, anexo a lei n° 

8.328/75, e dá outras providências. Clube Aquático das Bandeiras." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Audiência 

pública realizada. Item 26, PL 576/09, de autoria do nobre Vereador Donato. 

"Dispõe sobre o plano de incentivos a projetos habitacionais populares, vinculado ao programa 

do Governo Federal "Minha Casa, Minha Vida". 
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0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 

pública realizada. Item 27, PL 661/09, de autoria do nobre Celso Jatene. 

"Dispõe sobre a obrigatoriedade da compensação das emissões de gases de efeito estufa" 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Audiência 

pública realizada. Item 28, PL 726/11, de autoria do nobre Wadih Mutran. 

"Dispõe sobre a criação e a instituição do Programa Cinema e Teatro: extensão das salas de 

aula das escolas, a ser implantado na rede pública municipal de ensino do  Município  de Sao 

Paulo e  dá outras providências." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Audiência 

pública realizada. 

Tem a palavra o Sr. Douglas, Diretor do Departamento Tributação e Julgamento, 

representando o Sr. Secretário de Finanças. 

O SR. DOUGLAS AMATO — Bom dia, Sr. Presidente, Srs. e Sras., tecerei quatro breves 

comentários sobre quatro projetos de lei. 

O primeiro é o PL 042/2010, está aparecendo como 2011, mas creio que o correto seja 2010. 

Esse projeto tem um condão de conceder isenção de IPTU para imóvel pertencente aos 

portadores de  doenças  graves incapacitantes e doenças em caráter terminal e irreversível, 

desde que destinados exclusivamente ao uso residencial. 

Quanto ao ideal desse projeto, a Secretaria de Finanças não tem nada a se opor, realmente, 

são merecedores de  isenção  de IPTU. Ocorre que para ter a isenção de IPTU tem de se fazer 

um estudo pormenorizado e quantificar quando isso redundará em renúncia fiscal para a 

Prefeitura de Sao Paulo já que existem várias  isenções  previstas na nossa lei no que tange 

I PTU. 

Então, solicito que se faça uma mensuração exata de quanto isso vai importar em renúncia 

fiscal para a municipalidade. Quanto a esse projeto era só. 

Passemos agora ao PL 083/10 que institui o parcelamento de débitos tributários decorrentes do 

lançamento de I PTU efetuados no  exercício  de 2009. 

Em relação a esse projeto, acho que ele não deve prosperar, pois já existe em voga hoje o 

Programa de Parcelamento  Incentivado,  que abrange todos os tributos municipais, dentre eles 
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o IPTU, que abarca, inclusive, o exercício  de 2009. Esse programa oferece aos nitichlotpos 

melhores condições do que as estipuladas nesse projeto de lei, o PL 83/2010. 

Eis o motivo pelo qual julgamos que esse projeto não deve prosperar. 

Temos, agora, o PL 374/2004, que "dispõe sobre a concessão de descontos na aliquota do 

IPTU de todos os imóveis, onde são realizadas feiras livres localizados no  Município  de São 

Paulo e dá outras providências". Em relação ao IPTU desses imóveis, nós fazemos, 

anualmente, um estudo sobre a Planta Genérica de Valores, a qual, na atribuição do valor 

venal do imóvel, já leva em conta essa  característica  de localização do imóvel. Portanto, não 

vemos por que razão deve também prosperar esse projeto de lei. 

• 
Por último, o PL 405/2004 "autoriza o Executivo a alterar a data de vencimento dos tributos 

municipais devidos dos tributos municipais devidos por beneficiários de aposentadorias e 

demais  benefícios  previdenciários", ou seja, atinge diretamente algumas pessoas  físicas.  

Dentre os principais tributos de nosso  Município,  destaco o ISS, imposto do qual as pessoas 

físicas  são isentas. Então, não há motivo para se estipular a data de vencimento do tributo. 0 

ITBI é vinculado à escritura do imóvel; então, na hora de se lavrar a escritura, o munícipe  tem 

de recolher esse imposto. Com  relação ao IPTU, o próprio  munícipe  tem hoje essa faculdade 

de, até o dia 31 de outubro do respectivo  exercício,  alterar a data de vencimento do tributo. 

Esse projeto é de 2004 e a Lei de Cadastramento do IPTU, de 2005, portanto na época do 

projeto não havia essa opção. Como hoje já há essa opção, julgamos também que não há por 

• que prosperar esse projeto de lei. 

Sr. Presidente, eram essas as considerações que a Secretaria de Finanças tinha a fazer. 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Agradeço o representante da Secretaria. 

Nada mais havendo a tratar, declaro encerradas as audiências públicas. Boa tarde. 
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da 20a  audiência pública da Comissão de Finanças e Orçarirel-irtrifirdillitregre—gglincrições 
para os pronunciamentos devem ser feitas junto à Secretaria da Comissão. 

Declaro aberta a audiência pública do PLO 01/09, de autoria do nobre Vereador 
halo Cardoso. 

- É lido o seguinte: (PLO 01/09) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não havendo mais oradores 

inscritos, está realizada a audiência pública ao projeto PLO 001/09. 
Item seguinte. PLO 07/11 de autoria do nobre Vereador halo Cardoso. 
- É lido o seguinte: (PLO 07/11) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não havendo mais oradores 

inscritos está encerrada a Audiência Pública ao PLO 07/11. 
Passemos ao item 3, PL  03 1/201 1 do nobre Vereador Milton Ferreira. 
- É lido o seguinte (PL 031/2011) 
0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) —  Inscrito o Sr. Mario Sérgio. 
0 SR. MARIO SÉRGIO EUTANASIO — Meu nome é Mário Sérgio Eutanásio, sou 

assessor do Vereador Milton Ferreira e estou aqui para tecer alguns comentários sobre esse 
projeto de lei. 

Com a preocupação da saúde das crianças e a recomendação do Ministério da 
Saúde, o Vereador define a necessidade de um auxiliar de enfermagem nas creches, bem 
como de cuidadoras. 

A creche é uma instituição dentro de um contexto de socialização complementar 
família  que deve propiciar cuidados de higiene, saúde e alimentação em um clima afetivo, 
estimulante e seguro ás crianças de zero a 6 anos de vida. 

O auxiliar de enfermagem, nesse sentido, pode atuar integralmente nas creches, 
avaliando a saúde da criança referente ao crescimento e desenvolvimento infantil, com ações 
de prevenção e promoção  à  saúde. 

Então, a inclusão de auxiliares de enfermagem se faz necessária em creches, 
considerando que os cursos de formação conferem qualificação para o cuidado integral da 
criança, desde a sua concepção. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não havendo mais oradores 
inscritos, está realizada a Audiência Pública ao PL 31/2011. 

0 SR. JOSÉ POLICE NETO — Pela ordem, Sr. Presidente. 
0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Pela ordem o nobre Vereador 

José Police Neto, Presidente desta Casa, muito obrigado pela presença. Agradeço também a 
presença do  Líder  do Governo, nobre Vereador Roberto Tripoli. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, 3 matérias que o nosso mandato 
participa estão na ordem do dia na reunião de hoje. Pergunto se podemos ter a preferência 
para fazer a apresentação e sustentação oral das 3 matérias: PL 318/2010, em co-autoria com 
o nobre Vereador Chico Macena; PL 456/2010 em co-autoria com o nobre Vereadora Nabil e 
PL 209/2011 em co-autoria com o nobre Vereador Floriano Pesaro. São os itens 12, 14 e 19. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Sem dúvid a, Sr. Presidente. 
Então, peço A assessoria a leitura do item 14. 

- É lido o seguinte: (PL 318/2010) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Com a palavra, o nobre 

Presidente da Câmara Municipal, Vereador José Police Neto. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — A Lei 11.977, de 2009, e as alterações posteriores 

introduziram no ordenamento  jurídico  nacional daquele que foi batizado `Minha Casa, Minha 
Vida' uma fórmula de regularização fundiária que, além de poder receber recursos da União, 
tem uma nova disciplina do ponto de vista do parcelamento das áreas consolidadas, em 
especial, ao reconhecer a possibilidade de usucapião administrativo por parte dos  municípios  
quando se tratar de regularização fundiária de interesse social. 

0 nosso mandato, junto com a equipe que dá suporte ao mandato do Vereador 
Chico Macena, intensificou os debates para reconhecer o que, no ordenamento  jurídico  
municipal, poderia ser recepcionado, dessa legislação federal, não só para que pudéssemos 
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inserir na busca de recursos o  Município  de São Paulo, m*, enVe- antir legi imação 
de posse àqueles que há muito tempo residem em lotelimeniVM g,raliregula es, em 
favelas e em áreas que ainda carecem de regularização 

Esse foi o intuito do nosso projeto, que teve sua admissibilidade já votada e, neste 
momento, iniciamos uma ampla discussão com as Secretarias Municipais de Habitação e do 
Verde e Meio Ambiente e do Meio Ambiente do Estado. O esforço que realizaremos é para que 
esse ato de demarcação  urbanística  tenha, a partir do artigo 57 da Lei 11.977 de 2009, a 
possibilidade real de registro para os seus possuidores que assumirão a forma de proprietários 
no futuro. 

Então, esse é o esforço que o nosso mandato junto com Vereador Chico Macena 
realizaremos. 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo mais oradores 
inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 318/2010. 

- É lido o seguinte: (PL 209/2011 de autoria dos Vereadores Floriano Pesaro e José 
Police Neto que institui as diretrizes básicas para readequação e reaproveitamento de 
edificações verticais) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Passo a palavra, novamente, 
ao Presidente desta Casa, nobre Vereador Jose Police Neto. 

O SR. JOSE POLICE NETO - A cidade de São Paulo vem assistindo ao 

• 
esvaziamento quase completo da região central, em especial, as edificações verticais 
encontram uma dificuldade imensa de reaproveitamento, à medida que, no passado, foram 
imóveis utilizados para atividade não residencial e, hoje, não encontram aderência na nova 
economia para sua utilização. 

A última pesquisa do Censo indica que quase 300  edifícios  inteiros, nos seis 
distritos que  compõem  a nossa região central, apresentam prédios com essa disposição. 
esforço que realizamos, neste momento, é consequente à Lei 15.234 de 1° de julho de 2010, 
que instituiu na nossa Cidade a  função  social da propriedade. Se a disciplina de função social 
da propriedade já está estabelecida e muitas delas podem estar recaindo sobre edificações 
completas em que estas são de múltiplos proprietários, nos parecia quase que  obrigatório  criar 
diretrizes básicas para readequação e reaproveitamento dessas edificações verticais. 

Historicamente, o retrofit é sempre utilizado para mais-valia. Eu pego um imóvel 
degradado e lanço a ele condições de maior valor, mas nunca foi incorporado a ele  padrões  de 
interesse social que pudessem dar vantagens, seja no Código de Obras e Edificações ou nas 
legislações  urbanísticas.  O projeto tenta oferecer à cidade de São Paulo uma nova fórmula de 
utilização social desses prédios que estão ociosos na região Central. 

Lembro que a retenção especulativa desses imóveis para uma maior valia vai 
enfrentar uma restrição bastante intensa por conta do IPTU progressivo no tempo. Já que o 

• 
IPTU progressivo no tempo empurra esses imóveis para uma nova disposição e ela indica que, 
no minim, 40% dele têm de ser ofertado a Habitações de  Interesse  Social, 40% à habitação 
do mercado popular e apenas 20% para atividade não residencial. 

Neste momento, apresentamos a regra para acelerar essa possibilidade, para 
aquele proprietário que for notificado e, portanto, ter o seu imóvel  incluído  no rol daqueles que 
sofrerão a penalização de duplicidade de pagamento de IPTU a cada ano, ter uma alternative 
de readequação e reaproveitamento da sua edificação vertical para interesse social, já 
consagrado tanto na Constituição Federal como no Estatuto da Cidade, no Plano Diretor e na 
Lei 15.234 de 1° de julho deste ano. 

Essa foi a ideia de concepção do Vereador Floriano Pesaro junto com nosso 
mandato e que na nossa opinião, pode sim ser o grande processo de repovoamento da região 
central naquilo que são as quase 10 mil moradias que ainda podem ser ofertadas, mas ainda 
não foram. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo mais oradores 
inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 209/11. 

Solicito  à secretaria que proceda à leitura do item 19, PL 456/10. 

"Regulamenta o consórcio imobiliário de interesse social previsto nos artigos 46 e 
47 da lei federal 10.257, de 10 de julho de 2001, (Estatuto da Cidade) e no artigo 246 do Plano 
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0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues)--i-ent-a-palavra-8 nobre 
Presidente José Police Neto. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO - Este projeto, elaborado junto com o Vereador Nabil 
Bonduki e com a Professora Nádia Somekh, tenta encontrar uma alternativa para unificação de 
lotes que na sua individualidade não oferecem aos proprietários condição de implantação de 
empreendimentos habitacionais de interesse social ou empreendimentos habitacionais para o 
mercado popular. 

Então, o esforço do projeto é a forma com que mais do que um proprietário de lote 
possa se consorciar imobiliariamente para intervenções de interesse social. Essas intervenções 
são  possíveis  na unificação de lotes em zonas especiais de interesse social ou no  perímetro  da 
Operação Urbana Centro onde os lotes fracionados, muitas vezes, não permitem que os 
proprietários realizem aquilo que a lei já determinou: a oferta de habitação de interesse social 
em 80% da área a ser edificada com a reserva de 20% para atividade não residencial, desses 
80%, metade para habitação de interesse social e a outra metade para o mercado popular. 

A disciplina ofertada segue a orientação do Estatuto da Cidade naquilo que 
dispõem  os artigos 46 e 47 e observa de maneira muito objetiva o nosso Plano Diretor no seu 
artigo 446. Tenta oferecer aos proprietários uma forma de remembramento de lotes, permitindo 

• 
um aproveitamento intenso do solo bruto e, dessa forma, uma condição real para que projetos 
de interesse social para habitações de zero a três salários  mínimos,  três a seis e seis a doze, 
sejam ofertados nos 96 distritos onde as ZEIS 2 e 3 estão dispostas e onde, especialmente, há 
uma retenção especulativa na região central,  perímetro  da Operação Urbana Centro. 

Esses são os motivos da apresentação do projeto que tenta permitir aos 
proprietários a unificação dos seus lotes em consórcios imobiliários com interesse social. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

• 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo mais oradores 
inscritos, encerrada a audiência pública do PL 456/10. 

Mais uma vez, agradeço o Presidente prestigiando esta audiência pública. Muito 
obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO - Eu que agradeço, Sr. Presidente da Comissão. 
Agradeço ao Vereador Floriano que também está presente para fazer a sustentação oral dos 
projetos. Lembro do esforço que o nosso Presidente Antonio Carlos Rodrigues fez, no  período  
que esteve na Mesa, para que as audiências públicas tivessem a presença dos Srs. 
Vereadores, a sustentação oral e o debate, foi incansável. 

Se ainda não atingimos o bom estágio dos nossos debates nas audiências públicas 
é que há, ainda, um  período  a correr, em especial, na relação com a sociedade que tanto nos 
cobra e, muitas vezes, não vem ao debate oferecer ao parlamentar as ideias que a sociedade 
tem. 

Essa relação ainda há por ser  construída e não faltará por parte da presidência da 
Casa, como tenho visto na presidência da Comissão de Finanças e Orçamento, o esforço para 
que isso aconteça. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Muito obrigado, Sr. 

Presidente. 
Passemos ao próximo item, PL 42/10. 
"Dispõe sobre a alteração do `caput do artigo 1° e acresce dispositivos da Lei n° 

11.614, de 13 de julho de 1994, e dá outras providências. (ref. a isenção de IPTU para imóvel 
pertencente aos portadores de doenças graves incapacitastes e aos doentes em estágio 
terminal)." 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não há oradores inscritos; 
está encerrada a audiência pública ao PL 106/10. 

Passemos ao item seguinte, PL 190/02, de autoria do Vereador Floriano Pesaro... 
O SR. FLORIANO PESARO - Há o PL 106/10, de autoria dos Vereadores Natalini 
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Vereador Floriano Pesaro. 
O SR. FLORIANO PESARO — Sr. Presidente, esse projeto tem, como objetivo, 

restabelecer normas para o aperfeiçoamento do trabalho que hoje é realizado pelo PSIU na 
cidade de São Paulo. Tanto eu quanto o Vereador Natalini tínhamos projetos similares. Assim, 
optamos por transformá-los num projeto de coautoria. A cidade de São Paulo, com dimensão 
de uma metrópole, e a grande diversidade de uso que possui, em suas mais diversas áreas do 
comércio e serviço, necessita de regras, cada vez mais rigorosas, no controle da poluição 
sonora, para que seja  possível saudável convívio  entre os cidadãos. Esse projeto de lei, essa 
propositura busca aperfeiçoar a legislação, anteriormente em vigor, com objetivo de tornar mais 
eficaz a ação do Programa de Silêncio Urbano, PSIU, da Prefeitura de São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos; 
está encerrada a audiência pública ao PL 106/10. 

Passemos ao item seguinte, PL 409/10, do Vereador Domingos Dissei. 
Tem a palavra o nobre Vereador Domingos Dissei. 
O SR. DOMINGOS DISSEI — Sr. Presidente, esse projeto dispõe sobre a limpeza, 

fechamento, construção e manutenção de passeios. Na cidade de São Paulo, há 34 mil 
quilômetros de passeios, em mau estado de conservação. Pelo estudo feito, ocorrem 300 

• 
acidentes por dia, principalmente idosos, que caem muito em calçadas. É muito grande o 
número desses acidentes. Esse é um dado oficial, do Hospital das Clinicas. Inovamos o 
conceito de calçada. Por quê? Porque essa é uma lei de 1988. 0 conceito de reparos era se a 
calçada precisava de reparos, em até 1/5 de sua totalidade. Passado esse percentual, a 
calçada necessitava de grandes reparos. Depois, considerava-se calçada inexistente. Agora 
não; fizemos um novo conceito de calçadas. Se nela houver um buraquinho de 20 por 20, é 
considerada com mau estado de conservação. Então, tiramos os três itens que existiam, e só 
ficou um, calçada com sujeito a reparos. Quanto a reparo inexistente, a questão é a mesma. 
Havia uma multa significativa. Para os senhores terem ideia, uma calçada média, de 5 por 2 
metros, recebia multa de 96 reais. Hoje passará a receber multa de mil e quinhentos reais. É 
uma multa pesada. Não é no sentido de penalizar, mas no sentido de evitar acidente. 0 custo-
beneficio para o Município será muito grande. É aproximadamente o que ele gastaria se fosse 
fazer uma  calçada  nova. As vezes, um pequeno reparo de um buraco de 20 x 20 cm, evita-se 
grandes acidentes. 

Foi criada também uma inovação: o Disque-Calçadas. A cidade de São Paulo terá o 
Disque-Calçadas não somente para que se aplique a punição ou para ficar somente 
denunciando a calçada do vizinho, mas também para orientar o munícipe. 

Presidente, V.Exa. sabe bem o quanto é difícil notificar uma pessoa pela falta de 

• 
calçada. Junto com o JUD. 4, foi feito um estudo, um preposto, quem ocupa imóvel também vai 
ser dado como ciência na intimação dos 30 dias. Porque antigamente alegava-se muito que o 
imóvel era alugado, alguém que ocupa de forma irregular. Agora não, agora nós fizemos uma 
nova redação para que a pessoa já dê ciência a quem ocupa o imóvel alugado, porque a 
cidade de São Paulo tem 800 milhões na divida ativa sobre  cobrança  de muro, passeio e 
limpeza. 

Então, a falta de limpeza passa a ser 4 reais por m2 ; fechamento inexistente, onde 
não há muro, 200 reais por metro linear; e passeio inexistente ou em mal estado de 
conservação, 300 reais por metro linear. 

O também o mobiliário urbano cujo passeio esteja bloqueando, obstruindo e 
dificultando o acesso de veiculo, acesso e circulação de pedestre e a visibilidade de motorista 
e pedestre, 300 reais por equipamento. 

Quer dizer, não é que é multa pesada, é uma multa para orientar e para evitar os 
300 acidentes diários na cidade de São Paulo. 

O SR. ROBERTO TRIPOLI — Aproveitando o conhecimento de causa do ex-
Secretário, estão aqui duas pessoas que trabalharam nas Subprefeituras, o nobre Vereador 
Dissei foi até Secretário, pergunto ao Vereador Dissei: independentemente de todas as 
questões que ele colocou no projeto de calçadas, há uma situação em São Paulo interessante 
em que todo imóvel s6 pode ter metade da frente de calçada, só 50% pode ter a guia 

e Floriano Pesaro. 	 Marla Jr)  Oliveira 

palavra    o nobre 
irraivo 



p.11.104111.11 

Folha n°.6 	do Processo 

n°_,(21,02-101._de ex40  

Maria .1 	011velra rebaixada.  O senhor está a par dessa situação? 	 TécnIcn A:1ml etraiivo 
0 SR. DOMINGOS DISSEI — Não é s6 50%. 0 Vpreador Aritomo) „anos Rodligues 

também é conhecedor. Pelo  Código  de Obras, você pode abgtiFártreriiient -;"- deptsts-, --Qocê é 
obrigado a ter cinco metros; depois, três. Se o senhor estiver se referindo a posto de gasolina, 
é totalmente irregular. 

O SR. ANTONIO CARLOS RODRIGUES — Todos os postos de gasolina estão 
irregulares. Eles são obrigados a ter três metros, depois cinco, e ter mureta nos cinco metros. 

O SR. DOMINGOS DISSEI — E pelo nosso  Código  de Obras, que é de 1992, você 
tem três metros de rebaixamento para que possa entrar o veiculo; depois, cinco metros. Por 
quê? Se você tiver uma testada de um imóvel de 200 metros, você vai rebaixar 200 metros? Só 
aquele comércio. Ninguém para mais na cidade de São Paulo, já é um problema. Como disse o 
Vereador Antonio Carlos, todos os postos estão irregulares. 

O SR. ROBERTO TRIPOLI — No bairro em que V.Exa. atua, o bairro do Ipiranga, 
eu conheço uma padaria que a Prefeitura queria pedir, porque a guia estava toda rebaixada, 
ele queria que fechasse pelo menos metade. Então, é isso que o Vereador Antonio Carlos 
disse. Os postos de gasolina, farmácias, padarias, estão todos irregulares? É isso? 

O SR. DOMINGOS DISSEI — Você não pode rebaixar a testada toda. Evidente que 
há exceção. 

0 SR. ROBERTO TRIPOLI — Entendi. Obrigado pela informação. 
O SR. DOMINGOS DISSEI — É evidente que há uma exceção, se você tiver um 

imóvel que tenha três metros de frente, você vai rebaixá-lo totalmente, dentro da 
proporcionalidade. 

O —  O  Vereador Jooji Hato presidiu CPIs de postos de gasolina várias vezes, isso 
não foi identificado na CPI, será que temos esses dados 16? 

R — É que o escopo da CPI, Vereador, era outro. Era sobre a contaminação, o 
Vereador Jooji Hato se dedicou muito à contaminação. 

P —  O  conhecimento dele era mais nessa área. Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não havendo mais oradores 

inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 409/2010. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 190/2002) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não havendo oradores 

inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 190/2002. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 197/1995) 
0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores 

inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 197/1995. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 201/2009) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores 

inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 201/2009. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 244/2010) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Tem a palavra o Sr. Mário 

O SR.  MÁRIO SÉRGIO — Bom dia, Sr. Presidente, Srs. Vereadores, demais 
presentes, esse projeto de lei do Vereador Milton Ferreira dispõe sobre o fornecimento 
obrigatório da merenda escolar durante as ferias. 

A necessidade de fornecimento da merenda está comprovada porque as escolas 
públicas municipais permanecem abertas no período de ferias, mas sem a população escolar — 
os alunos. A importância da alimentação está comprovada em inúmeros estudos e pesquisas. 
O Ministério da Saúde, em seu site, cita um trabalho da Universidade Estadual de Campinas, a 
Unicamp, publicado em 2003, revelando que para 50% dos alunos a alimentação escolar é 
considerada a principal refeição do dia e no  período  de ferias eles não estão amparados. 

Para a população de baixa renda que frequenta as nossas escolas, a merenda se 
faz necessária principalmente no período de recesso. Dados recentes do Fundo das Nações 

Sergio. 
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Outros levantamentos apontam uma crescente lefaidélibireleCadrab—dbesidade 
infantil decorrente, em grande parte, da mudança de hábitos alimentares dos jovens em 
direção ao consumo diário das chamadas fast food, refrigerantes e salgadinhos. 

0 principal efeito da desnutrição em crianças não reflete em sua capacidade 
cognitiva, mas na redução da velocidade do crescimento e, em casos extremos, na parada 
completa do crescimento, como afirmado pelo Ministério da Saúde. 

A merenda na escola pública é afirmativa do melhor rendimento escolar diante 
daquela que chamamos a fome do dia, não se tratando de resolver a condição de desnutrição 
e conhecendo os efeitos das sensações da fome, tanto sobre a disponibilidade escolar quanto 
sobre o sentimento de cidadania, caberá  à escola oferecer a merenda durante as férias e o 
recesso escolar, que deverá ser nutricionalmente adequada e na forma de uma refeição 
coletiva, especialmente, na chegada da criança na escola, em lugar e no intervalo das aulas ou 
da recreação, para captar o máximo de incentivo da criança aos desafios de uma resposta 
intelectual aos problemas pedagógicos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores 

inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 244/2010. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 262/2010) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) Não havendo oradores 

inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 262/2010. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 309/2006) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) Não havendo oradores 

inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 309/2006. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 314/2010) 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) Não havendo oradores 
inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 314/2010. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 374/2004) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) Não havendo oradores 

inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 374/2004. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 405/2004) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) Não havendo oradores 

inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 405/2004. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 414/2011) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Tem a palavra o Sr. Douglas 

Amato, Diretor do Departamento de Tributação e Julgamento da Secretaria de Finanças. 
O SR. DOUGLAS AMATO — Bom dia, Sr. Presidente, Vereador Antonio Carlos 

Rodrigues, Srs. Vereadores Domingos Dissei, Roberto Tripoli, senhoras e senhores, são 
apenas duas breves considerações sobre dois PLs. 

O primeiro é o PL 374/2004, que dispõe sobre a concessão de descontos na 
aliquota do IPTU de todos os imóveis onde são realizadas feiras livres nesta municipalidade. 
Na verdade, a aliquota do IPTU incide sobre o valor venal do imóvel, que é atribuído  pela 
planta genérica de valores. Esses valores são  atribuídos  levando-se em consideração várias 
especificidades locais dos imóveis, dentre as quais a localização em feiras livres. Então 

realmente a tributação para esses imóveis deve ser minorada, mas já há atribuição do valor 
venal do imóvel nesse sentido, por isso entendemos que esse projeto não deve prosperar. 

Com relação ao projeto de lei 405/2004, que visa alterar a data de vencimento dos 
tributos municipais devidos por beneficiários de aposentadorias e demais  benefícios  
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diferente. Basicamente, ele se destina as pessoas fisidasr-be4lefLicia eptadorias. 
Para essas pessoas, ao ISS, há isenção total. Então, não há data de vencimento do ISS para 
pessoas  físicos.  Quanto ao IPTU, em 2005, veio a lei de recadastramento. Então, em todos os 
exercícios,  até o dia 31 de outubro, a pessoa pode alterar a data de vencimento do seu IPTU 
para o exercício  seguinte. Já ha essa opção para o IPTU. 

Com relação ao ITBI, outro imposto municipal, o contribuinte deve fazer o 
adimplemento, o pagamento desse tributo, na ocasião da feitura, da lavratura da escritura 
pública, para se garantir a propriedade do imóvel e a sua transferência. Então, quando o 
contribuinte fizer a escritura pública, deverá fazer o pagamento do ITBI. Por esse motivo, 
também entendemos que não deve prosperar esse projeto de lei de 2004. 

Agradeço a participação, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos; 

esta encerrada a audiência pública ao PL 414/11, do Executivo e demais projetos do Executivo. 
O SR. DOMINGOS DISSEI — Sr. Presidente, quanto a esse projeto, não  li tão 

atentamente, mas são  excluídas  as igrejas. Quem esta respondendo sobre esse projeto? 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — A Comissão de  Finanças,  

nobre Vereador. Gostaria que a Secretaria passasse o projeto ao Vereador, para que dê vistas. 
Passemos ao item seguinte, PL 491/07, de autoria do Vereador Wadih Mutran. Não 

ha oradores inscritos; esta encerrada a audiência pública a esse projeto. 
Passaremos ao item seguinte, PL 505/04, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel. 

Não há oradores inscritos; esta encerrada a audiência pública a esse projeto. 
Passemos ao item seguinte, PL 661/09, de autoria do Vereador Celso Jatene. Não 

há oradores inscritos; esta encerrada a audiência pública a esse projeto. 
Passemos ao item seguinte, PL 726/01, de autoria do Vereador Wadih Mutran. Não 

há oradores inscritos; esta encerrada a audiência pública a esse projeto. 
Em não havendo mais nada a ser tratado, estão encerradas as audiências públicas. 

• 
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Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o 

fechamento de terrenos não edificados e a 

construção e manutenção de passeios, bem 

como cria o Disque-Calçadas; revoga as Leis 

no  10.508, de 4 de maio de 1988, e n° 12.993, 

de 24 de maio de 2000, o artigo 167 e o 

correspondente item constante do Anexo VI 

da Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002. 

cc; 

3 I 

CAPÍTULO  

DA LIMPEZA DE IM 

 

Art. 1 ° . Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias  ou 

logradouros públicos, são obrigados a mantê-los limpos, capinados e drenados, 

respondendo, em qualquer situação, pela sua utilização como depósito de lixo, 

detritos ou  resíduos  de qualquer espécie ou natureza. 

CAPÍTULO II 

DO FECHAMENTO DE TERRENOS 

Art. 2°. Os responsáveis por terrenos não edificados, com frente para vias ou 

logradouros públicos dotados de pavimentação ou de guias e sarjetas, são obrigados 

a executar, manter e conservar gradil, muro ou outro tipo adequado de/fe o nos 

respectivos alinhamentos, observadas as regras a serem fixadas  perrneiokiedecEet 

ar ü;rnti r; 	aviso 
Jistro 
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§ 1°. 0 fechamento de que trata o "caput" des udevá ser met lico, de pedra, 

de concreto ou de alvenaria revestida, devendo ter altura de 1,20m (um metro e vinte 

centímetros)  em relação ao  nível  do logradouro e ser provido de portão. 

§ 2°. 0 fechamento poderá ter altura superior a 1,20m (um metro e vinte  centímetros) 

desde que, a partir dessa medida, sejam executados com, no  mínimo, 50% (cinquenta 

por cento) de sua superfície uniformemente vazada, de forma a possibilitar a total 

visão do terreno. 

§ 3°. 0 Executivo poderá alterar as  características  do fechamento, por meio de 

decreto, em função da evolução da técnica das construções, dos materiais e das 

tendências sociais. 

Art. 3°. Quando o terreno pertencer a loteamento aprovado, fica concedido, para 

cumprimento do disposto neste artigo, o prazo de 12 (doze) meses, contados a partir 

da data da expedição do Termo de Verificação de Execução de Obras. 

Art. 4°. A execução do fechamento depende de Comunicação, prevista no item 3.3 do 

Código de Obras e Edificações, aprovado pela Lei n° 11.228, de 26 de junho de 1992, 

e de Alvará de Alinhamento e Nivelamento, a serem requeridos, pelo responsável, na 

Subprefeitura competente, nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo  único. Ressalvadas as  hipóteses  previstas em lei, o Alvará de 

Alinhamento e Nivelamento poderá ser dispensado, a critério da Administração 

Municipal, nos casos de imóveis que acompanhem os alinhamentos e nivelamentos 

existentes,  excluídos  os casos de fechamentos com  características  de muro de 

arrimo. 

Art. 5°. A Administração Municipal poderá dispensar a execução de gradil, muro ou 

fecho, por impossibilidade ou dificuldade para a execução das obras, nos seguintes 

casos: 

I - os terrenos apresentarem acentuado  desnível  em relação ao leito dos logradouros; 

II  - existir curso d'água ou acidente geográfico junto ao alinhamento ou nele 

interferindo. 

Parágrafo  único. Os terrenos com Alvará de Autorização, Aprovação ou Execução 

em vigor ficam dispensados da execução de gradil, muro ou fecho desde que 

instalados, nos alinhamentos ou sobre o passeio, os tapumes exigidos pela legislação 

que trata da execução das obras. 

2 
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Art. 60. Para os efeitos desta lei, considera-se inexistente-o-gradr1 7-rauro u fecho cuja 

construção, reconstrução ou preservação estejam em desacordo com as regras e 

padrões técnicos estabelecidos na normatização especifica. 

Parágrafo único. Não se enquadram na definição prevista no "caput" deste artigo os 

fechamentos executados, até a data da publicação desta lei, de acordo com a 

legislação vigente à  época de sua execução e mantidos em bom estado de 

conservação. 

CAPITULO III 

DOS PASSEIOS PÚBLICOS 

Art. 7°. Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou 

logradouros públicos dotados de guias e sarjetas, são obrigados a executar, manter e 

conservar os respectivos passeios na extensão correspondente à sua testada, na 

conformidade da normatização especifica expedida pelo Executivo. 

§ 1°. Ficam  excluídos  da obrigação de execução dos passeios, prevista no "caput" 

deste artigo, os responsáveis por imóveis localizados nas vias integrantes: 

I - do Plano de Pavimentação Urbana Comunitária — PPUC,  instituído  pela Lei n° 

10.558, de 17 de junho de 1988; 

II - das rotas definidas, mediante decreto, nos termos do disposto no artigo 2° da Lei n° 

14.675, de 23 de janeiro de 2008, que instituiu o Plano Emergencial de Calçadas - 

PEC; 

Ill - da Rede Viária Estrutural dos tipos N1, N2 e N3, a teor dos §§ 1° e 3° do artigo 6° 

da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004. 

§ 2°. Para os efeitos desta lei, o passeio será considerado: 

I - inexistente, quando executado em desconformidade com as normas técnicas 

vigentes à  época de sua construção ou reconstrução; 

II - em mau estado de manutenção e conservação, quando apresentar buracos, 

ondulações, desníveis não exigidos pela natureza do logradouro ou obstáculos que 

impeçam a circulação livre e segura dos pedestres, bem como execução de reparos 

em desacordo com o aspecto estético ou harmônico do passeio existente. 

3 

Art. 8°. A instalação de mobiliário urbano nos passeios, tais como telefones públicos, 

caixas de correio e lixeiras, não poderá bloquear, obstruir ou dificultar o acesso de 
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livre acesso e circulação de pedestres; enrespectai-das-pe oas com 

deficiência, ou a visibilidade dos pedestres e motoristas, na confluência das vias, 

observada a normatização especifica expedida pelo Executivo, sob pena de aplicação 

da multa prevista no Anexo Único integrante desta lei. 

Parágrafo  único. Qualquer que seja a largura do passeio deverá ser respeitada a 

faixa livre minima de 1,20m (um metro e vinte  centímetros),  destinada exclusivamente 

a livre circulação de pedestres. 

Art. 9°. Aplicam-se aos passeios, no que couber, o disposto no artigo 3° e no "caput" 

do artigo 5° desta lei, relativo a prazo e dispensa para o cumprimento da obrigação de 

executar, manter e conservar os passeios. 

§ 1°. No caso de passeio em mau estado de manutenção e conservação em 

decorrência da existência de espécie arbórea, o responsável ficará dispensado do 

cumprimento da obrigação prevista no "caput" do artigo 7° desta lei até que o corte ou 

a supressão seja providenciado pela Administração Municipal, nos termos da 

legislação vigente. 

§ 2°. A partir do corte ou supressão da espécie  arbórea, o responsável terá o prazo 

de 30 (trinta) dias para providenciar a regularização do passeio público. 

CAPÍTULO IV 

DAS RESPONSABILIDADES, PROCEDIMENTOS E PENALIDADES 

Art, 10. Consideram-se responsáveis pelas obras e serviços previstos nos artigos 1° a 

7° desta lei: 

I - o proprietário, o titular do  domínio  OW ou da nua propriedade, o condomínio  ou o 

possuidor do imóvel, a qualquer titulo, ressalvadas as hipóteses previstas no § 1° do 

artigo 7° desta lei; 

II - a União, o Estado, o Município e os órgãos e entidades da respectiva 

Administração Indireta, quanto aos próprios de seu domínio, posse, guarda ou 

administração. 

§ 1 0. 0  Município reparará os danos que causar As obras e serviços de que trata esta 

lei quando da realização dos melhoramentos públicos de sua responsabilidade. 

§ 2°. As permissionárias do uso das vias públicas para a implantação 

equipamentos de infraestrutura urbana destinados A prestação de serviços públicos e 
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privados repararão os danos causados aos pasigibr-pliMarria—CarifFrritdade do 

disposto em legislação especifica. 

§ 30•  Os responsáveis referidos no inciso I do "caput" deste artigo serão 

solidariamente responsáveis pela regularidade dos imóveis nos termos das 

disposições  desta lei, bem como pelas penalidades decorrentes do seu 

descumprimento. 

Art. 11.  O  descumprimento das disposições desta lei acarretará a lavratura, por 

irregularidade constatada, de autos de multa e de intimação para regularizar a 

limpeza, o fechamento ou o passeio, conforme o caso, no prazo improrrogável de 30 

(trinta) dias. . 

41 	Parágrafo único. 0 prazo estabelecido no "caput" deste artigo  ficará  reduzido a 20 

(vinte) dias nos casos das irregularidades previstas no artigo 8° desta lei. 

Art. 12. Os autos de multa e de intimação serão dirigidos ao responsável ou seu 

representante legal, assim considerados o mandatário, o administrador ou o gerente, 

pessoalmente ou por via postal com aviso de recebimento, no endereço constante do 

Cadastro Imobiliário Fiscal, nos termos da Lei n° 10.208, de 5 de dezembro de 1986. 

§ 1°. Presumir-se-6 o recebimento dos autos de multa e de intimação quando 

encaminhados ao  endereço  constante do Cadastro Imobiliário Fiscal. 

§ 2°. A multa e a intimação serão objeto de publicação por edital no Diário Oficial da 

Cidade. 

§ 3°. 0 prazo para atendimento da intimação será contado em dias corridos, a partir 

da data da publicação do edital, excluído o dia do inicio e incluído o dia do fim. 

Art. 13. 0 responsável fica obrigado a comunicar, diretamente A Prefeitura do 

Município  de São Paulo, que as irregularidades constatadas foram sanadas, até o 

termo final do prazo para atendimento da intimação. 

Parágrafo único.  A comunicação poderá ser feita nas Pragas de Atendimento das 

Subprefeituras, pelo Portal da Prefeitura do  Município  de São Paulo na Internet ou por 

outro meio eletrônico disponibilizado pelo Executivo, mediante regulamentação. 

Art. 14. Na hipótese do não atendimento da  intimação  nos prazos estabelecidos no 

artigo 11 desta lei, nova multa será aplicada por irregularidade constatada. 

Parágrafo único. A multa prevista no "caput" deste artigo será renovada a cad 

(trinta) dias até que haja a comunicação do saneamento da irregularidade o 

constatação da regularização pela Administração Municipal. 

5 
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Art. 15. Os valores das multas previstas nos artigtir87-11,- 14-617w915-7itigo 20 

desta lei serão os constantes do Anexo  Único  integrante desta lei. 

Parágrafo  único. Os valores das multas serão atualizados anualmente pela variação 

do  Índice  de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística  — IBGE, ou por outro  índice  que venha a substitui-lo. 

Art. 16. Contra a aplicação das multas previstas nos artigos 8°, 11, 14 e § 1° do artigo 

20 desta lei, caberá a apresentação de defesa, com efeito suspensivo, dirigida ao 

Supervisor de Fiscalização da Subprefeitura, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a 

partir da data da publicação do edital referido no § 2° do artigo 12 desta lei,  excluído o 

dia do inicio e incluído o dia do vencimento. 

§ 1°. Contra o despacho decisório que desacolher a defesa, caberá recurso, com 

efeito suspensivo, dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) dias contados da 

data da publicação da decisão no Diário Oficial da Cidade,  excluído o dia do inicio e 

incluído o dia do fim. 

§ 2°. A defesa e o recurso poderão ser apresentados nas Praças de Atendimento das 

Subprefeituras, pelo Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, ou 

por outro meio eletrônico, disponibilizado pelo Executivo mediante regulamentação. 

§ 3°. A decisão do recurso encerra a instância administrativa. 

§ 4°. 0 infrator ficará obrigado a realizar o pagamento do valor da multa corrigido, sob 

pena de cobrança judicial, quando: 

I - a defesa for indeferida e não tenha sido apresentado recurso em tempo hábil; 

II - o recurso for indeferido. 

Art. 17. A Prefeitura poderá, a seu critério, executar as obras e serviços não 

realizados nos prazos estipulados, cobrando dos responsáveis omissos o custo 

apropriado, acrescido de 100% (cem por cento), sem prejuízo da aplicação da multa 

cabível, juros, eventuais acréscimos legais e demais despesas advindas de sua 

exigibilidade e cobrança. 

Art. 18. A Prefeitura poderá efetuar a apreensão e a remoção do mobiliário urbano, 

caso a irregularidade prevista no artigo 8° desta lei perdure por mais de 60 (sessenta) 

dias. 

CAPITULO V 
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DA ABERTURA DE GÁRGULAS, DO REBAIXAMFAMECHANFR, MENTO 

DE GUIAS E DAS TRAVESSIAS SINALIZADAS PARA PEDESTRES 

Art. 19. A abertura de gárgulas sob o passeio, para escoamento de águas pluviais, o 

chanframento de guias, e o rebaixamento de guias, para acesso de  veículos, serão 

executados pela Prefeitura, mediante requerimento do interessado e pagamento dos 

preços devidos, os quais serão calculados com base nos custos unitários dos 

respectivos serviços e atualizados em consonância com a legislação vigente. 

§ 1 0. As pessoas  físicas  ou  jurídicas  que realizarem os serviços de que trata o "caput" 

deste artigo 19 incorrerão em multa correspondente ao triplo do valor do preço do 

serviço, atualizada anualmente pela variação do  Índice  de Preços ao Consumidor 

Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, ou 

por outro  índice  que venha a substitui-lo. 

§ 2°. Se a Prefeitura, por qualquer motivo, necessitar refazer ou reparar os serviços 

executados clandestinamente, o infrator, além da multa prevista no "caput" deste 

artigo, responderá pelo preço correspondente ao refazimento ou reparo e, se for o 

caso, pelo valor das guias danificadas ou que não puderem ser aproveitadas. 

Art. 20. A Prefeitura providenciará, sob sua responsabilidade, o rebaixamento da parte 

dos passeios necessária ao acesso de pedestres, nas travessias sinalizadas e nos 

canteiros centrais das vias públicas. 

§ 1°. Fica vedada a instalação dos mobiliários urbanos de que trata o artigo 8° desta lei 

junto a rebaixamento vinculado ás travessias sinalizadas, sob pena de multa constante 

do Anexo  Único  integrante desta lei. 

§ 2°. 0 mobiliário existente, que prejudique o acesso de pedestres ou dificulte a sua 

visibilidade ou de motoristas, será removido pela Prefeitura ou, por sua determinação, 

pelo órgão responsável. 

§ 3°. 0 descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo acarretará ao infrator 

multa no valor de R$ 1.000,00, atualizado anualmente pela variação do  Índice  de 

Pregos ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística — IBGE, ou por outro  índice  que venha a substitui-lo. 

§ 4°. Se a PMSP, por qualquer motivo necessitar refazer ou reparar os serviços 

executados clandestinamente, o infrator, além da multa correspondente, respond 

pelo preço do refazimento ou reparo e, se for o caso, pelas guias danificadas ou 

não puderem ser aproveitadas. 
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Art. 21. 0 xecutivo criará um Disque-Calçadas, disponibilizando o respectivo número 

de telefone p a atendimento d s reclamações e prestação de informações. 

Parágrafo único. Para a finalidade prevista no "caput" deste artigo, poderá também 

ser disponibilizado atendimento eletrônico. 

Art. 22. 0 Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a aplicação 

das normas previstas nesta lei, em sistema computadorizado, estabelecendo, 

mediante portaria, a padronização de procedimentos eletrônicos e demais documentos 

necessários ao seu cumprimento. 

Art. 23. A Administração Municipal poderá celebrar contratos com empresas privadas, 

com vistas à prestação de serviços de apoio operacional para a fiscalização, bem 

como para a execução das obras e serviços tratados nesta lei, nos termos do seu 

artigo 17. 

Art. 24. 0 Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias 

contados da data de sua publicação. 

Art. 25. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 26. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis n° 

10.508, de 4 de maio de 1988, e n° 12.993, de 24 de maio de 2000, bem como o artigo 

7 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei n° 13.478, de 30 d 

ézembro de 2002. 
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Anexo  Único  integrante da Lei n° 

 

  

Natureza da irregularidade 
Dispositivos 

violados 
Multa 

a) falta de limpeza Artigo 10 

R$ 	4,00 	(quatro 	reais) 
para cada metro quadrado 
ou fração da área total do 
terreno 

b) fechamento inexistente Artigos 2° e 6° 
R$ 	200,00 	(duzentos 
reais) por metro linear de 
testada do imóvel 

c) passeio inexistente ou em 
mau estado de conservação 

Artigo 	7° 	e 
respectivo § 2° 

R$ 	300,00 	(duzentos 
reais) por metro linear de 
testada do imóvel 

d) mobiliário 	urbano 	no 
passeio, 	bloqueando, 
obstruindo ou dificultando o 
acesso de  veículos, o acesso 
e a circulação dos pedestres 
ou a visibilidade dos 
motoristas e pedestres 

Artigo 8° e § 1° 
do artigo 20 

R$ 	300,00 	(trezentos 
reais) por equipamento. 

S  
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PAR CER CONJUNTO O 	 DAS COMISSOES REUNIDAS DE 
CON TITUIÇÃO, JUSTR  A E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; COMISSÀO DE 
POLI CA URBANA, ME OPOLITANA E MEIO AMBIENTE; E COMISSÃO DE 
FINAN AS E  ORÇAMENTe  SOBRE 0 SUBSTITUTIVO N° AO PROJETO 
DE LEI ° 0409/10. 

Trata-se de su titutivo n° 	apresentado em Plenário pela  Liderança  de Governo, 
ao projeto de lei n 	09/10  de autoria do Nobre Vereador Domingos Dissei, que que 
visa dar nova redação aos artigos 8°, 10 e 17 da Lei n° 10.508, de 4 de maio de 1988, 

• 
que dispõe sobre a limpeza nos imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a 
construção de passeios. 

Em apertada  síntese  as alterações propostas são: i) inserir no § 1 0 do artigo 8° da Lei 
10.508/88 a referência aos tapumes que impedem o trânsito  livre e seguro de 
pedestres e também das pessoas com deficiência como obstáculo a caracterizar a 
situação de mau estado de conservação dos passeios; ii) alterar a redação do § 2° do 
artigo 8°, suprimindo o § 3°, com a finalidade de determinar que serão considerados 
inexistentes os passeios construidos ou reconstruidos em desacordo com as 
especificações técnicas ou regulamentares, excepcionados aqueles executados de 
conformidade com a legislação vigente até a data desta lei; iii) aumentar de 0,90 m 
para 1,20 m a faixa minima para o livre e seguro trânsito de pedestres, inserindo, 
ainda, a referência ás pessoas com deficiência; iv) fixar em reais o valor das multas; 
iv) instituir o Disk Calçadas, um número telefônico para fiscalização e atendimento das 
reclamações de nossos munícipes. 

0 substitutivo altera a proposta original na medida em que aproveita a oportunidade 
para consolidar todo o texto da Lei n° 10.508, de 4 de maio de 1988, já com as 

• 
alterações decorrentes do presente projeto de lei, facilitando assim a sua consulta e 
compreensão. 

Ademais, o substitutivo revoga o art. 167, da Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 
2002, segundo o qual os  responsáveis  por imóveis não edificados deverão  mantê -los  
limpos, capinados, desinfetados e drenados, bem como a multa correspondente; e 
revoga também a Lei n° 12.993, de 24 de maio de 2000, que veda o rebaixamento de 
guias defronte a imóveis que não tenham acesso à entrada de  veículos;  uma vez que 
tais assuntos são tratados no novo texto proposto. 

Sob o aspecto  jurídico,  nada obsta o prosseguimento do substitutivo. 

Com efeito, os passeios, do mesmo modo que os imóveis em geral, necessitam de 
regulamentação que defina critérios a serem observados na sua construção, vez que 
constituem quase uma extensão dos lotes confrontantes, compondo com os mesmos 
uma paisagem arquitetônica e esteticamente integrada e, ao di 
relativas à  realização de obras em passeios públicos, configura o 	'FittiifiVdifiErfaistro 
construtiva inserta no âmbito da regulamentação edilicia, que tem or  roforjratS n1 %6 -' 
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o controle técnico-funcional da construção individualmente considerada, mas também 
o ordenamento da cidade no seu conjunto. 

Insere-se, ainda, no âmbito do Direito  Urbanístico e a competência do Município para 
legislar sobre a matéria decorre do preceito constitucional que assegura à comuna 
autonomia para legislar sobre assuntos de interesse local (art. 30, l), promover, no que 
couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, 
do parcelamento e da  ocupação  do solo urbano (art. 30, VIII), e, ainda, executar a 
política  de desenvolvimento urbano, de acordo com as diretrizes fixadas pela União 

110 	
(art. 182). 

0 substitutivo ampara-se, por fim, no art. 118 do Plano Diretor Estratégico, Lei n° 
13.430, de 13 de setembro de 2002, o qual dispõe em seu art. 116, que o passeio, 
como parte integrante da via pública, e as vias de pedestre, destinam-se 
exclusivamente à  circulação dos pedestres com segurança e conforto, devendo sua 
utilização e instalação de mobiliário urbano ser objeto de lei especifica. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Quanto ao mérito, a Comissões pertinente opina no sentido da aprovação do 
Substitutivo, ante seu inegável interesse público. 

A Comissão de Finanças e Orçamento manifesta-se no sentido de que nada obsta a 
aprovação do substitutivo. 

FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, 0 /1 O 	II 
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- "PL 409/2010, do Vereador DOMINGOS DISSEI (DEMOCRATAS). DA nova 

redação  aos artigos 82 , 102  e 17 da Lei n 2  10.508, de 4 de maio de 1988, que dispõe sobre a 

limpeza nos imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção de passeios; e 

obriga o Executivo a criar o 'Disk Calçadas', para fiscalização e reclamações. FASE DA 

DISCUSSÃO: 2. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO  FAVORÁVEL  DA MAIORIA ABSOLUTA 

DOS MEMBROS DA  CÂMARA".  

0 SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. 

HA sobre a mesa um substitutivo ao PL 409/10, de autoria do proponente, com o • 	número regimental de assinaturas, que será lido. 

- É lido o seguinte: (substitutivo ao PL 409/10) 

0 SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Agradeço a leitura dos três 

Substitutivos. 

• 
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- "PL 409 /2010, do Vereador DOMINGOS DISSEI (DEMOCRATAS). Da nova 

redação aos artigos 8 2 , 102  e 172 da Lei n 2  10.508, de 4 de maio de 1988, que dispõe sobre a 

limpeza nos imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção de passeios; e 

obriga o Executivo a criar o "Disk Calçadas", para fiscalização e reclamações. FASE DA 

DISCUSSÃO: 2. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA 

DOS MEMBROS DA  CÂMARA."  

0 SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Peço ao Sr. Secretário que proceda à 

leitura do parecer da reunião conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa;  Política  Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e Comissão de Finanças e 

• Orçamento sobre o Substitutivo ao PL 409/10. 

É lido o seguinte: (Parecer das  Comissões  Reunidas sobre o Substitutivo ao PL 

409/10) 

0 SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; esta encerrada a discussão. A votos o substitutivo ao PL 409/10. Os Srs. Vereadores 

favoráveis permaneçam como estão; os  contrários,  ou aqueles que desejarem verificação 

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção. 

Marla JoUtfd  
Técnico 

RF 10.. 
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SGP-23 

Sr. Supervisor, 

0 Substitutivo do  Líder  do Governo de fls. 71 e 79 ao presente 

Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e votação na 227a Sessão 

Extraordinária, no dia 01 de setembro do corrente. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos 

pertinentes à  sanção  do respectivo Projeto Legislativo 

/09/2011 

rios  Roberto da Si 
S cretário de Apoio Legisla o 

SGP-2 

• 



• 

a 

Segue(m) juntado(s), nesta data, documentos 
rubricado  z sob n° •3 	a ) 05 e fonta de 
infonnaçao 	C 

Kathya Re a orales de Souza 0 
Assistente Parlamentar 

.W11111NZMIK11014110.111=71001011MONTRIONIMIV, 



CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 02 de setembro de 2011. 

SGP.23 no 3208/11 

• 	Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência  cópia autêntica da lei decretada 
pela Câmara em sessão de lo de setembro do corrente, relativa ao Projeto de 
Lei no 409/10, de autoria do Vereador Domingos Dissei, que dispõe sobre a 
limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a  construção e 
manutenção de passeios, bem como cria o Disque-Calçadas;  revoga as Leis no 
10.508, de 4 de maio de 1988, e no 12.993, de 24 de maio de 2000, o art. 
167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei no 13.478, de 30 
de dezembro de 2002. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
meus protestos de elevado  apreço e distinta consideração. 

• 

Anexo: Anexo  Único. 

A Sua Excelência o Senhor 
Gilberto Kassab 
Prefeito do  Município  de São Paulo. 

JCSS/okm 
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	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA  SESSÃO  DE 1 0  DE SETEMBRO DE  

2011.  Cópia  extraída  de fls. no 41-11-/F  do Processo. (PROJETO DE LEI No 

409/10). (Ver. Domingos Dissei - DEMOCRATAS). Dispõe sobre a limpeza de 

imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e manutenção 

de passeios, bem como cria o Disque-Calçadas;  revoga as Leis no 10.508, de 4 

de maio de 1988, e no 12.993, de 24 de maio de 2000, o art. 167 e o 

correspondente item constante do Anexo VI da Lei no 13.478, de 30 de 

dezembro de 2002. A  CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: CAPÍTULO I 

DA LIMPEZA DE IMÓVEIS Art. 1 0  Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, 

lindeiros a vias ou logradouros públicos, são obrigados a mantê-los limpos, 

capinados e drenados, respondendo, em qualquer situação, pela sua  utilização  

como depósito de lixo, detritos ou  resíduos  de qualquer espécie ou natureza. 

CAPÍTULO II DO FECHAMENTO DE TERRENOS Art. 20  Os responsáveis por 

terrenos não edificados, com frente para vias ou logradouros públicos dotados de 

pavimentação ou de guias e sarjetas, são obrigados a executar, manter e 

conservar gradil, muro ou outro tipo adequado de fecho nos respectivos 

alinhamentos, observadas as regras a serem fixadas por meio de decreto. § 1 0  0 

fechamento de que trata o "caput" deste artigo poderá ser metálico, de pedra, 

de concreto ou de alvenaria revestida, devendo ter altura de 1,20m (um metro e 

vinte  centímetros)  em relação ao nix/el do logradouro e ser provido de  portjo § 
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20  0 fechamento poderá ter altura superior a 1,20m (um metro e vinte 

centímetros)  desde que, a partir dessa medida, sejam executados com, no 

mínimo  50% (cinquenta por cento) de sua  superfície  uniformemente vazada, de 

forma a possibilitar a total visão do terreno. § 3 0  0 Executivo poderá alterar as 

características  do fechamento, por meio de decreto, em  função  da evolução da 

técnica das construções, dos materiais e das tendências sociais. Art. 30  Quando 

o terreno pertencer a loteamento aprovado, fica concedido, para cumprimento do 

disposto neste artigo, o prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da data da 

expedição  do Termo de Verificação de Execução de Obras. Art. 40  A execução do 

fechamento depende de Comunicação, prevista no item 3.3 do Código de Obras 

e Edificações, aprovado pela Lei no 11.228, de 26 de junho de 1992, e de Alvará 

de Alinhamento e Nivelamento, a serem requeridos, pelo responsável, na 

Subprefeitura competente, nos termos da legislação vigente. Parágrafo único. 

Ressalvadas as hipóteses previstas em lei, o Alvará de Alinhamento e 

Nivelamento poderá ser dispensado, a critério da Administração Municipal, nos 

casos de imóveis que acompanhem os alinhamentos e nivelamentos existentes, 

excluídos  os casos de fechamentos com  características  de muro de arrimo. Art. 

5 0  A Administração Municipal poderá dispensar a execução de gradil, muro ou 

fecho, por impossibilidade ou dificuldade para a execução das obras, nos 

seguintes casos: I - os terrenos apresentarem acentuado  desnível  em relação ao 

leito dos logradouros; II - existir curso d'água ou acidente geográfico junto ao 

2 



• • C6 

Kathya Regina Morales do; Sr)ox 
Aasistenta Par larnentar 

1 PrO000kv 
/0 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

alinhamento ou nele interferindo. Parágrafo único. Os terrenos com Alvará de 

Autorização, Aprovação ou Execução em vigor ficam dispensados da execução de 

gradil, muro ou fecho desde que instalados, nos alinhamentos ou sobre o 

passeio, os tapumes exigidos pela legislação que trata da execução das obras. 

Art. 60  Para os efeitos desta lei, considera-se inexistente o gradil, muro ou fecho 

cuja construção, reconstrução ou preservação esteja em desacordo com as 

regras e padrões  técnicos estabelecidos na normatização especifica. Parágrafo 

único. Não se enquadram na  definição  prevista no "caput" deste artigo os 

fechamentos executados, até a data da publicação desta lei, de acordo com a 

legislação vigente à  época de sua execução e mantidos em bom estado de 

conservação. CAPÍTULO III DOS PASSEIOS PÚBLICOS Art. 7 0  Os responsáveis 

por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou logradouros públicos dotados 

de guias e sarjetas, são obrigados a executar, manter e conservar os respectivos 

passeios na extensão correspondente à sua testada, na conformidade da 

normatização especifica expedida pelo Executivo. § 1 0  Ficam excluídos da 

obrigação de execução dos passeios, prevista no "caput" deste artigo, os 

responsáveis por imóveis localizados nas vias integrantes: I - do Plano de 

Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC,  instituído  pela Lei no 10.558, de 17 

de junho de 1988; II - das rotas definidas, mediante decreto, nos termos do 

disposto no art. 2o da Lei no 14.675, de 23 de janeiro de 2008, que instituiu o 

Plano Emergencial de  Calçadas - PEC; III - da Rede Viária Estrutural dos tipos 
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Ni,  N2 e N3, a teor dos §§1 0  e 30  do art. 6o da Lei no 13.885, de 25 de agosto 

de 2004. § 20  Para os efeitos desta lei, o passeio será considerado: I - 

inexistente, quando executado em desconformidade com as normas técnicas 

vigentes ã época de sua construção ou reconstrução; II - em mau estado de 

manutenção e conservação, quando apresentar buracos, ondulações,  desníveis  

não exigidos pela natureza do logradouro ou obstáculos que  impeçam  a 

circulação livre e segura dos pedestres, bem como execução de reparos em 

desacordo com o aspecto estético ou harmônico do passeio existente. Art. 80  A 

instalação de mobiliário urbano nos passeios, tais como telefones públicos, 

caixas de correio e lixeiras, não poderá bloquear, obstruir ou dificultar o acesso 

de  veículos, o livre acesso e circulação de pedestres, em especial das pessoas 

com deficiência, ou a visibilidade dos pedestres e motoristas, na confluência das 

vias, observada a normatização especifica expedida pelo Executivo, sob pena de 

aplicação da multa prevista no Anexo  Único  integrante desta lei. Parágrafo único. 

Qualquer que seja a largura do passeio deverá ser respeitada a faixa livre 

minima de 1,20m (um metro e vinte  centímetros),  destinada exclusivamente a 

livre circulação de pedestres. Art. 90  Aplicam-se aos passeios, no que couber, o 

disposto no art. 3 0  e no "caput" do art. 50  desta lei, relativo a prazo e dispensa 

para o cumprimento da obrigação de executar, manter e conservar os passeios. 

§ 1 0  No caso de passeio em mau estado de  manutenção e conservação em 

decorrência da existência de espécie arbórea, o responsável ficará dispensa d 
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cumprimento da obrigação prevista no "caput" do art. 70  desta lei até que o 

corte ou a supressão seja providenciado pela Administração Municipal, nos 

termos da legislação vigente. § 20  A partir do corte ou supressão da espécie 

arbórea, o responsável terá o prazo de 30 (trinta) dias para providenciar a 

regularização do passeio público. CAPÍTULO IV DAS RESPONSABILIDADES, 

PROCEDIMENTOS E PENALIDADES Art. 10. Consideram-se responsáveis pelas 

obras e serviços  previstos nos arts. 1 0  a 70  desta lei: I - o proprietário, o titular 

do  domínio  ail ou da nua propriedade, o condomínio  ou o possuidor do imóvel, a 

qualquer titulo, ressalvadas as hipóteses previstas no § 1 0  do art. 70  desta lei; II 

- a União, o Estado, o Município e os órgãos e entidades da respectiva 

Administração Indireta, quanto aos próprios de seu  domínio,  posse, guarda ou 

administração. § 1 0  0  Município  reparará os danos que causar às obras e 

serviços  de que trata esta lei quando da realização dos melhoramentos públicos 

de sua responsabilidade. § 2 0  As permissionárias do uso das vias públicas para a 

implantação de equipamentos de infraestrutura urbana destinados à  prestação 

de  serviços  públicos e privados repararão os danos causados aos passeios 

públicos na conformidade do disposto em legislação especifica. § 3 0  Os 

responsáveis referidos no inciso I do "caput" deste artigo serão solidariamente 

responsáveis pela regularidade dos imóveis nos termos das  disposições  desta lei, 

bem como pelas penalidades decorrentes do seu descumprimento. Art. 11. 0 

descumprimento das  disposições  desta lei acarretará a lavratura, por 
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irregularidade constatada, de autos de multa e de  intimação  para regularizar a 

limpeza, o fechamento ou o passeio, conforme o caso, no prazo improrrogável de 

30 (trinta) dias. Parágrafo  único.  0 prazo estabelecido no "caput" deste artigo 

ficará reduzido a 20 (vinte) dias nos casos das irregularidades previstas no art. 

80  desta lei. Art. 12. Os autos de multa e de  intimação  serão dirigidos ao 

responsável ou seu representante legal, assim considerados o mandatário, o 

administrador ou o gerente, pessoalmente ou por via postal com aviso de 

recebimento, no  endereço  constante do Cadastro Imobiliário Fiscal, nos termos 

da Lei no 10.208, de 5 de dezembro de 1986. § lo Presumir-se-6 o recebimento 

dos autos de multa e de  intimação  quando encaminhados ao  endereço  constante 

do Cadastro Imobiliário Fiscal. § 20  A multa e a  intimação  serão objeto de 

publicação por edital no Diário Oficial da Cidade. § 3 0  0 prazo para atendimento 

da  intimação  será contado em dias corridos, a partir da data da publicação do 

edital,  excluído o dia do inicio e incluído o dia do fim. Art. 13. 0 responsável fica 

obrigado a comunicar, diretamente à Prefeitura do  Município  de São Paulo, que 

as irregularidades constatadas foram sanadas, até o termo final do prazo para 

atendimento da  intimação.  Parágrafo  único.  A comunicação poderá ser feita nas 

Pragas de Atendimento das Subprefeituras, pelo Portal da Prefeitura do  Município  

de São Paulo na Internet ou por outro meio eletrônico disponibilizado pelo 

Executivo, mediante regulamentação. Art. 14. Na hipótese do não atendimento 

da  intimação  nos prazos estabelecidos no art. 11 desta lei, nova multa será 
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aplicada por irregularidade constatada. Parágrafo único. A multa prevista no 

"caput" deste artigo será renovada a cada 30 (trinta) dias até que haja a 

comunicação do saneamento da irregularidade ou a constatação da regularização 

pela Administração Municipal. Art. 15. Os valores das multas previstas nos arts. 

80 , 11, 14 e § 1 0  do art. 20 desta lei serão os constantes do Anexo Único 

integrante desta lei. Parágrafo único. Os valores das multas serão atualizadas 

anualmente pela variação do  Índice  de Pregos ao Consumidor Amplo - IPCA, 

apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística  - IBGE, ou por outro 

índice  que venha a substituf-lo. Art. 16. Contra a aplicação das multas previstas 

nos arts. 80 , 11, 14 e § 1 0  do art. 20 desta lei, caberá a apresentação de defesa, 

com efeito suspensivo, dirigida ao Supervisor de Fiscalização da Subprefeitura, 

no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da data da publicação do edital 

referido no § 20  do art. 12 desta lei,  excluído o dia do inicio e incluído o dia do 

vencimento. § 1 0  Contra o despacho decisório que desacolher a defesa, caberá 

recurso, com efeito suspensivo, dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) 

dias contados da data da publicação da decisão no Diário Oficial da Cidade, 

excluído o dia do inicio e incluído o dia do fim. § 2° A defesa e o recurso poderão 

ser apresentados nas Pragas de Atendimento das Subprefeituras, pelo Portal da 

Prefeitura do  Município  de São Paulo na Internet, ou por outro meio eletrônico, 

disponibilizado pelo Executivo, mediante regulamentação. § 3 0  A decisão do 

recurso encerra a instância administrativa. § 40  0 infrator ficará obrigado a 
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realizar o pagamento do valor da multa corrigido, sob pena de  cobrança  judicial, 

quando: I - a defesa for indeferida e não tenha sido apresentado recurso em 

tempo hábil; II - o recurso for indeferido. Art. 17. A Prefeitura poderá, a seu 

critério, executar as obras e serviços não realizados nos prazos estipulados, 

cobrando dos responsáveis omissos o custo apropriado, acrescido de 100% (cem 

por cento), sem  prejuízo  da aplicação da multa  cabível,  juros, eventuais 

acréscimos legais e demais despesas advindas de sua exigibilidade e cobrança. 

Art. 18. A Prefeitura poderá efetuar a apreensão e a  remoção  do mobiliário 

urbano, caso a irregularidade prevista no art. 8 0  desta lei perdure por mais de 

60 (sessenta) dias. CAPÍTULO V DA ABERTURA DE  GÁRGULAS,  DO 

REBAIXAMENTO E CHANFRAMENTO DE GUIAS E DAS TRAVESSIAS SINALIZADAS 

PARA PEDESTRES Art. 19. A abertura de gárgulas sob o passeio, para 

escoamento de águas pluviais, o chanframento de guias, e o rebaixamento de 

guias, para acesso de  veículos, serão executados pela Prefeitura, mediante 

requerimento do interessado e pagamento dos pregos devidos, os quais serão 

calculados com base nos custos unitários dos respectivos serviços e atualizados 

em consonância com a legislação vigente. § 1 0  As pessoas  físicas  ou  jurídicas 

que realizarem os serviços de que trata o "caput" deste artigo 19 incorrerão em 

multa correspondente ao triplo do valor do prego do serviço, atualizada 

anualmente pela variação do Índice de Pregos ao Consumidor Amplo - IPCA, 

apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro 

8 



Kathya Regina Morales de &lima 
Assistente Parlamenlet 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

índice  que venha a substituf-lo. § 2 0  Se a Prefeitura, por qualquer motivo, 

necessitar refazer ou reparar os  serviços  executados clandestinamente, o 

infrator, além da multa prevista no "caput" deste artigo, responderá pelo prego 

correspondente ao refazimento ou reparo e, se for o caso, pelo valor das guias 

danificadas ou que não puderem ser aproveitadas. Art. 20. A Prefeitura 

providenciará, sob sua responsabilidade, o rebaixamento da parte dos passeios 

necessária ao acesso de pedestres, nas travessias sinalizadas e nos canteiros 

centrais das vias públicas. § 1 0  Fica vedada a instalação dos mobiliários urbanos 

de que trata o art. 8 0  desta lei junto a rebaixamento vinculado às travessias 

sinalizadas, sob pena de multa constante do Anexo  Único  integrante desta lei. § 

20  0 mobiliário existente, que prejudique o acesso de pedestres ou dificulte a 

sua visibilidade ou de motoristas, será removido pela Prefeitura ou, por sua 

determinação, pelo órgão responsável. § 3 0  0 descumprimento ao disposto no 

"caput" deste artigo acarretará ao infrator multa no valor de R$ 1.000,00, 

atualizado anualmente pela variação do Índice de Pregos ao Consumidor Amplo - 

IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística  - IBGE, ou por 

outro  índice  que venha a  substituí-lo.  § 40  Se a PMSP, por qualquer motivo 

necessitar refazer ou reparar os serviços executados clandestinamente, o 

infrator, além da multa correspondente, responderá pelo prego do refazimento 

ou reparo e, se for o caso, pelas guias danificadas ou que não puderem ser 

aproveitadas. CAPÍTULO VI DISPOSIÇÕES FINAIS Art. 21. 0 Executivo criará um 
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Disque-Calçadas,  disponibilizando o respectivo número de telefone para 

atendimento das reclamações e prestações de informações. Parágrafo único. 

Para a finalidade prevista no "caput" deste artigo, poderá também ser 

disponibilizado atendimento eletrônico. Art. 22. 0 Executivo promoverá as 

medidas necessárias para viabilizar a aplicação das normas previstas nesta lei, 

em sistema computadorizado, estabelecendo, mediante portaria, a padronização 

de procedimentos eletrônicos e demais documentos necessários ao seu 

cumprimento. Art. 23. A Administração Municipal poderá celebrar contratos com 

empresas privadas, com vista à prestação de  serviços  de apoio operacional para 

a fiscalização, bem como para a execução das obras e serviços  tratados nesta 

lei, nos termos do seu art. 17. Art. 24. 0 Executivo regulamentará esta lei no 

prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da data de sua publicação. Art. 25. 

As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias  próprias,  suplementadas se necessário. Art. 26. Esta lei entrará 

em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis no 10.508, de 4 de maio 

de 1988, e no 12.993, de 24 de maio de 2000, bem como o art. 167 e o 

correspondente item constante do Anexo VI da Lei no 13.478, de 30 de 

dezembro de 2002. Câmara Municipal de São Paulo, 02 de setembro de 2011. - 

JCSS/okm 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
So Paulo, 08 de setembro de 2011. 

Recebi oficio SGP-23 no 3208, de 02/09/11, 

encaminhando ao Executivo cópia autêntica da lei decretada pela Câmara, 

relativa ao Projeto de Lei no 409/10, de autoria do Vereador Domingos Dissei. 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

LEI No 
	

DE 	DE 
	

DE 2011 

Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o 
fechamento de terrenos não edificados 
e a construção e manutenção de 
passeios, bem como cria o Disque-
Calçadas;  revoga as Leis no 10.508, de 
4 de maio de 1988, e no 12.993, de 24 
de maio de 2000, o art. 167 e o 
correspondente item constante do 
Anexo VI da Lei no 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002. 

Faço  saber que a Câmara, em sessão de 1 0  de setembro de 2011, 
decretou a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DA LIMPEZA DE IMÓVEIS 

Art. 1 0  Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros 
a vias ou logradouros públicos, são obrigados a mantê-los limpos, capinados e 
drenados, respondendo, em qualquer situação, pela sua utilização como depósito 
de lixo, detritos ou  resíduos  de qualquer espécie ou natureza. 

CAPÍTULO II 
DO FECHAMENTO DE TERRENOS 

Art. 20  Os responsáveis por terrenos não edificados, com frente 
para vias ou logradouros públicos dotados de pavimentação ou de guias e 
sarjetas, são obrigados a executar, manter e conservar gradil, muro ou outro 
tipo adequado de fecho nos respectivos alinhamentos, observadas as regras a 
serem fixadas por meio de decreto. 

§ 1 0  0 fechamento de que trata o "caput" deste artigo poderá ser 
metálico, de pedra, de concreto ou de alvenaria revestida, devendo ter altura de 
1,20m (um metro e vinte centímetros) em relação ao nível do logradouro e ser 
provido de portão. 
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§ 20  0 fechamento poderá ter altura superior a 1,20m (um metro 

e vinte  centímetros)  desde que, a partir dessa medida, sejam executados com, 
no  mínimo  50% (cinquenta por cento) de sua  superfície  uniformemente vazada, 
de forma a possibilitar a total visão do terreno. 

§ 3 0  0 Executivo poderá alterar as  características  do fechamento, 
por meio de decreto, em  função  da evolução da técnica das construções, dos 
materiais e das tendências sociais. 

Art. 30  Quando o terreno pertencer a loteamento aprovado, fica 
concedido, para cumprimento do disposto neste artigo, o prazo de 12 (doze) 
meses, contados a partir da data da  expedição  do Termo de Verificação de 
Execução de Obras. 

Art. 40  A execução do fechamento depende de Comunicação, 
prevista no item 3.3 do Código de Obras e Edificações, aprovado pela Lei no 
11.228, de 26 de junho de 1992, e de Alvará de Alinhamento e Nivelamento, a 
serem requeridos, pelo responsável, na Subprefeitura competente, nos termos 
da legislação vigente. 

Parágrafo único. Ressalvadas as hipóteses previstas em lei, o 
Alvará de Alinhamento e Nivelamento poderá ser dispensado, a critério da 
Administração Municipal, nos casos de imóveis que acompanhem os 
alinhamentos e nivelamentos existentes, excluídos os casos de fechamentos com 
características  de muro de arrimo. 

Art. 5 0  A Administração Municipal poderá dispensar a execução 
de gradil, muro ou fecho, por impossibilidade ou dificuldade para a execução das 
obras, nos seguintes casos: 

I - os terrenos apresentarem acentuado  desnível  em relação ao 
leito dos logradouros; 

II - existir curso d'água ou acidente geográfico junto ao 
alinhamento ou nele interferindo. 

Parágrafo único. Os terrenos com Alvará de Autorização, 
Aprovação ou Execução em vigor ficam dispensados da execução de gradil, muro 
ou fecho desde que instalados, nos alinhamentos ou sobre o passeio, os tapumes 
exigidos pela legislação que trata da execução das obras. 

Art. 60  Para os efeitos desta lei, considera-se inexistente o gradil, 
muro ou fecho cuja construção, reconstrução ou preservação esteja em 
desacordo com as regras e padrões técnicos estabelecidos na normatização 
especifica. 

Parágrafo único. Não se enquadram na  definição  prevista no 
"caput" deste artigo os fechamentos executados, até a data da publicag5 desta 
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lei, de acordo com a legislação vigente à época de sua execução e mantidos em 
bom estado de conservação. 

CAPÍTULO III 
DOS PASSEIOS  PÚBLICOS 

Art. 70  Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros 
a vias ou logradouros públicos dotados de guias e sarjetas, são obrigados a 
executar, manter e conservar os respectivos passeios na extensão 
correspondente à sua testada, na conformidade da normatização especifica 
expedida pelo Executivo. 

§ 1 0  Ficam  excluídos  da  obrigação  de execução dos passeios, 
prevista no "caput" deste artigo, os responsáveis por imóveis localizados nas vias 
integrantes: 

I - do Plano de Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC, 
instituído  pela Lei no 10.558, de 17 de junho de 1988; 

II - das rotas definidas, mediante decreto, nos termos do 
disposto no art. 2 0  da Lei no 14.675, de 23 de janeiro de 2008, que instituiu o 
Plano Emergencial de  Calçadas - PEC; 

III - da Rede Viária Estrutural dos tipos Ni, N2 e N3, a teor dos 
§§lo e 3 0  do art. 6 0  da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004. 

§ 20  Para os efeitos desta lei, o passeio será considerado: 
I - inexistente, quando executado em desconformidade com as 

normas técnicas vigentes à  época de sua construção ou reconstrução; 
II - em mau estado de manutenção e conservação, quando 

apresentar buracos, ondulações,  desníveis não exigidos pela natureza do 
logradouro ou obstáculos que  impeçam  a circulação livre e segura dos pedestres, 
bem como execução de reparos em desacordo com o aspecto estético ou 
harmônico do passeio existente. 

Art. 80  A instalação de mobiliário urbano nos passeios, tais como 
telefones públicos, caixas de correio e lixeiras, não poderá bloquear, obstruir ou 
dificultar o acesso de  veículos, o livre acesso e circulação de pedestres, em 
especial das pessoas com deficiência, ou a visibilidade dos pedestres e 
motoristas, na confluência das vias, observada a normatização especifica 
expedida pelo Executivo, sob pena de aplicação da multa prevista no Anexo 
único integrante desta lei. 

Parágrafo único. Qualquer que seja a largura do passeio deverá 
ser respeitada a faixa livre minima de 1,20m (um metro e vinte  centímetros), 
destinada exclusivamente a livre circulação de pedestres. 
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Art. 9 0  Aplicam-se aos passeios, no que couber, o disposto no art. 
3 0  e no "caput" do art. 5 0  desta lei, relativo a prazo e dispensa para o 
cumprimento da obrigação de executar, manter e conservar os passeios. 

§ 1 0  No caso de passeio em mau estado de  manutenção e 
conservação em decorrência da existência de espécie arbórea, o responsável 
ficará dispensado do cumprimento da obrigação prevista no "caput" do art. 7 0  
desta lei até que o corte ou a supressão seja providenciado pela Administração 
Municipal, nos termos da legislação vigente. 

§ 20  A partir do corte ou supressão da espécie arbórea, o 
responsável terá o prazo de 30 (trinta) dias para providenciar a regularização do 
passeio público. 

CAPÍTULO IV 
DAS RESPONSABILIDADES, PROCEDIMENTOS E PENALIDADES 

Art. 10. Consideram-se responsáveis pelas obras e serviços  
previstos nos arts. 1 0  a 70  desta lei: 

I - o proprietário, o titular do  domínio  útil ou da nua propriedade, 
o condomínio ou o possuidor do imóvel, a qualquer titulo, ressalvadas as 
hipóteses previstas no § 1 0  do art. 70  desta lei; 

II - a União, o Estado, o Município e os órgãos e entidades da 
respectiva Administração Indireta, quanto aos próprios de seu  domínio,  posse, 
guarda ou administração. 

§ 1 0  0 Município reparará os danos que causar às obras e 
serviços  de que trata esta lei quando da realização dos melhoramentos públicos 
de sua responsabilidade. 

§ 20  As permissionárias do uso das vias públicas para a 
implantação de equipamentos de infraestrutura urbana destinados à prestação 
de  serviços  públicos e privados repararão os danos causados aos passeios 
públicos na conformidade do disposto em legislação especifica. 

§ 30  Os responsáveis referidos no inciso I do "caput" deste artigo 
serão solidariamente responsáveis pela regularidade dos imóveis nos termos das 
disposições  desta lei, bem como pelas penalidades decorrentes do seu 
descumprimento. 

Art. 11. 0 descumprimento das  disposições  desta lei acarretará a 
lavratura, por irregularidade constatada, de autos de multa e de  intimação  para 
regularizar a limpeza, o fechamento ou o passeio, conforme o caso, no prazo 
improrrogável de 30 (trinta) dias. 

Parágrafo único. 0 prazo estabelecido no "caput" deste artigo 
ficará reduzido a 20 (vinte) dias nos casos das irregularidades previstas no art. 
80  desta lei. 
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Art. 12. Os autos de multa e de  intimação  serão dirigidos ao 
responsável ou seu representante legal, assim considerados o mandatário, o 
administrador ou o gerente, pessoalmente ou por via postal com aviso de 
recebimento, no  endereço  constante do Cadastro Imobiliário Fiscal, nos termos 
da Lei no 10.208, de 5 de dezembro de 1986. 

§ 1 0  Presumir-se-6 o recebimento dos autos de multa e de 
intimação  quando encaminhados ao  endereço  constante do Cadastro Imobiliário 
Fiscal. 

§ 20  A multa e a  intimação  serão objeto de publicação por edital 
no Diário Oficial da Cidade. 

§ 3 0  0 prazo para atendimento da  intimação  será contado em 
dias corridos, a partir da data da publicação do edital,  excluído o dia do inicio e 
incluído o dia do fim. 

Art. 13. 0 responsável fica obrigado a comunicar, diretamente 
Prefeitura do  Município  de São Paulo, que as irregularidades constatadas foram 
sanadas, até o termo final do prazo para atendimento da  intimação.  

Parágrafo único. A comunicação poderá ser feita nas Pragas de 
Atendimento das Subprefeituras, pelo Portal da Prefeitura do  Município  de São 
Paulo na Internet ou por outro meio eletrônico disponibilizado pelo Executivo, 
mediante regulamentação. 

Art. 14. Na hipótese do não atendimento da  intimação  nos prazos 
estabelecidos no art. 11 desta lei, nova multa será aplicada por irregularidade 
constatada. 

Parágrafo  único.  A multa prevista no "caput" deste artigo será 
renovada a cada 30 (trinta) dias até que haja a comunicação do saneamento da 
irregularidade ou a constatação da regularização pela Administração Municipal. 

Art. 15. Os valores das multas previstas nos arts. 80 , 11, 14 e § 
1 0  do art. 20 desta lei serão os constantes do Anexo Onico integrante desta lei. 

Parágrafo  único.  Os valores das multas serão atualizadas 
anualmente pela variação do índice de Pregos ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística  - IBGE, ou por outro 
índice  que venha a substitui-lo. 

Art. 16. Contra a aplicação das multas previstas nos arts. 80 , 11, 
14 e § 1 0  do art. 20 desta lei, caberá a apresentação de defesa, com efeito 
suspensivo, dirigida ao Supervisor de Fiscalização da Subprefeitura, no prazo de 
15 (quinze) dias, contados a partir da data da publicação do edital referido no § 
2o do art. 12 desta lei,  excluído o dia do início e incluído o dia do venciment 
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§ 1 0  Contra o despacho decisório que desacolher a defesa, caberá 

recurso, com efeito suspensivo, dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) 
dias contados da data da publicação da decisão no Diário Oficial da Cidade, 
excluído o dia do inicio e incluído o dia do fim. 

§ 20  A defesa e o recurso poderão ser apresentados nas Praças 
de Atendimento das Subprefeituras, pelo Portal da Prefeitura do  Município  de São 
Paulo na Internet, ou por outro meio eletrônico, disponibilizado pelo Executivo, 
mediante regulamentação. 

§ 3 0  A decisão do recurso encerra a instância administrativa. 
§ 40  0 infrator ficará obrigado a realizar o pagamento do valor da 

multa corrigido, sob pena de  cobrança  judicial, quando: 
I - a defesa for indeferida e não tenha sido apresentado recurso 

em tempo hábil; 
II - o recurso for indeferido. 

Art. 17. A Prefeitura poderá, a seu critério, executar as obras e 
serviços não realizados nos prazos estipulados, cobrando dos responsáveis 
omissos o custo apropriado, acrescido de 100% (cem por cento), sem  prejuízo  
da aplicação da multa cabível, juros, eventuais acréscimos legais e demais 
despesas advindas de sua exigibilidade e cobrança.  

Art. 18. A Prefeitura poderá efetuar a apreensão e a  remoção  do 
mobiliário urbano, caso a irregularidade prevista no art. 80  desta lei perdure por 
mais de 60 (sessenta) dias. 

CAPÍTULO V 
DA ABERTURA DE GÁRGULAS, DO REBAIXAMENTO E CHANFRAMENTO DE GUIAS 

E DAS TRAVESSIAS SINALIZADAS PARA PEDESTRES 

Art. 19. A abertura de gárgulas sob o passeio, para escoamento 
de águas pluviais, o chanframento de guias, e o rebaixamento de guias, para 
acesso de  veículos,  serão executados pela Prefeitura, mediante requerimento do 
interessado e pagamento dos preços devidos, os quais serão calculados com 
base nos custos unitários dos respectivos serviços e atualizados em  consonância  
com a legislação vigente. 

§ 1 0  As pessoas  físicas  ou  jurídicas  que realizarem os serviços de 
que trata o "caput" deste artigo 19 incorrerão em multa correspondente ao triplo 
do valor do prego do serviço, atualizada anualmente pela variação do Índice de 
Pregos ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística  - IBGE, ou por outro  índice  que venha a  substituí-lo.  

§ 20  Se a Prefeitura, por qualquer motivo, necessitar refazer ou 
reparar os serviços executados clandestinamente, o infrator, além  daniyltj 
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prevista no "caput" deste artigo, responderá pelo prego correspondente ao 
refazimento ou reparo e, se for o caso, pelo valor das guias danificadas ou que 
não puderem ser aproveitadas. 

Art. 20. A Prefeitura providenciará, sob sua responsabilidade, o 
rebaixamento da parte dos passeios necessária ao acesso de pedestres, nas 
travessias sinalizadas e nos canteiros centrais das vias públicas. 

§ 1 0  Fica vedada a instalação dos mobiliários urbanos de que 
trata o art. 80  desta lei junto a rebaixamento vinculado às travessias sinalizadas, 
sob pena de multa constante do Anexo Onico integrante desta lei. 

§ 20  0 mobiliário existente, que prejudique o acesso de pedestres 
ou dificulte a sua visibilidade ou de motoristas, será removido pela Prefeitura ou, 
por sua determinação, pelo órgão responsável. 

§ 30  0 descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo 
acarretará ao infrator multa no valor de R$ 1.000,00, atualizado anualmente 
pela  variação  do Índice de Pregos ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro  índice  que 
venha a substitui-lo. 

§ 40  Se a PMSP, por qualquer motivo necessitar refazer ou 
reparar os  serviços  executados clandestinamente, o infrator, além da multa 
correspondente, responderá pelo prego do refazimento ou reparo e, se for o 
caso, pelas guias danificadas ou que não puderem ser aproveitadas. 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 21. 0 Executivo criará um  Disque-Calçadas, disponibilizando 
o respectivo número de telefone para atendimento das reclamações e prestações 
de informações. 

Parágrafo único. Para a finalidade prevista no "caput" deste 
artigo, poderá também ser disponibilizado atendimento eletrônico. 

Art. 22. 0 Executivo promoverá as medidas necessárias para 
viabilizar a aplicação das normas previstas nesta lei, em sistema 
computadorizado, estabelecendo, mediante portaria, a padronização de 
procedimentos eletrônicos e demais documentos necessários ao seu 
cumprimento. 

Art. 23. A Administração Municipal poderá celebrar contratos com 
empresas privadas, com vista à prestação de  serviços  de apoio operacional para 
a fiscalização, bem como para a execução das obras e serviços trat os ta 
lei, nos termos do seu art. 17. 
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Art. 24. 0 Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 

(cento e vinte) dias contados da data de sua publicação. 

Art. 25. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 26. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as Leis no 10.508, de 4 de maio de 1988, e no 12.993, de 24 de maio 
de 2000, bem como o art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI 

• 	da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002. 

Câmara Municipal de São Paulo, 02 de setembro de 2011. 

0 Presidente, 

• 

JCSS/rnb 
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